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DECRETO N. 5.540—DE 3 DE JUNII0 DE 100-5

ApprOva os novos estatutos da Alliance Assterdnce Company,
Limited

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
tendendo ao que requereu a Altlance Assurance Company,Limited,
por seu representante I, B. Ponsonby:

Resolve approvar os novos estatutos da Mesma companhia,
tine a este acompanham, sob a conIção de si poder fazer ope-
vação de seguros contra os riscos de fogo.

Rio de Janeiro, em 3 do junho do 1905, 17 0 da Reaublica.
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Leopoldo de Bulhões.
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LEI PARA MUDAR O NOME DA «AI L'ANCE BRITISII AND FOREION.
LIFE AND FIRE ASSURÁNCE COMPANY» E PARA ESTABELECER.
DISPOSIÇÕES RELATIVAS AO SEU CAPITAL E PARA OUTROS FINS

(Sancção Regia, 25 de junho de 1S86)

• Preambulo ,
Considerando que, no anno de 1824, foi. organizada imã

Companhia, sob a denominação de 'file, Alliance British. ar4
Foreiya Life and Fi.re Assuranee Company (abaixo designada
a companhia) com o objecto de fazer nagocios de seguros solaria
vidas, contra incendias o outros ;

5 Jorge IV cap. CXXXVII
,

Condderandokino, de conformida,de com uma lei promulgada
n.) mesmo anno (5 Jorge IV C. CXXXVII) ficou autorizada a
companhia para intattar o conte star acções em nome do prc.
si:lonte em exercido em gora-ind.' época, ou no do qualquer
outr membro da companhia; ,.

Considerando que, em data do dia quatro do agosto do 1824,
foi outotgada uma e .,criptura de regulamento para estabelecer

cánstituição o nogncios da companhia, a qual ainda vigora
13 e 14 Vict. 'cap. 1.

Considerando que, do conformidade ou em virtude da lei de
18'30 da Sulfb!* Alliance Life and . Pire Assurance Company,
alquiritt a compánhia pela; consisb .rações alli mencionadas as
aches, bens • 0 negocios da Sultolk and General' Country Ami-
cale Insurance O//ice, com sujoicrto a uma disposição par?,
sumo administrados e feitos os ditos negocios,. em nome dà,
SujIblIc ditliancé Life and, Fire Assuranee Company;

Considerando que, na fárma da referida escriptura da
re g:lamento (a •ts. 28 e 38) a maioria do dons terços dos
voto; do accionistas habi!itados presentes cru qualquer
a samblúa geral extraordinaria, especialmente convocada para
tal fim, tem o poder de revogar os estatutos existentas ou rept-
' lanientos da companhia, e do fazer DOV03 estatutos ou regu-
lamentos para a companhia, camtanto que Os traliallios de un'ía
tal assemblé,a sejam confirmad ys per unia maioria do pelo

" menos dons t ?rças dos votos do accion i stas habilitados presentes
eii urna assemblea geral extraordinaria, successiva, convocada,
especialmente para ta! fim ;

Considerando que foram devidamente votadas e confir-
madas por duas a.ssernbléas gera,es extraordinarias, especial-
mente c mvocadas e devidameate.celebDadas para tal fim, de
acaórdo com as disposições da mencionada escriptura do rogu-
lamanto, deliberações no sentido de revogar os estatutos o re-
gulamentos existentes da companhia, contidos na citada eci
ptura de regulamento e para em soa logar fazer e adoptar
novos estatutos e regulammtos para a administração da cogl-
panhia;

Considerando que é conveniente mudar o nome da com-
panhia e revogar as ICIS citadas e dar providencias para a con-
tinuação e governo da compaulda em seu novo nome, de comn
forraida,do com tae.s estatutos e regulamentos novos;

.

NUT/CIA

MARCAS REGISTRADAS.
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Considerando que o capital actual da companhia é de cimo
Milhões de libras (5.000.000), dividido em cincoonta mil nações
de cem libras cada urna, sabre as quaes foram satisfeitas onze
libras, ficando oitenta e nove libras que podem ser cobradas;

Considerando que convem providenciar para a conversão
das :seções actuaes em acções de urna denominação inferior,
tuas sem alterar as proporções respectivamente satisfeitas e as
que Mem ter cobradas;

Considerando que é conveniente fazer as disposições rela-
tivas a outros a.ssumptos, como nesta lei se contém;

E considerando que os objectos desta lei não podem ser con-
saouidos bera autorização do Parlamento:

PORTANTO DIGNE-SE VOSSA MAGESTADE CONCEDER

Que se possa decretar e seja decretado pela Excellentis-
. alma Ma.gestade da Rainha polo e com o conselho e consenti-
snenio dos . Pares Espirituaes o Tempora,es e dos Communs
reunidos no actual Parlamento, e pela autorização do mesmo,
quanto segue (a sabor)

Titulo resumido o C011100

1. Esta lei pôde citar-se come' a lei de 1880 da Alliance
Assara:K.6 Company •	 -

Esta lei começa a vigorar (salvo o que se dispõe em
cot-Os:trio ) na terceira quarta-feira depois de ser alta pro-
mulgada, data que abaixo se designa como o começo desta
lei.

Interpretação de termos

2. Nesta lei, salvo exigindo o contexto sentido contrario.
A expressão c existente » significa existente inarnedia.ta.-

^ mente antes do começo desta lei.
A expressão	 acções velhas	 significa as acções exis'

tentas do capital social.
A expresJo (novas acções» quer dizer as acções que por

esta lei substituem as acçõos existentes.
A expressão «pessoa» comprehende uma entidade moral.

Mudança do nome da companhia

3. A partir e depois do começo desta lei, o nome da com-
pauhia será de Alliance Assurance Company.

Revogação do leis

4. A partir e depois do começo desta lei, a citada lei do
anua quinau do reinado d'el rei Jorge quarto, capitulo cento o
triata e sete, e uma lei do armo quarto do reinado d'el-rei
Guilherme quarto, capitulo trinta e seis, cujo titulo é :

Lei para habilitar a Saffollt and General Country Amicable
Insurance Office a intentar e entestar acções em nome de um
dos seus the.saureiros ou de qualquer um dos seus directores e
para outros fins á mesma relativos» o a citada lei de 1850
da Suffolli Allia»ce Life and Fire Assurance Company ficarão
revogadas, sem prejnizo do cousa alguma feita ou soffrida em
virtude delias respectivamente. Mas não obstante tal revogação
e a alteração da respectiva escriptura dê regulamento que
acima se cita, a companhia, constituída pela dita escriptura,
sob o nome de Alliance British and Foreign Life and Fire Assu-
rance Coaírany, continuara a existir sob o nome do Alliance As-
StiranCe Company Coma constituição, Obj (2.1,08 e poderes e sujeita
aos estatutos o regulamentos para a sua administração e ge-
rencia dos seus neoocios e outros assumptos que vão contidos
nesta lei e na indicada escriptura de regulamento, alterada
pela fôrma acima citada, ou conforme for de tempos a tempos
legitimamente alterada ; e os accionistas existentes da referida
Aitiance Brilish and Foreiro Life and Pire Assurance Company,
(sujeitos ás disposições desta lei e da dita escriptura de regula-
mento alterada como acima se cita, ou conforme for a mesma
legalmente alterada de tempos em tempos) serão accionistas da
Alliance Assurance Company ; e a companhia sob o dito nome de
Aliinnce Assurance Company e qualquer fidelcommissario ou
fideicommissaricH em representação delia continuarão a possuir
o terão o direito de gosar e rehaver todos os bens de qualquer
especie (compreliendendo cousas em suspenso) que immediata-
mente antes do começo desta lei pertencessem ou se achassem
inveaidos na companhia, ou em tal fideicommissario ou fidei-
commissarios em representação della, ou a que tivessem direito
a companhia ou o mesmo lideicammisaario o ffileteOnitnis3ario
em sua rei te entaçãoa

Resalva para os proprietarios da g apolices existentes

5. Não obstante a revogação e alteração que acima sø
indicam, e a mudança do nom': da companhia e quaesquer
outras disposições desta lei, todas as aplicas existentes da
companhia darão aos seus proprietarios o direito ás mesmas
garantias, regalias e recursos contra o capital e os accionistas
da companhia a respeito do taes apolices que teriam tido
aquelles si não houvesse sido promulgada esta lei.

Resalva para seguros e pleitos

G. Não obstante tal revogação 'e alteração, acima indica-
das, e a mudança do nome da companhia, ou qualquer outra
disposição desta lei.:

a) Todos os seguros, escripturas
'
 lisrpothecaa, obrigaçõe's,

contractos, convenções, garantias, adjudicações e outros actos
e censos, feitos, celebrados, assigna,dos ou executados pela ou
com a companhia, ou qualquer pessoa ou pessoas em sua re-
presentação, e em vigor no começo desta lei, serão validos o
effectivcs Lira todos os sentidos a favor, contra, e com re-
ferencia á companhia, como si não houvesse sido promulgada
esta lei.

b) Nenhuma acção, arbitragem, ou outro recuas() ou
causa de recurso pendente ou existente no começa) desta lei,
por, com, contra ou a favor da companhia, ou de qualqm sr pes-
soa ou pessoas em representação desta. ficará infla ou preju-
dicialmente anotada pela promulgação desta lei, mas, pelo
contrario, poderão elles ser continuados ou intentados e prose-
guidos por, com, contra ou a favor da companhia, como si não
tivesse sido promulgada , esta lei.

c) Todos os livros e documentos pertencentes ou concer-
contes á companhia, que poderiam ter sido. admittidos em
rova, no caso de não ter sido promulgada esta lei, serão
pdmitaidos em prova como si não se houvesse promulgado esta
ael.

Poder de intentar e contestar acções em nome do official
1	 principal

7. Todas as acções e todos os recursos, sejam doeis ou
crimes do qualquer especio, pela ou em nome, ou contra a
comaanhia poderão ser intentados e processados em nome do
secretario ou outro official principal da companhia, corno •
(conforma for o caso) autor ou rio nominal em representação
da companhia ; e em todas as accusações e denuncias poder-
se-ha declarar que os beus socia.es são os bens de tal sacro-
tario ou outro oficial principal, e . em geral, em qualquer
accusação, denuncia ou outro recurso em que, a não ter sido
promulgada esta lei, seria ou poderia ser neceassa.rio declarar
os nomes das pessoas que compõem a companhia, será licito e
suficiente a partir e depois do começo desta lei, declarar o
nome de tal secretario ou outro oficial principal ; e o fal-
lecimento, exoneração ou despedida, ou qualquer acto do
tal secretario ou outro oficial principal não annullarão
nenhuma de taes acções, prosecuções ou outros recursos.

Importancia e divisão do capital da companhia

8. O capital social será de cinco milhões de libras, divi-
dido em duzentos e cincoenta mil acções, cada uma do valor
nominal de vinte libras, e cinco de taes acções, sobre cada
uma das quaes cansidera-se conso satisfeita a soruma de
duas libras e quatro shillings, são agora substititidas em vez
do cada MIla daa acções existentes de cem libras do capital
da companhia.

As acções ficam revestidas nos accionistas da companhia

1) Todoq os accionistas existentes da companhia recebe-
rão em substituição de cada acção existente de cem libras do
capital social que alies possuirem, cinco das acções de vinte
libras creadas por esta lei, sobre cada uma das quaes acções
de vinte libras considerar-se-ha como havendo sido satisfeita
a somma de duas libras o quatro shillings.

2) As novas acções ficarão, para todos 03 fins e propositoa,
sujeitas e ligadas aos mesmos fideicornmissos 'miares, dis-
posições, declarações, contractos, attribuiçÕea, direitos de
retenção e obrigações que immadiatamento antes do. começo
desta lei respectivamente affectassem as acções velhas, do
modo a levar a effeito o não mallogr ir ou prejudicar qual-
quer escriptura, contracto ou outro instrumento, ou dispo-
sição testamentaria, ou outra das mesmas ou que as affe-
ctassem.	 a

Certidões de novas acções

n,ICOCa suuaesquer condições (b qhavendo-as), relativa,-
10. Os directores emittirão 'on farão ernittir certidões das
novas 
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Monte á entrega para serem cancella,das, ou prova de perda ou
destruição das cortidões das acções velhas, conforme determi-
narem elles.

Responsabilidade dos accionistas

Il. No caso de liquidação da companhia:
1) A pessoa que então tiver deixado do ser accianista da

companhia (abaixo designado accionista preterita), não terá a
reseonsabilida.de do contribuir - para os activos Socia,es com
relação a qualqucr divida ou respmsabilidado da companhia
contrahida, depois da promulgação desta lei, si aquella cessou
de ser accionista durante o espaço de um anuo ou mais antes
de dar-se principio á liquidação.

II) O accioni,ta proterito não terá a responsabilidade de
contribuir com relação a qualquer divida ou responsabilidade
da c impanhia e nitrahida depois da promulgação desta lei e
depois da data em que deixou elle do z,er accionista.

110 O accionista preterito não terá responsabilidade de con-
tribuir para 03 activos sociaes com respeito a qualquer divida
ou responsabilidade da companhia contrthida depois da pro-
mulgação desta lei, salvo si parecer ao tribunal que os accio-
nistas então existentes não podem satisfazer as contribuições
que se exija que cilas façam, de c mformidade com a lei de 1862
sobr.! companhias, ou com qualquer outra lei que regular a
liquidação da companhia.

IV) Nenhuma quantia devida a qualquer accionista da
mcompanhia e sua qualidade do accionista, por dividendos,

lucros, ou por outro motivo, será considerada coma divida da
companhia pagava( a tal accionista, no caso de rivalidade
entre e:le e qualquer outro credor que não for accionista da
companhia ; mas poder-se-ha tornar em conta unia tal quantia
para os propositos do ajuste final dos direitos dos contribuintes
entre si.

V) Nenhuma cousa desta lei poderá invalidar qualquer
disposição, contida em qualquer apouco ou outro contracto
em cuja virtude fica limitada a responsabilidade dos accio-
mistas individualmente com relação a qualquer de taes apolic n S
ou contractbs. ou em cuja virtude sa os fundos da complAia
ou alguns delles são responsaveis pelo que toca a tal apol:ce ou
contracto.

Expedições do intimação, etc., á companhia

Em todos os casas em que for necessario a qualquer pessoa
Intimar á companhia qualquer avisà, citação ou outro re-
curso jurblico, cm qualquer acção ou processo que for intea-
t.tde ou suscitado contra a companhia, a sua respectiva inti-
mação ao secretario ou outro oficial principal da companhia
então em exercido, já soja em poss, a, ou Iázendo-se entrega
deita em qualquer dos escriptarios principaes da companhia
existentes a esse tempo em Londres, Edimburgo ou Dablin,
será considerada Como intimação &redis% sua á companhia,.

A companhia não isenta das diapcsições de leis geraes
futuras

13. Nenhuma cousa contida nesta lei isentará a empo,-
nhia das disposições de qualquer lei geral decretada durante a
actual ou qualquer futura, sessão do parlamemiti e que affeete
as companhias do seguros organizadas antes do ser ella decre-
tada.

Custas da lei

14. As custas, despasas e gastos preliminares e inciden-
taes á confecção, obtenção o promulgação desta lei serão pagos
pela companhia.

Ustattutos e Regulamento da, A.11iauee
.A.ssurance Company

De data de 14 de abril de 1885 (Conformo foram reformados
por deliberações especides da companhia)
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1— INTERPRETAÇÃO

Interpretação do termos

Art. I. • Nestes estatutos e rogula,moutoa as palavras que
significarem. o singular comprehendem o plural, o p!tiral o sin-
gular, o e masculino o feminino.

e A companhia » quer dizer a Alliance Assurance Coo.

Mez s quer dizer mez civil.
a Pesam.» iucluu entidadejuridica..
e Acção » significa acção do capital da companhia.
c Accionista » quer dizer o proprietario da uma acção ou

acçtie.s
Prestação » compreliende as quotas de urna prestação.

a Fallencia inclue insolubilidade, liquidação por concor-
data e composição com credores ante o; tribunaes ou não.

((Director vitalicio» quer dizer uma pessoa que, em virtudo
dos contractos mencionados no art. 2 A, ou em virtude do qual-
quer deites, for director vitalicio da companhia.

Acções iniciites	 significa as a.cçães de	 20 da com-
panhia..

Novas acçõos s quer dizer as anYles autorizadas polo
art. 2 D.

ORIECTO3

Objectos da companhia

Art. 2.° Sã) 03 objectos da companhia:
I. Fazer o negocio de seguros sobre vidas em todos os sous

ramos.
II. Fazer o negocio do seguros contra incendios em tolos os

seu s ramos.
III. Fazer o negocio de seguros maritimos em todos os seus

ramos.
IV. Fazer o negocio de seguros contra sinistros em tolos os

Seus ramos.
V. Conceder o effectuar outros seguros o contractos

garantia ou indemnização contra qualquer outra espade do
.2erila, ou prulzo a bons ou pessoas que resultar por qualquer
• fôrma que for ; e contra qualquer outra especie de risco ou
responso.bilidade (comprehendendo responsabilidade para comi

dautras pessoas em virtude das leis de responsabilidades dos

patri'ios, lei de recompensa aos operados. ou qualquer outra loi
do parlamento), quer directa, quer indirecta mente, que ao
suscitarem em coo ;enuncia de se dar qualquer success°, ou do
acontecimonto ou falta do acontecimem•o de qualquer eventua-
lidade que for, e e.n 'gorai faz n' o ex catar toda e qualquer
Mitra C n peCie de negocios de smuros que legalmente possam
ser feitos e executados e que não vão coni ,mrehm lidis em qual-
quer dos negocio s acima descriptoa.

VI. emacie' e vender annuidades de todas as especies.
Empfegar os numerados da companhia em quaesquer

valores na collocaçii !s que de tempos a tempos determinarem
o; estatutos e regulamentos da companhia.

VIII. •azer entractos com emphyteuta,s, mutuados,
mutuanie s, ano imitantes e outros para o estabelecimento,
aceumula,:ão, forn ,ciatento e pg,tamento do fundos de amor-
tiza'-ti. filados de re.a.rates, fundos de, doprecia,ção, fundos dei
reoovação, fundo; de dotação e quaesquer outros fundos espe-
clays, e isto quer em consideração de um só pagamento, qaer
de pagamintos autues ou outros periudicos, ou per outra
farina, e em geral nos termos e coadiçUes que se ajustarem.

IX. Celebrar e levar a effeito coutractos para amalga-
mar-se ou comprar ou haver a si a totalidade ou qualquer
parte dos negoeios ou bens de qualquer companhia ou socie-
dade autorizada a fazer qualquer especie de negocios que
eteja a companhia autorizada a fazer, e com tal objecto adqui-
rir e possuir aki;es ou valores de qualquer de tacs companhias
ou sociedades, e celebrar e levar a effoito contractos para
emprehender e cumprir todos ou quaesquer dos contractos,
re,sp.,nsabdidades e compromissos de qualquer de tac3 compa-
nhias ou sociedades.

X. Emprestar, adeantar ou depositar numerados, valo-
res e bens a ou em mãos de qua,,squer pessoas, companhias o
sociedade, e nas condiçães que parecerem convenientes.

XI. Angariar ou tom ir emprestado ou garantir o paga-
mento de dinheiro pela fOrma e nas condiAes que parecerem
convenientes, e em especial mediante a emissão do debutaras
ou valores hypothecarios, quer perpetuos, quer outros, e onera-
dos ou não onerados sobre todos ou qualquer parto dos bens
aociaes, tanto presentes como futuros, eompreheudendo o seu
capiial por cobrar.

XII. Fazer que a companAi,x seja registrada ou reconhecida em
qualquer pai; Estado ou togar $io estrangeiro. c effeetuar ganes-
quer empregas ou ítepasitos e cumprir Cosi qusesquer condições
fieeessqrias 0 ,4 comenientes afiai de vider fazer alei os seus
ltegocios.

XIII.Organizar ou auxiliar a organizaeão, dentro ou fo:a
do Reino Unid o, de (tu tiquer c uno], Mit ou iocicda. , 10 para fazer
quites pur negecios qu 3 enm qualq ler é knca a com intallia es-
teja autorizada a fazer, e p m zs mir aoçJmos ou valores ou titulos
de qua'quer do toas companhias ou soeiedvies, e dispor de hes
acç ,mes, valores ou titulos, e garantir o cum:orimuJuto de tolas
nu quaes luer das obria!aç-ies e compromissos de qualquer de
fites eoln2anhia,s OU sociedades, mas por tal rtirrn 4, que em todos
os casos façam-se ajustes pa r.n dar á compaulmia o dominio,
aduduistraçã.o o km 3ficio dos negocios do qualquir do taes
comp unidas ou sociedades.

XIV. Pratica. tudo o mais que for accessorio ou conducente
á obtenção dos fins acima indicados.

XV. Levar a elToito 03 obLectos sup:amenciona,Ios, excepto
.ern tanto quanto se dispõe lu: outra fúrina, quer par si 83, quer
em união a qual iuer ont:a pessoa ou associnão de pessoas, a
cm qualquer parte do mundo.

Adopção de coniractos

Art. 0 A. Os c nf.ractos so.uuinLes a sabor:
1) 11m contraclo do data do dia 22 de janeiro do 190?, n CO-

lObrab pela imperift/ Insurance Company, Liinitcd,de urna parte,
O o excellentissimo Nathaniol Mayer, Dord Rothachild, em nome
e representação da companhia, da outra parte, que é num c in-
fracto provisorio para a venda, e transferencia á companhia doa
negoeloa, activos e empreza da Imperial Insurance Company, Li-
gnite(' . nas condiçãos que do mesmo constam ; 2) um contracto
datad tambein do dia 22 de janeiro do 1902, e celebrado por
John ila,mptoa Halo, em representação da Impe;:ial Life Insu-
rance Company, de uma parte, e o exce gentis imo NatItaniel
Mayer, Lord RoVischild, em reore ;cotação da companhia, dr.
outra parte, que é um cont'aeto provisorio para a venda e
transferencia á companhia dos negoolos, activos e empraza da
fmperial Life Insuiwnce Company, nas condições que do mesmo
custam

Serão • adoptados, confirmados e levados a efraito, com a
faculdade, porém, para que possam os directore.,4 consentir eni
qualquer modificação dos referidos contractos (durante qual-
quer época em que COntinuarem elleS a ser provisorios), qate
uizo deites for conveniente.
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. Novas acções

Art. 2, 0 B. Poderá a companhia, por deliboraeão de unta
asseatbléa geral, aumentar o seu capital meliante a crai,ção
de 250.006 novas acdoes de £, 1 cada uma, que se designarão
n roas acaffies, e que serão emittidas na intelligoacia de que cada
uma do. taes acçõos, quando emittidai e integradizadas (quer
soja o seu pagamento etTectuado a dinheiro de contado, quer
,por alguma outra consideraçio), deverá, sem respeito da (Ias-
'raça entre a importancia satisfeita ou craJitada por sua cinta
e a somma.que de tempos a tempos for paga ou creditada por .
conta dag acções iniciaes da companhia respectivamente,
ter o mesmo direito quanto a dividendo o benus e o mesma
direito aeparticipar nos activos no caso do liquidação, que
cuulerir em qualquer época urna acção inicial.

111 — ACÇt3ES, REGISTOS, PRESTX(ji%9

Natureza das acções

Art. 3. 4 1) As acçõet são bens mobiliarins, no que diz re;poito
aos ropretentantes da succossão inovei o immovel de 'lia accio-
nista, e. para todos os fins.

2) indivisivel uma acção.
3) As acções iniciaes não são numerala.s. As novas acções

Serão numeradas de I a 250.000, inclusivamente.

Certidão do acções

Mi. 4.° 1) A pedido de um accionista os directores passar.;
lhe-hão certidão de propriedade de suas acções, chamada
certidã o do acdies.

2) Nenhum accionista terá o direito do tisr mais de uma
certidão de acções a respeito de cada uma transferencia do
acções, mas pederão es directores, si assim melhor entenderem,
emittir duas ou mais cortines de acções a favor do qualquer
accionista a pedido seu.

3) Uma certidãn de aCçtiO3 faz prova prima facie do titulo
da p3seca que nella, for designada como accionista.

Nova certidão por cessão

Art. 5• 0 Ao transferir-se uma acção, a campanhia deverá,
a pedido, entregar ao cessionario uma nova certidão do.
aedies.

Renovação do certidão

Art. 43. 0 I) No cago do deteriorar-se ou egtragar-so unia
certidão de acções, pudera' os directores, Si asam o enten-
derem, e a,presontando-se ella, mandar que seja cancellada o
que se emitta nova certidão em seu logar.

2) No caso de perder-se ou destruir-se uma certidão do
acçbes, poderá ser maldita cru sou logar urna nova certidão,
dando-se á satisfação dos directores provas da perda ou (1s-
traição, ou na falta de (aos provas, dando-se a indemnização
que julgarem adequada os directores.

3) Far-ose-ha nos livros da companhia um assento rela-
tivo á omissa do unia nova acção o da indemnização
(havendo–a).

Registo do transferencias do acções

Art. 7. 4 A companhia terá um livro chamado registo dea
transferencia de aedies, e fará escriptuar n lle pormenores
resumidos de cada transferencia de acções.

Aviso do fideicorurnisso inadmissivel

Art.8.° Nenhum aviso de fideicommisso, expresso ou alie-
gadn ou construtivo poderá ser laaçado no registo de transas-
reacia de acdies, nena sor recebido pelas passoas que eseri-
pturarem tai registo, nem poderá ficar anotada a comaanliia
por aviso algum de qualatter fideicoannisso.

Eireito de falta de inscripção nos registos

Art. 9:* 1) A pe.ssoa que receber qualquer parte dos Inerosi
da companhia relativamente a qualquer acção não tem o
direito de negar que é accionista samonte porque o seu nome
não foi in-cripto no registo de accionistas ou no registo do
transferencia de acções.

2) Nein tem a companhia, nem um accionista, o direito do
negar que. é accionista qualquer pessoa a quem fosso entregue
unta certidão de acções, ou a quem for validamente transferida
uma acção, sómeate porque não se fez tal inscripção, como
dito fica.	 -

Disposição quanto a coproprietarios

Art. 10. No caso do achar-se averba:da uma acção nos
flagITIOS de mais do ttIlla pessoa, aquellas pessoa que for a pri..

moira inscriptit no Reristo de accionistas será tratada pela
companhia. no que diz respeito ao d (reit . ) de assistir nas assem-
bléas da c onpaniiia, e de votar, au direito de possuir certidão
de acções, e ao de receber avisos, como si fosse a unica pro-
prietaria ; mas os coproprietarios de uma acção serão solida-
riamente responsareis leio paramento de prestações respei-
tantes a cila ; e no caso do falleeim unto do qualquer delias, o
sobrevivente ou sobreviventes são as unicas pessoas reconheci-
das pela companhia CoMJ proprietaria ou proprietarias de tal
acção.

Intimação de mudança de endereço etc, pelos accionistas

Art. 11. Qualquer accioni-ta que mudar do nome ou do
residencia, ou que, sendo do sexo feminino, casar-se, deverá
immediatamente rematar ao escriptorio da companhia aviso
desse facto por escripto, e em tal aviso deverá indicar o sou
novo nome e residencia, e no caso de qualquer mulher que
se casar, o nome e residencia, de seu marido ; é licito que 03
directores exijam qualquer prova que entenderem da mudança
de nome e do casamento respectivamente.

Encerramento do registo de transferencia de acçÕes

Art. 12. I) Poderão cs directores encerrar o registo do
transferencias de acções durado qu-l(1uer periudo, não supe-
rior a 14 dias, no 1° semestre do anuo, e durante periodo iden-
tico no 20 semestre do anno.

2) As pessoas que na data de tal encerramento se acharem
inscripta.s corno proprie urjas de acções, toem pelo que respeita
a ellas mesmas o a seus cessionarios o direito de receber o
dividendo semestral corrente então que for pairava' por sua
conta, o bem assim qualquer Unas que for pagavak juntamente
com o mesmo dividendo.

Prestações e modo de pagai-as

Art. 13. 1) No caso das noções inicians polerão os directo-
res de tempos a tempos cobrar aos accionistas as prestadioa
que entenderem sobre as importa/soim não mu:feitas por conta
deitas.

2) Dever-se-ha dar a cada accionista, com a antecedencia
de, pelo menos, 14 dias, aviso de cobrança de uma prestação, no
qual se indicarão a epoca e o lugar do pagarneato, e a pessoa a
quem se deverá pagar a prestação,

a) Cobra-se uma prestação na data em que for approvada
a deliberação dos direct;ires exigindo a pre,taçã.o.

4) A prova da deliberação constituo evidencia suffleiento
da cobrança da prestação.

Juros sobre prestaçoes não satisfeitas, e confiscação na falta
de pagamento

Art. 1-1. I) No caso de não satisrazer-se uma prestação
sobre uma acção inicial até a data designada para o seu omit-
is-ta-do, o proprietario da acção a esse tempo deverá (saso
determinando o contrario os direct ires) pagar juros sobre a.
quantia impaga ao typo de 5 0/0 ao atino, a contar da data in-
dicada para o pagamento até o mesmo pagamento.

2) Os directores poderão em qualquer epoca, emquanto
estiver por pagar uma p-mstação ou qualquer parto della,
depois da data designada para o seu pagamento, expedi,- aviso
ao portador da acção exigindo-lhe quo a pague com quaesquer
juros vencidos, bem como todos os gasuos °ocasionados á
companhia em consequencia dessa falta de pagamento, o mar-
cai/do-lho uma data, que não deverá ser inferior a 14
dias a contar da intimação do aviso, e um logar para o seu
pagamento, e declarando que, no caso de falta da pagamento,
poderá ser confiscada a acção.

) No caso de tal falta, poderá ser confiscada a acção
anediaute de.iberação dos directores em tal seutido.

Effeito da confiscação

Art. 15. Urna tal conUciação comprehentle, pelo que diz
respeito ao accionista cuja ui:ao for coal cada, e cion re'aeão,
á acção confiscada, a extincçãu de todos os seus int ro .ia
companhia e de todas as pretendias contra a companhia e de
todos os mais direitos ligados á acção.

Applicação das acções confiscadas

Art. 16. 1) Em tal caso a acção confiscada fica perten-
cendo á companhia, e os directores poderão vendeaa ou dar-lha
qualquer outra applicação que melhor can ,erotn.

2) Poderão os direetoees em qualquer época, antes da
dISpor-s 3 da acção, encenar a sua C011adCaÇÃO sob Di3 coadiOu
que entenderem.1
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3) Si o producto de uma acção confiscada e vendida assim
for mais que suficiente para satisfazer todas as prestações.
.juros e gastos devidos por conta deita, pagar-se-ha o seu

cedente ao accionista cuja acção for confiscado,.
" 4) Si não for suficiente, o accionista cuja acção for con-

fiscada continuará a ter a responsabilidade de pagar á com-
panhia, o saldo das prestações, juros e gastos devidos ao tempo
(Ia c nniscação, mas poderão o; directores, si assim hou-
veram por be:n, transigir c ira elle e perdoar-1h s o saa paga-
Mente ou qualquer parte d ) mesmo.

5) Uma certidão par e scripto, a,ssignada por dons directores
retisrendada pelo secretario, declarando que foi confiscada uma

Zw:çãO pelos motivos e no dia mencionados, constituirá prova
torminantodos factos delia constantes contra todas as pessoas
atm poderiam ter tido direito a tal acção, si não tivesse sido
conliscada esta.

Pagamento adeantado de prestsções

Art. 17. Poderão 03 directores receber de qualquer accio-
osiota, todo ou qualquer parte do dinheiro que em qualquer
epoca estiver por pagar sobre qualquer acção inicial que elle
possuir, nos termos e condições quanto ao pagamento de juros

:pela companhia e quanto a outros asso inptos segundo melhor
entenderem os directores.

Transferencia de acções

,11..t. 18. Todas as acções da companhia são transfeeivels
mediante escriptura, a qual declarará exactamente o preço
pago e conterá as devidas estampilhas de selo; a escriptura
(ieveril ser conforme o modelo constante do appendice idades
estatutos e regulamento ou no M3301) sentido; deverá ssr assi-
geada tanto pelo cedente coma paio cessionario, e deverá ser
entregue á companhia pata ser registada.

Recusa de inscripção de transferencia

Art. 19, 1) Os directores poderão, sem disso dar explicação
alguma, recusar o rezisto da transferencia de qualquer ;seção
OU ;seções não integralizadas feita a qualquer pessoa (Inc 0,103
considerarem inelegivel para accionista.

2) Poderão os directores recusar-se a acceitax como accio-
nista a qualquer muniu casada.

3) A companhia, poderá recusar o registo de qualquer
cse.iptura, de transferencia, que não for preparada pela com-
panhia,.

Effeito do registo de transferencia

Art. 20. Ao registar a companhia a escriptura, de transfe-
releia de alguma acção, fica o calcam desobrigado de todas
as responsabilidades relativas a tal acção (excepto qualquer
responsabilidade, havendo-a, que estiver ligada a elle em vir-
tude de qualquer Lei Parlamentar, no caso do liquidação); e o
sessionario vem a ser accionista da companhia, ficando obri-
gado a pagar todas as pre.stações referente; a essa acção, e a
observar todos os estatutos e regulamentos da companhia, que
adgorarem em qualquer época; e fica intitulado a todos os di-
reiLs, privilegios e vantagens pertencentes a tal acção.

Transferencia por testamenteiros etc.

Art. 21. 1) As acções de um accionista que houver lállecido
(não sendo eoproprietario delias), são transferiveis por seus
testamenteiros ou administradores, e isso não obstante qual-
quer deixa ou disposição especificada delias, e são elles as uni-
cas pessoas reconhecidas pela companhia como tendo direita
algum ás mesmas.

2) Não se pôde exigir que os directores permittam que os
testamenteiros ou administradores transfiram uma acçÃo
sinão depois que for entresue á companhia, afim de ser regis-
tado, o Acto de homologação do testamento do finado ou a
carta de administração do mesmo; e os directivos poderão ex-
igir que todos os testamenteiros que homologarem o testam mito
tomem parte na transferencia.

3) Todo o testamenteiro ou administrador de um accionista
fallecido, que desejar ser accionista em seu proprio nome com
respeito á acção ou acções do referido accionista finado, deverá
mandar aviso por eseripto ao escriptorio central da companhia
indicando esse seu desejo, e deverá em tal aviso declarar o seu
nome, residencia e o numero das acções a cujo respeito deseja
ser accionista. E si esse testamenteiro ou administrador for ap-
provado pelos directores, deverá elle dentro de doze MOVI% a
contar da data em que tal opprovação for devidamente attestada,
assignar uma escriptura, de estipulações, que será preparada pela
companhia e pela qual elle se obrigará a observar tod Is os
kstatutos e regulamentos da companhia ; e assim que for as-
signada tal escriptura, •de estipulações, será elle accionista da
companhia com relação a tal acção ou acções.

Transferencia em caso de fallencia ou alienação

Art. 22. O fidelcommissario ou subrogado de um accionista,
fallido, ou o curador dos bens de um accionista alienado, poderá",
fornecendo as provas que houverem inf. bem os directores, o;
su;,eito aos regulamentos da companoia com referencia ás:
eassôas, transferir a alguma outra psssoa ou possoas as acçõeS,
de tal accionista fiando ou interdieto, sem que seja aquellá!
inscripto como accionista.

• Prova de titulo ou de capacidade para transferencias 3
Art. 23. Ou directores poderão ante; da registo da tratos--;

fereneia do uma acção, si nas ciecurnstancias (lu coso julgareui;
ser isso conveniente os direetoses, exigir que se exhibam:
provas, medianto declaração, na Nona da lei ou por outro
modo, conforme entenderem os directoees, do titulo do qualquer •
pessoa, que ri .elaiWir O direito ds ('azo.' tal tran 3forencia ou cora,
respeito á capacidade do cessionario proposto.

Emolumentos a pagar por certidões novas ou na inscripção

Art. 24. Poderão 03 directores cobrar quaesquer emolu-
manto--; que de tempos em tampos tenham a be n fixar, mas
não superior a cinco shillings, mi. qualquer nova certidão de
acsõ .s ou peio registo de unia transfereucia, de acções, ou de
uma eseriptura de estipulações.

Ir —ASSE3113IAAS coesos DOS ACCIONISTAS

Assembléas Moias dos accionistas

Art.	 1) As reuniões geraes das' accionistas são denomi-
nadas assembléas geraes.

2) Unia voz por anuo celebear-se-ha uma assembléa geral,
a (piai ssrá designado, assembléo, geral mirem!.

:o To las as outras assembli s ts geraos serão denominadas
assam i doas geraes extraoediirtrias.

41 Todas as assembléas gsraes reunir-se-hão no aseriptorio
crer st! da csompanhia, ou eu algum outro lupa . couvenicate,
us cidade de Londres.

Trabalhos das assembléas geraes

Art. 26. 1) Os trabalhos da assembléa geral annual can:i
sistirao em receber e discutir o relatorio dos directores e as
con ,as tu balanoete certificados pelo conselho fosso ; poesasher
vagas entre os directores e o 00 n 1Seill0 iisc t, receber o anoun-
cio da dicect )ria respeitante aos dividendos e boiou dos aecio-
/listas, e reeautição dos lucros sociaes.

••	 2) Todos os outros traballifs são especiaes, e ã poderão
ser feitos pela assembléa geral extra ;rdinaria.

Convocação das assionbleas geraes estraordinarias

Art. 27. 1). Poderão o3 directores, quando assim o en;
tendarem, convocar a asse»Mcia geral extraordin grii, o deverão

-razoe iSS i havendo pedido por escripto assignado por vinte ou
imais accionistas, que emii conjuncto possuam não menos do
50.010 acções do capital social, quer ssjam iniciaes ou novas,
ou i»r Tem quer cinco d diria:toros, e tal pedia ) deverá de-'
danar o objecto da assembléia geral extrao slinarla exigida
assino, e ser entregue no escriptori ) central da campanhia.

2) No casa de não fazerem Uso os directores durante vinte
e sim dias a contar da data da entrega do pedido, os requisi-.
tantas. ou no caso do pedido feito por um accionista, quaes-
quer dez de entre alies que em conjuncto possuam não monos
de 50.00 acções do capital social, sajam olhas iniciaes ou
novas. poderão p)r si 111,381110S convocar a assembléa, geral ex-
tra militaria, que deverá celelmav-se em uma d Lta não pos-1
terior a seis semanas, a contar do (1:a, de tal entrega.

Avisos de assembleas geraes

Art. 28. 1) Com antecedencia pelo menos de 10 dias com-
serã,o, modiamte annuncios em dous dia,rios de Londres,'

( lados avisos no; quaes serj34, india tilos o jogar, dia e 113ra
do cada sessão da assembléia geral, e, no caso do uma assl
sembléa geral extra,ordinaria, indicando os fins para os qua.es/
O (ela convocada.

2) Quando for adiada uma assembléa geral por 10 diaSi
dias, dever-Se-ha dar, com antecedencia de pelo menos de tresl
dias completos, aviso do togar e hora da assembléa gerar'
adiada, anounciando-se como dito fica. •/

Numero para as assembléas geraes

Art. 29. Para constituir-se uma assembléa geral deverão'',
aehar-se presentes em pessoa ao menos 10 accionistas que
possuam em conj micto não menos.de 10.000 . anões do capita.-
social', quer iniciaes ou -novag.
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Caso do falta. de numero

. Art. 30. No caso em que, dentro de uma hora depois da
' ,Mareada para uma assembléa, geral, não se achem presentes
doessoalmente 10 accionistas que possuam o numero preciso
'de acções, fica dissolvida a assembléa geral, si for convocado
ta pedido, o não será celebrada; mas, não sendo convocado assim

assembléa geral, fica adiada para o mesmo dia da semana
t',iseguinte, e para a mesma hora o Jogar; e si dentro, de uma
;hora a contar dessa hora, não se achem presentes em pessoa
f aIO accionistas que possuam o preciso numero de acções, então
ltfi ca dissolvida a assemblea geral, a qual não terá Jogar.

•
Presidente das assemLléas goraes

' Art. 31. 1) O presidente da directoria, ou na ousando
(lelle, o vice-presidente da directoria (si houver vice-presi-
Jante), será o presidente de todas as assembléa.s garoas de
accionistas.

2) Não estando presentes nem um nem outro dentro de
quinze minutos depois da hora mareada para a assembléa
geral, os accionistas então presentes em pessoa escolherão um
director ou outro accionista para presidente dessa assembioa
geral.

Adiamento das asso:11111as geraes

Art. 32. A assembl éa geral poderá adiar-se de tempos para
outros o de um logor para outro ; mas não se poderá tratar de
nenhum trabalho em 110Ia asseiu'oléa geral adiada, excepto
o trabalho que ficar por acabar na assernbléa geral ori-
ginal.

Decisão de questões nas assombléas geraes

Art. 33. 1) Qua!quer deliberação que for apresentada a
uma assembléa geral deverá em primeiro legar ser decidida
symbolicamente pelcs accionistas pessoalmente presentes, e no
caso de empato de numeros na votação symbolica, o pre-
sidente em tal qualidade tem um voto decisivo ou prepon-
de'sante.

2) Não se pode pedir escrutinio por oceasião da eleição de
presidente de uma assembléa geral, ou de questão de adia-
mento.

Provas do deliberação

Art. 34. Em uma assembléa geral poder-se-ha exigir
s:.erutinio a pedido por oseripto a.ssignado por quaesquer
accionistas pessoalmmte presentes, mas salvo o caso de exi-
gir-se assim um escrutinio, a declaração do presidente, esta-
belecendo que foi approvada uma deliberação e o assento nesse
sentido lançado nas actas dcs trabalhos da a,ssemblea geral farão
provas terminante- do facto.

Escrutinio

Art. 35. 1) No caso de exigir-se um escrntinio, vorillear-
se-ha • elle Pela ferma e no logar e na época, que não será do
meeos do scis nem n•.e.i.; de 21 dias, a contar da data da cele-
brava° da a.ssomblja gral, conformo indicar o presidente de tal
asseMblea geral.

2) O re ;ultaclo do escrutinio considera-se a deliberação da
assembléo. geral.

2) No caso de empato de votos no esertitinio, o presi-
dente da assembléa geral tem em sua qualidade o voto prepon-
derante.

4) O pedido do uni escrutinio não veda a continuação
de uma assembléa geral para tratar de quaesquer negc.cios,
excepto o assumpto a cujo respeito deve ter legar o escru-
tinio.

5) Si quando estiver para verificar-se um e.scrutinio quaes-
quer dou; accionistas pre.sontes em pessoa pedem por escripto

nonraçã.° de escroitadores, em tal caso serão nomeados tres
escrtV.adore3, que devem sor accionistas habilitados a votar,
sendo um polo presidente da assemblea geral e deus pelos
accionistas.

6) Aos escrutadores serão dadas todas as facilidades para
que possam averiguar o numero e validez dos votos emittidos
cites deverão apresentar, ao presidente da assembléa, gorai um
relotorio por escripto do resultado do escrutinio ; o seu relato-
11.0 011 o relstorio de quaesquer doas delias constituirá prova
terminante, o o presidente deverá de conformidade com eito
declarar o resultado do escrutinio.

7) Com a antecedoncia de, pelo menos, cinco dias antes do
marcado para o escrutinio, dar-se-ha aviso do logar o da data

.do escrutinio e das hosas do mesmo mAlante taramelo publi-
cado ao monos em dvtiS diario do Londres:

Esc-ala dos votos

Art. 36. No escrutinio cada accionista terá um voto por
acção que possuir, quer inicial, quer nova.

'Pr o cara ç fies

Art. 37, 1) Os votos no escrutinto poderão ser emittidos
ou possoalmento ou por interinedio de procurador.

2) O procurador é nomeado em in.strumsnto por eseripto,
que nestes estatutos e regulamentos se designa procuração,
sendo assignado pelo mandante, ou si é corpo moral o mandanto
authenticado com o seu sello

3) A procuração poderá ser segundo a fórmula contida.
no appendice a estes estatutos e regulamento, ou no mesmo
sentido.

4) Não Ode ser nomeada procuradora uma pessoa que
não for accionista habilitado a votar.

5) A procuração deve ser depositada no escriptorio central
da companhia com a antecedencia de, pelo menos, 48 horas
antes da mareada para a reunião da assembléa geral, em quo
tem de ser usada aquella..

6) Será valido o voto emiltido de accÔrdo com os termos
de uma procuração, não obstante o prêvio fallecimente do con-
stituinte, ou a revogação da procuração, ou a transferencia
de qualquer acção a cujo respeito se emittir o voto, comtanto
que não se haja recebido no eseriptorio da companhia, antes da
assernbka geral ou escrutinio, intimação alguma por escripto
do fallecimento, revogação ou transferencia, tudo authenticado
á satisfação dos directores.

Restricção do direito de assistir nas assemblas gerace •
de votar

Art. 38. Nenhum accionista tem o direito de asitir em
urna assembléo, geral, nem de votar, salvo achando-se satis-
feitas todas as prestações por (lle devidas, nem o de assi .air a
uma assembléa geral ou votar com relação a qualquer acção
que elle adquirir mediante transfesencia„ excepto si se achar
inscripto com referencia a tal acção pelo menos ires 1110Z0J
antes da assemblOa geral ou escrutinio.

Votos do alienados ou idiotas

Art. 39. Qualquer accionista que for alienado ou idiota.
poderá votar por iutermedio de seu curador, e taes votos pu-s
.derão ser emittidos pessoal ou representativamente.

V — DIRECTORES

Numero de directores

Art. 40. Sujeito á reducção, segundo dispõem estes estatuto
e regulamentos, será de vinte e cinco o numero do directoroa
da companhia.

Poder de alterar o numero dos directores

Art. 41. Poilorá a enineanhia, par deliberaçã . , especial, re-
duzir a vinte (porem não menos) o numero dos directores.

Habilitação dos directores

Art. 42. 1) A habilitação de um director consistirá na
posse de 100 acções da companhia (quer iniciaes, quer novas),
mas um director vitalicio, nomeado oro virtude do qualquer.
dos contractos antes ineocionados, não ficará obrigado a pos-
suir tal habilitação sinão depois do feita a adjudicação do
novas acçIes em harmonia com tal contracto.

2) Nenhum director poaerá, salvo sendo autorizado por
deliberação dos directores, Decapar cargo algum em qual-
quer outra companhia de seguros sobre vidas, contra in-
cendios, emitimos, ou contra sinistros; e si qualquer director,
não estando autorizado assim, acceitar um tal cargo, fice.
ipso facto vago o seu cargo de director da companhia.

Rotação dos directores

Art. 43. 1) Na assembléa geral annual, que se celebrar
em cada anuo, vazarão 03 seus cargos quatro dos directores
que tiveram estado era exercicio pelo mais largo tempo, nãO
soado directores vitalicios; e para os fins deste artigo os di-
rectores em . exercicio ao tempo em qu começarem a vigorar
estas estatutos e regulamentos, são e nisiderados como havendo
si lo eleitos em virtude dos mesmos.

2) A assembléa geral amoitai preencherá os logares dos.
directores a vagar, elegendo igual numero de aecionistast,
habilitados.

• 3) Poderá ser reeleito e director cie tiver da vagara.‘.
ackantitsil

r	 -'
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4) Com a antecedeneia do 30 dias completos deve ser
dado ao gecretario aviso por escripto do nome de qualquer
pessoa (outra que nã.o um director que houve dó vagar),
que ee tencione propae para ser eleita, acompanhado de uma
declaeação escripta., assignasla por tal pessoa, expenda que se
acha prompta a servir, no caso de ser eleita.

'• 5) Si se suscitar duvida ou questão alguma quanto á.
retirada de qualquer director ou directores, poderão Os dire-
ateres de tempos em tempos determinar a ordem da retirada e
a rotação dos directore s , e poderão alterar as dispa ções destes
estatutos e regulamentos em tanto quanto for Reeeisaria para
tal

Remuneração dos directores

Art. 41. 1) Salvo havendo, e °niquento não houver dis-
posição em contrario votada por deliberação especial da com-
panhia, cada um dos directores perceberá des fundes sociaes
importancia animal de trezentas libras.

2) Além de tal importancia, o presidente e o vice-pres
sidente (si for nomeado um), perceberão, riapectivamente.
salvo o caso e até sor determinado o c alteara) por deliberação
especial da companhia, a quantia addicional de cem libras.

3) Cada unia das simulas annuaes mencienadas neste
artigo Federá, si assina o decidirem os directeres, ser eatisreite,
livre de impostos de contribuição pessoal, os quaes ein tal caso
deverão ser pagos com os fundos sociaes.

Podem exonerar-se do cargo os directores

Art. 45. Poderit um director exonerar-se do cargo dando
aos directores, Will antecedencia de um mez, aviso per
escripto de que tenciona fazer sisso, e terá elreito a sua exoae-
ração ao expirar o mesmo aviso.

Inhabilitação para o cargo de director

Art. 46. Vagará por inhabilitação o carg.) do um director,
si elle deixar de possuir a neeessaria habilaa.ção em acções,
ou se quebrar, ou perder o juiz:), ou si acceitar qualquer outro
emprego na companhia, a que estiver ligado algum venci-
mento; e a deliberação dos directores declarando que elle
se acha inha,bilitado, como dito fica, faz prova terminante
do facto e dos motivos de sua inhabilitação espadais na
delibesação.

Poder de demittir directores

Art. 47. Pede a companhia, por deliberação especial, de-
rnittir do cargo a qualquer director, que não for director vi-
talicio.

Vagas casuaes entre directores

na. 4$. Qualquer vaga casual que se der entre os dire-
ctores, não sendo darectores vitalieios, causada por murai, ex-
oneração, inhabilitação, demissão, ou por outro motivo, poderá
eer preenchida pelos directores, si asi in O entenderem, mas o
director nomeado deste modo exercerá o cargo tão :semento
até a assembléia geral annual seguinte, e si for confirmada sua
nomeação neaa aseembléa, então exercerá o cargo p w tido o
tempo que o director que vagar teria tido o direito de exercer
esse cargo. Porem, quando o numero dos directoias for do
20 ou mais, os directoras não deverão preencher nenhuma
vaga casual em virtude deste artigo, seu a saneção do uma
de:iberação extraordinaria vetada ;ida companhia, segundo a
definição da secção 120 da lei de 1862 sobro sociedades ano-
nymas, salvo si houver deliberação para preenchei-a, votada
em sessão da directoria por maioria composta de, pela menos,
ires quartas partes dos directores da eumraullia, então em
exercido.

Reuniões da directoria e numero suficiente

Art. 40. 1) Reunir-se-hão Os directores ao menos uma vez
por semana.

2) Estas reuniões hebdomadarias são sessões entalarias
todas as outras (excepto reuniões de commissões) são sessões
extraordinarias.

3) Para que haja numero para uma seS ,ão tintinaria da
directoria., devem estar presentes eia pessoa ao menos tres di-
rectores.

4) Para que haja numero para unia sessão extraordinaria
da directoria, devem achar-se pessoalmeate presentes pelo
menos seis directores.

5) O presidente, ou em sua ausencia, ou inhabilidade para
Sunccionar, o vice-pre4dento (havendo—o), ou quae ,quer teca
dos directores poderão, mediante aviso por escripto ao secre-
tario, ou á, pessoa que fizer as vezes de secretario, exigir a
convocação de uma sesb: o extra,ordinaria.

Presidente e vice-presidente

Art. 50. 1) Os directores em Sua primeira sessão, depoi9 -
da assembleia, geral manual de cada anuo, elegerão a uni dire-e-
ctor para presidente da directoria, o poderá,, si assim o end
tendere:n, eleger a outro para vice-preside de.

2) O presidente e o vice-presidente continuarão em exer-
cio até o encerramento da sessão para a eleição de seus suces-
sores.

3) O presidente e o vice-presidente poderão ser reeleitos
annualm iate.

4) O presidente da directoria será o presidente da compa-
nhia, e de mesma, sorte o vice-presidente da directoria será
vice-presidente da companhia.

5) Si em qualquer sessão da directoria não se achar pre-
sente o presidente dentro de dez minutos depois da hora mar-
eada para a ses-ão presidirá o v:ce-presideate; mas não ha-
Neado vice-presidente, ou si não estiver presente estão o
vice-presidente, os directeres então presentes escolherão a uni
de seu gremio para presidente de tal sessão.

U) Havendo aIgeana vaga casual no cargo de presidente ou
vice-presidente, será ella preennida peles directores o mais
cedo que convewentemeete for passivo!, dando-se aos directo-
res, com a aateceacia de pelo meios sete dias, aviso da sessão .
em flue se proaõe preenchei-a, e de objecto da reunião; mas Si
no (WO de vaga e t;ual do cargo de presidente 1' ir e.eito para
preenchei-a o vice-pre adente, poderá ser a vaga de cargo do
vice-presideate preenchida na mesma sessão sem aviso espe-
cific

7) O director que for eleito para preencher uma tal vem
casual exerce o cara° sem )ate dureote o tema que teria tida'
o direito de esereer tal cargo o pre i leito ou vice-presidente

•que deixar do funccienar.
8) O director que servir de presidente de uma Sessão tem,

no caso de empate de votos, um voto deci,ivo ou de qua-
lidade.

Poder de agir, não obstante vaga

Art. 51. 1) Poderão funceionar os directores, não olntante
vaga alguma catre os directores, coiatatit, que haja pelo
menos cinco directores habilitados a funcciener.

Validez dos trabalhos

2) Todos os acto; das directores, ou do unia COMMiSA0 do
direetwes, ou do qualquer pessea que aair e a qualidade do
directer, são, não obstante qualquer defeito em sua nomeação,
OU qualquer inhabilitação de qiialquer pessoa que for parto
ou esecutar o 'ed.), tão validos como si não houvesse tal
defeito ou inhabilitação,

Os poderes geraes da companhia attribuidos aos directores

Art. 52. Poderão os directores, em additamento aos pode-
res e laculdades, que estas estatutos e regwameatos expressa-
m ite contarem aos directores, exercer a.des os oderes e
executar todos os actos e cousas, que legalmente euderem • ser
exercido; ou feitos pela comaanhia, e que neuhuint lei parla-
mentar nem estes eitatut..s e regulamentos expressamente
mandem ou exijam que sejam exercidos ou praticados por uma
assemblea geral, mas tu lo sujeito a queesauer novos estatutos
e regulamentos que de teu os a amidos e tabielecer a com-
panhia; porém neahum de taes novos estatutos e regulamentos
poderá invalidar acto anterior algum da directoria.

Poder da directoria para fazer regulamentos
Art. 33. Os di?eatore3 p	 do ternos em tempos

fazer alterar e revoar regulamentos para a wiministração
doe neeoclos da cemeanhia cai todos Os seus ramos, para des-
tinar e repartir Os luera3, para, regularizar os deveres e e,
condada de seus empregados, e para quaesquer outros misteres
que devem ser regulados.

Ficando entendido que:
a) qual-111er regmlameato que não se coadunar com qual-

quer lei do Parlamento, nona com as leis do legar em que tenha
elle de ser leva lo a arreato, meia com q lese -pi sr disposições
desse; estatutos e regulameetes, é audio ipso pceto.

p in reeulamaito qualquee patuá em qualquer épecX
ser rescindido por deliberação e4secdal da companhia.

Relatorio annual dos directores

Art. 51. 1) Os directores deverão, antes de cada assembléa
geral animal, preparar uni relatado ou relatorias, contendo as
informações relativas á poseção e progresso In negocios e
aseumptes da conipaahla, coaforine puderem ou considerarem
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prudente partactpar, e este relatorio ou relatorios deverão ser
apresentados o lidos ,..ct .nesina assemblaa geral annual.
, 2) Os accionistas, ped1ndo-os, teein direito a exemplares

de tal relatorio.
VI ACTAS

Actas dos trabalhos da directoria e das assembléas geraes

Art. 55. 1) 03 directores farão lançar actas, em livros
competentes, dos nomes dos directores presentes em cada
sessão da di .ectoria, e do cada commissão de directoree do
todas as ordens dadas pelos directores, e por alguma commissã.o
do directores, e de tolas as deliberações e trabalhos das sessões
da directoria o das comrnissões dos directores e das assembléas
geraes.

2) Estas actas, si parecerem assignalas pelo presideate
mesma sessão, ou da seosã.o se g uinte, são aliuhsiveis como ta-
:mudo prova das materias Imitas declaralas.

sof coasarmos emites ou commIssões

'Nomeação, etc., de conselhos locaes ou commissÕes

Art. 56. 1) Poderão os directores de tempos a teinpos no-
Mear as pessoas que eatenderem para o conselho local ou Com-
missão em qualquer legar do Reino Unido, ou na baba, ou em
qualquer colonia ou depeadencia britannica„ ou 434 qualquer
paiz estrangeiro, com os poderei, deveres o remun 'ração, e
sujeito aos regulamentos que determinarem os directores de
tempos em tempos.

2) Não se exigirá habilitação de acções para poder-se ser
membro de uru conselho local ou comunhão, a menos e até que
INknn os directores alguma habilitação meliante regulamento.

3) Qualquer vaga do um conselho local ou eanlitti3SãO po-
dera ser preenchida pelos directores.

4) Poderá ser de 'continuado qualquer conselho local ou
commissão, e qualquer membro de algum conselho local ou
commissão poderá, ser demittido pelos directores.

VIII — CONTABILIDADE E FUNDOS

As contas devem ser escripearadas

Art. 57. 1) Os directores farão escript orar contas completas,
exactas e claras de todas as sommas de dinheiro re.cebilL3 e
gastas pela companhia, dos a sumot is que se referem á; re-
ceitas e despezas, e dos bens, activos e passivos da companhia.

Filados gastos em separado das seoçOes do vidas,
incendios, etc.

2) Devem ser escripturailas contas em separado das receitas
e de3pozas dos departamentos do vidas, inwfuliOi e outros da
companhia ; e bafo assim das receitas e despezas que não per-
tençam a alguma secção especial.

3) Os gastos e despazas do todos os oalciacs, agentes o ()li-
xeiros empregados na secção relativa ajcguros sobro vidas, da
companhia, ficarão por conta e S3i'tiO pagos com os rendimentos
recebidos com respeito a tal secção, e do mesmo m ;do os gastos
e despozas de todos os officiaes, agentes e cai soas:8 empregados
em qualquer outro departamento da companhia ficarão por
conta e serão satisfeitos com os rendimentos de tal doparta-
mento.

4) Os gastos e despezas que por sua natureza não pertençam
a qualquer (leparta.meato em . ,saocial serão partiShados, pagos e
satisteitos, coleormo deterneaaretn os diretores de temp.3s
tempos, ficando, mém, cat.:adido que não se poderá lançar
contra a sucção de vida uma proporção superior a um terço.

Inspecção das contas e livros
5) Nenhum accionista tem o direito de inspeccionai' conta ou

livro ou documento algum da companhia, excepto contornei for
autorizado por estes estatutos e regulament .s, ou pelos dire-
ctores, ou por deliberação da companhia,ou por qualquer lei em
vigor em qualquer época.

IX—EMPREGOS

Voder de empregar os dinheiros da companhia

Art. 58. Os nu •;1 t .ztrios da companhia, em tanto quaut não
forem precisos rara satisraur as dividas passivas o gastos ale-
m 'Latos da companhia, poderão ser emoreoados o collocados
em nomes do lideicommis.sarios em representação da com-
panhia.

I) Na compra de quaesiuer terrenos, immobiliarios, ou
outros bens immoveis, ou em quaesquer interesses nonas, quer
yitatieios quer emphyteuticarios, ou em pose ou sujeitos á re-
versão, ou por outra fôrma, o estejam dentro ou thea do Reino
Unido, podondo conservar, nogoe.ar  e dispor de (flutuo uer dr,

taes terrenos, immobiliarios, bans immovels ou interesses, pelo,
Medo que entender a companhia.

II. Na compra ou sobre garantias de faros, empro,zamena
tos, chãos foreiros, prazos, censos, lo.udernios, ou reudeneotoa .
ae paatios rusticos, •ou quaasquer classes de rendimentos, oua
rendas recebidas ou garantidas por terras, quer dentro, quer
fOra do Reino Unido.

Na compra ou sobre garantias de fundos, acções, obri-
gaçaes, annuidades, ou outros titulo; do governo do Reino
Unido, ou do da bulia, ou de rpm quer cilonia ou depeodencia
brita:inicie ou de qualquer paiz estrangeiro, compreheudeado
(pia ale o.‘ dos estados que constituem os Estados Unilos da
Amcrica.

IV. Na compra ou sobre garantias do titulos do Banco da
Inglatorra, Banco da Escocia, Banco Real da Escocia, Banco
Britis4 LinenCompany, ou Banco da Irlanda.

V. Na Compra ou sobro garantias de debeaturas, Debedurei.
Stock, hypothecas, obrigações, ou outros titulos de qualquer
condado, causara municipal ou outra, commissario; ou
outro corpo publico, ou aut midade local qui em qualquer
época tenham aotorizaçtio legal para tomar emprestado ou
levantar dinheiro no Reino Unido ou na Iludia, ou em qualouer
colonia, ou dopeadoncia, hriktunica, ou em qualquer paia
estrangeiro, compreheadeAdo qua,c,squer dos Estados que
comoõein os Estados Uni los da Amorico..

VI. Na counra Ou garaatias de debentures, De-
benture Stock, hypothecas ou obrigações, ou titules garan-
tidos ou prelaticios, ou aicaaes garantidas ou preto-
renciaes de qua'quer companhia de estradas de ferro, de
aga Is, canos, docas, deaositos, terras, hypatliccas, ou p.a
ou de outro meio de illuminacao d outro ou fôra do Reino
Uni lo, ou das acçõe ordin uai,: ou titulo; ineigralizados de
quaosqunr de toses companhi ti de (saradas de ferro ou outras,
como dito fica, que na época do ellprego est sjani pagando
divisloado de tres por cento ao armo sobre o seu capital ()r-
eboaria

VII. Na compra ou no empre ;timo de dinheiro garantido
pelas apelics de seguros sobre vilas einittila,s pela com-
panhia, ou por qualquer outra comoanhia de seguros sobre

vidaV4. (U. No emprestimo dçe dinheiro sobre garantia pessoal
com a obrigação, pacto ou empenho salid trio de qualquer'
pos )a, e de deus ou mais fiadores ou co-abona Imos, de cuja,
responsabilidade fiquem satisfaitos os directores.

iX. Na hypothes3 ou garantia de terras, ou de quaiquer
int .rosse ou direito um terrenos, quer dentro, quer fera do
Reino Unido.

X. Na compra ou sobre garantias de usnfructos, ou in-
teresses em propriedades nuas, quer actuaes, quer eventuaes,
de (putosquer titules que a coinpaohia, esteja autorizada a pos-
suir.

XI. Na compra ou sobre gloantias de quo.esquer direitos
ou interss ;as e a gime atuar bens nu

XII. Nos (Mentores ou em d mitos em qualquer banco
ou coinoanhia que fizer negocio, ri s Reine Uni to, na baila,
OU e ii (pulga 'e e sloaia ou Ice 1.):itaGnin, autori-
za loialluc si),3r dinheiro s)hr. 'debentures ou em de imito.

XIII. Em ou sobre quo,esquer valores ou garantias cni meio
de collseação, sejam ou não :b otorizados por direito para o cru.
prego do fundos de thicicommisso; r.)?r !eus fideic.)MITliS1PlOS,

pora.n, entendido que será, areeis., o amsentimeato pré-
vio de não menos de cinco direct aes presentes na sessão, para.
cala emprego que não for especificadamente autorizado antes.

Poleodo elios de tempos a tempos variar e trituro: quaas-
quee dos valeres, fundos, acções, tilai os o emoreaos acinia ia-
dicalos, nus de sorte que não se empregue parte alguma dos
fundos sociaes na compra ou empre.steno sobre quaesquer das
acções da Companhia.

X —REPARTIÇÃO DE LUCROS

Avaliaçlo perita e distribuição dos lucros da micção de vidas

Art. 59. I) Os directores deverão uma vez em cada quin-
quennio, ou aos intervallos menores que alies determinarem,
mandar investigar a posição financeira, da secção da compa-
nhia que se occupa do soguro sobre vidas, e fixarão a impor-
tancia dos lucro.3 (si os houver), que deva ser aunuuciada para
repartir-se.

2) Um quinto destes lucros pertencera aos accionistas e os
quatro quintos re,tantos serão repartidos entre os portadores
de apolices sobro vida, que tenham o direito do participar nos,
lucros, segundo os princípios e pela fórina que determinarera
os directores do tempos a tempos.

3) Não obstante o que aqui se declara, será licito, por de-
libora,çti especial da companhia, variar a proporção dos lucros
CM° devem ser adjudicados P'1:: accionistas e aos portadores da
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¶pc l•s s• p M i ei ; N. mas em nenhum caso será a parte dos ui-
tios	 a quatro quintos de toes lucros.

s i ás e»-	 - eguradas por apolices que não partilhem nos
lucros não teria.) direito a participar dos lucros.

Pagamento de macros da secçáo de incendias aos portadores
de apolices de seguros contra incendios

Art. 130. Será, licito que a companhia por deliberação espe-
cial faça um pagam snto de lucros p ;ri conta dos seguros contra
incondios aos portadores de apolices de seguros contra incendios,
pela forma e nas épocas que forem determinadas.

Epocas das repartições do lucros

Art. 61. Os lucrss por conta das secções de vida, incendios,
e qualquer outra poderã,o ser repartidos annualmente ; ou em
quaesquer outras épocas que determinarem os directores de
tempos em tempos.

Provas de direito de partilhar nos lucros

Art. 62. Os directores antes de pagar qualquer proporção
dos lucros poderão, si parecer as directores que nas cirmun-
stancias do caso é isso c mveniente, exigir provas, mediante
declaração era ffirma de lei, ou do outro modo, conforme enten-
derem os directores, do titulo de qualquer pessoa, que reclamar
ter o direito de recebel-a.

XI—DIVIDENDOS E DONUS SOBRE O CAPITAL ACÇUES

Dividendo e bonus sobro o capital em acções

• Art. 63. 1) 0:4 dividendos e os bonus sobro o capital em
:lesões. annunciadas pelos directores na assembléa geral annual,
wderlio ser pagos em urna só quantia ou em quotas, segundo
determinarem o3 directores.

2) Não se póde exigir que os directores consintam que os
testamenteiros ou administradores de um accionista fallecido
recebam dividendo ou bonus algum relativo a qualquer acção
ou noções, sinão depois que tal acção ou acçiies fi [nem aver-
badas em nome de um novo accionista ou accionistas.

3) Poderão os directores de tempos em Limpos distribuir
aos acionistas quaesquer dividendos interinos,que a juizo deites •
justificar a posição da companhia.

XII— CONSEIII0 FISCAL

As contas devem ser fiscalizada

Art. 64. As contas e balancete da companhia serão exami-
nadas e fiscalizadas pelo menos unia Ve% em cada armo por
um conselho fiscal profissional, composto de um ou mais
nis bro:i

Habilitação do conselho fiscal

Art. 6. Nenhuma yissoa, é elerivel para o conselho fiscal
Si 11'w for membro do instituto se contadores encartados no

e (sanes. ou de alguma outra ssciedade de conta-
dores pu blicos prolissionaes.

Nomeação do conselho fiscal

Art. 66. O conselho fiscal ou membros do conselho fiscri
'serão nomeados pela assembk% geral animal em cada atino, e
poderão ser reeleitos.

Exoneração do conselho fiscal

Art. 67. Poderá o conselho fiscal variar o cargo em qual-
quer data, intimando aos directores por escripto que deseja ser
exonerado.

Vagas casinos

Art. 68. No caso de qualquer vaga casual entre Os mem
bros do conselho fiscal, poderão os directores nomear alguma
pessoa para preencher a vaga até a assembléo • geral animal se-
guintes

Direito de accesso aos livros da companhia

Art. 69. O conselheiro fiscal ou conselheiros fiscaes terão a
todo o tempo razoavel o direito de accesso ais livros, contabi-
lidade e comprovantes da companhia, e assistir-lhes-ha o di-
reito de exigir dos directores o empregados da companhia
quaesquer informações e explicações que forem precisas para
poderem cumprir aquelles com os deveres de conselho fiscal ou
con selheiros liscaes.

XIII—OUTROS OFFICIAES

Poder de nomear e demittir officiaes

A. 70. Os directores poderão de tempos em tempos no-
!Mar quaesquer officiaes. agentes e serventes da companhia quo
iplles considerarem necessarios, e poderão prescrever-lhes os seus

evere3 e fixar-lhes os seus vencimentos ou remuneração, que
verão pagos com os fundos sociaes ; e poderão demittir a todos -
ou a quaesquer delles, segundo melhor entenderem Os dire- •
ctores.

XIV—PROTECÇÃO DOS DIRECTORES E DOS MIMES

Indemnização dos directores e officiaes

Art 71. Todos Os directores e officiaes e todos os fideicom-
rnsisarios da companhia em qualquer época toem o direito de ser
inilemaizados com os fundos sociaes contra todas as custas.,
despeza,s, perdas, damno3 e gastos em que incorrerem ou fizerem
por motivo de qualquer contracto, acto, escriptura, meteria ou
assumpto feito, praticado, celebrado ou outorgado por chies em
nome da companhia, e de que a companhia lhes pague todos
os gastos razoaveis em que enes incorrerem com ou por causa de
quae •quer recursos juridicos Ou arbitragem por conta da com-
panhia, ou de outra forma, na prosecução dos seus cargos,
excepto as custas, despezas, perdas, damnos e gastos que acon-
tecerem por seu proprio descuido ou falta voluntaria.

Limite da responsabilidade dos directores o officiaes

Art. 72. Nenhum director, fidoicommi-sario ou official
companhia é responsavel por dinheiro que effectivamente não
reoeber elle, nem resp indo por acto, recibo, descuido ou falta
do qualquer outro dirsctor, fideicommissario ou officio!, ou de
qualquer banqueiro, corretor, collector, agente ou outra pessoa
nomeada pelos directores, em cujos mãos se acham deposi•adog
ou chegam bens alsun3 ou dinheiro da comaanhia, nem por
defeito algum no titulo de qu tiques propriedade de tempos a
tempos comprada, arrendada ou tomada par ordem dos dire-
ctores em nome da compaahia, nem pela insufficiencia de
qualquer garantia ou valor sobre o qual se empresta ou se
eolloc dinheiro algum da compaahia por ordem doi directme3,
nem por qualquer perda ou prejuizo que se der no cumpri-
mento dos seus deveres salvo si tal perdi ou prejuizo tem
Jogar pos seu proprio descuido ou falta voluntaria.

XV—AVISOS

Expedição de avisos

Art. 73, A companhia poderá expedir um aviso a qual-
quer accionista cujo domicilio, seguado constar dos livros da
companhia, é dentro do Reino Unido, isso ou em pessoa ou
mandando-o pelo correio em casta franqueada, eadereço.da.
elle alli.	 •

Endereço para avisos aos accionistas residentes
no •strangeiro

Art. 74. 1) Qua'quer accionista que não tiver residencia
dentro do Reino Unido poderá, de tempos a outros, indicar á
companhia por e ,cripto algum endereço no Reino Unido como
seu domicilio para a expedição de avisos.

2) A companhia poderá expedir-lhe aviso mandando-o pelo
correio em carta franqueada, endereçado a elle a,11i.

3) Qualquer de taes accionistas que em qualquer época
não houver indicado, como dito fica, dire_ição alguma para
expe:lição de avisos, cousidesar-se-lia como teado renunciado
a expedição do avisos.

Quando se consideram expedidos os avisos pelo correio

Art. 75. O aviso que for mandado pelo correio consido- .
ra-se intimado ao tempo em que a carta que o contiver de-
vesse ter sido entregue no decurso ordinario, e para compro-
var-lhe a expedição só basta provar que a carta que encerrar
o aviso foi regularmente endereçado e lançada no correio.

Authenticidade dos avisos

Art. 76. Qualquer aviso da parte da companhia ou dos
directores é sufficiente si declara ir assignado polo secretario
ou outro official da companhias devidamente autorizado.

• XVI—DIVERSOS

Assignaturas de apolices e outros documentos no
interior e no estrangeiro

Art. 77. 1) As apolices de seguros e outros documentos
( não sendo cheques ), concedidos pela companhia ou Oiti
nome della, dentro do Reino Unido, seraLo valid3 e obrintorios -.
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para a companhia si forem assignadoe por um dos directores
on por um dos membros dos conselhos loc. es ou commissões, ou
por qualquer outra pessoa ou pessoas devidenionte air-orizadas
peixe tal fim por acta dos director" e as apelices de seguros e
centros documentos • (não enodo cheques), concedidos pela com-
Vaulda oti em nome della. •a do Reino Unido, serão validos e
ocearigatorios para a companhia, sendo assignados como dito fica
ou por qualquer agente ou agentes da companhia, devidamente
autorizados para tal fim, e nomeados por procuração bastante
passada por dons ou mais directores da companhia.

2) Os cheques e ordens sobre os banqueiros da companhia
serão assignados regular o sufileientemente, si o forem por dois
directores ou por deus membros de qualquer couielho local ou
cummissão.

3) Os recibos de premios do seguros ou outros pagamentos
annuaes ou periodicos a favor da companhia e do quaesper
outros pagament s feito; á companhia, no curse ordinario
tios negocios, serão sullicientes e obrigam a comeanhia, si tirem
aesignadoe por qualquer oficial ou agente, devidamente no-
meado ou autorizado pelos directores para agir assim.

4) Os recibos assignaelos na devida fôrma, como dito fica ?
PCITIO quitações competentes o effectivas de qualquer somma ou
sommas de dinheiro que eitos declararem haver sido recebidas,
e a pessoa ou pessoas a quem ferem entregues não terão ne-
nhuma obrigação de voe que applieação se dá a tal dinheiro,
nem terão quedar contas nem serão responsaveis por qualquer
perda, destino improprio ou falta de applicação delas, nem
teren a obrigação de indagar quanto á regularidade, ou validez
da nomeação, ou á continuação da exereieio de qualquer pessoa
ou peeetas que passarem ou se associarem em passar qualquer
de taes recibos.

Considera-se feito o contracto de seguros ao pagar-se •
premio

Art. 78. A pessoa que enc imar um seguro na companhia
con , idera-se segurada pela companhia, assim que houver pago
o primeiro premio, ou um deposito por conta do premio, sobre
a apolice que se contractar conceder-lhe, ainda que não se
haja effectiva.mente emittido a mesma apolice.

Poder de acceitar renuncias e de amortizar annuidades

Art. 79. 03 directores poderão acceitar a renuncia de
qualquer apeliee elrectuada na companhia, e poderão amortizar
qualquer anuidade concedida pala comp:inhia, nas coutliçõe4
que em cada caso julgarem razoaveis.

Escriptorio central e outras casas para negocios

Art. 80. A menos e emquento nãe determinarem o con-
trario 0.3 diPOCtOPO4, O eseriptorio central da companhia
t;ontinuará a ser na cidade de Londres, e os directores forne-
cerão e manterão odificios convenientes para os prop de
tal escripturio e de quite-quer outros eseriptorios efli Londres
o em outros legares, conforme entenderem eles de tempos a
tempos.

'vil—PODER DE ALTERAR OS ESTATUTOS E REGULAMENTOS

Poder de alterar os estatutos e regulamentos

Art. 81. 1) Poderá a companhia de tempos a outres, por
deliberação eq)ecial, revogar ou alterar todo .s quaequer
destes eitatutos e regulamentos, ou poderá fazer novos esta-
tutos e regulamentos, excluindo ou em additamonto aos esta-
tutos o regulamentos eni vigor em qualquer época.

2) Quae.squer estatutos e regulamentos, ou alteração, feitos
assim por meio de deliberação especial, terão a mesma validez
como si originalmente fossem contidos nestes e .ta tu tos e
regulamentos, o ficarão sujeitos a revogação ou alteração por
meio do qualquer deliberação especial sucessiva.

O APPENDICE
'MODELOS

— Formula para transferencia de acçcles

Eu, abaixo assignado 	  morador em 	
consideração da quantia de 	 que me foi paga por 	
morador em 	 por este instrumento cedo ao referido
	 acção (ou acções) da Afiance Assurance Company,

Limited, qu 3 SO acha (m) averbada (s) em meu nome nos livros
da companhia.

Para que sejam propriedade do supracitado 	 seus
testamenteiros, administradores e subrogados (ou successores
e ubragados), sob as varias condições em que eu as possua -ao
toko . destõ outorgAincito. E eu, abateo assi,guado e indicio-

nado 	 por este instrumento contracto acceita
a referida acção (ou acções) sob as mesmas condições, e eunXJ
prir e satisfazer todas -as obrigações o responsabilidade
inhcrentes a citas, o observar os e .tatutos e regulamentes da
companhia, como si eu mesmo tivesse sido parte nos tacs es:er
tutos e regulamento.
- Em firmeza do que aseignamos e selamos o presente et), !
dias ....dede ... de 	

II — _Formula de procuraça para volaette

Eu, abaixo a-ssignado, accionista da Afiance Assurance Coei=
pane, Limited pela presente nomAo a A.B. residente em 	
ou na falta deite C. D. morador em 	 ou da	 I

•

falta dele a E. F., residente em 	  (sendo todos
eles accionistas habilitados a votar), par meus procuradores
para votarem em qualquer escrutinio que se possa exigir na
assemleea geral 	  comnanbia, que deverá celebrar-se
no dia 	 de 	 de 	 -ou em qua!quer sessão adiada

Em tesmunlio do que esta firmo aos dias... .de....de, •

Eu, abaixo assignado, John William Peter Jauralde;
talo Anão publico da cidade de Londres:, por nomeação real,
devidemente juramentado e em exereicio, certifico que o
documento aeinexo, marcado com a lettra A, que vae por mira
rubricado, é um exemplar connirmo da lei de 1886 sobre a
Afiance Assurance ComPany, e dos estatutos e regulamentos da
mesma companhia.

E certifico mais que o documento aqui igualmente annexe,
marcado com a látea R, e tainbem por mim rubricado,
tradueção fiel e confbrine da referida lei e dos citados estatutos
e regulamentos.

Em fé e firmeza do que esta amignei e s•dlei com o meu
solto °Melai em Londres, aos 21 de setembro do 1904.—J. 1V.,
P. Jauralde, tabelião- publico.

Reconheço verd liteira a assignatura retro do John William
Peter Jauraldo, tabelliã,o publico desta cidade, o para constar
onde convier, a pedido de mesmo, passei a presente, que
assignei, e fiz selar com o sello das armas deste Consulado da
Republica dos Estados Unidos do Brazil eta Londres, aos 20 de
setembro de 19J4.—/e Alces Vieiro, coniul geral.

N. 291.—Recebi 11 s./3d.— Vieira.
Reconheço verdadeira a assignatura do Sr.P. Alves Vieira.
Rio do Jainive, 7 do dezent'si •o do 1904, —Pelo directo;

geral L. L. Peiwandes Pinheiro.

TRADUCÇÁO

(Estampilha)

CERTIDÃO DE INCORPORAÇÃO DE UMA COMPANHIA

(Arai:as reaes e sello)

Pela presmte certifico que a Afiance Assuronce Companü;
originalmente constituida, po •e escriptura, de regula-,

mento de data do dia 4 de agosto de 1824, sob o nome de The
Afiance British and Foreiga Life and Fire Assurance Conapany,
mas hoje regulada por urna lei do Parlamento, 49 o 50 vict.
cap. 74 (em cuja virtude foi mudado o seu nome para o do,
Afiance Assurance Company), por estatutos e regulamentos
pela referida escriptura, conforme foi alterada, foi incorpo-
rada como sociedade de responsabilidade limitada no dia onze
de abril de mil novecentos e deus, na finem, das leis de 1862 a
1900 sobre sociedades a,nonymas.

Dada sob a innlia firma em Londres hoj ‘. tlezeseis de no-
vembro de mil novecentos o tres.—H. Bartlett, archivista
do sociedades ationyme.s.

Lei de 1862 sobro companhias, secç. 174.
--

Eu, abaixo assignado, John William Peter Jauralde, ta-,
bellião publico da cidade de Londres, por nomeação real,
devidamente juramentado o em exercicio, certifico que a as-
signa.tura que diz til. F. Bartletto, posta ao fim da certidão
de incorporação da Afiance Assurance Company, Limited, aqui
annexa, mareada com a lettra A, o por mim rubricada, é au-i
thentica e verdadeira o de propria lettra do Sr. Herbert
Fogelstrõm Bartlott, o qual era na data em que foi passada •
a mesma certidão, e ainda hoje contimia a ser, narchivista •
de sociedades anonymas. 	 •

E certifico mais que o documento aqui tombem annexo,e
mercado com. a lettra E, tepor mierrigualmento rubricadfeee
é traducção fiel o conforme da referida certidão.

••
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e Em te.stemunho e firmeza do que ct assinei o seliel
com o meu sello (Alotai em Londres, aos dias 21 de setembro
de 1904.—J. W. P, Jauralde, tabellião publico.
: Reconheço verdadeira a assignatura retro do John Wil-
liam Peter Jauralde, tabellião publico desta cidade, e para
.contar onde convier, a pedido do moam, passei a presente,
que assignei e fiz soltar com o solto das arm:us deste Con-
Sitiado da Republica. -dos Estados Unidos do Brazil em Lon-
dres, aos 20 de setembro de 1901,— P. Alves Vicirr, consul
geral.

Reconheça verdadeira a assignatura do Sr. F. AlveS
Vi g ira, consul g,eral em Londres.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1001.— Pelo director
L. L. Fernandes Pinheiro.

DECRETO N. 5.5 11 — DE 3 DE JUNHO DE 1905

Approva as alterações feitas nos estatutos da «The London
and Lancashire Fire Insuranco Company»

O Presidente da Republica dos Estalos Unidos do Brazif;
atiendendo ao que requereu a The Landon and Lanueshire Fire

' Laurance Conzpany, dovidamonte reprosontada
Resolve approvar as alteraç5e: feitas nos estatutos a que

Se refor .! o decreto n. 10.273, de 20 do julho de 1899, e que
as a:n modificados a este acompanham.

Rio de Janeiro, 3 de junho de 1905, 17° da Republica.
FRANCISCO DE PAULA. RODE.IGUES ALVES.

Leopoldo de Bulhões.

--

Til'ADUCÇÃO

D'a có pia DO ACTO DA INSTALL.n ÇÃO DA COMPANHIA 4ILONDON ANO
LANCASUIRE FIRE INSURANCE>>, ESTABELECIDA. EM 10 DE DE-

ZEMBRO DE 1801, coei REVISikS ATÉ JUNI10 DE 1309 ; pAGD.

NAS 92 A 114

Saibam (pintos o presento mstmmento virem que eu,
'Duncan Gral um, da cblado de Liverpoul, neeoelante, á vista do
que reza o acto da ineallação da companhia London and Lan-
cashire Pire Insurance, datada do dia 10 do dezembro de 18iit,
ficou estatuido que competiria ti companhia, tuna vez autori-
zada cru qualqtr r assemblér, ,geral extra n(linaria por Uma
maioria nunca inferior a dons terços de votos dos aceionistas
presentes, pass)almente ou roprosentados por procuração, al-
terar ou emendar quaesque,. dos artieos do dita acto da insta 1-
latão ou fazer-lhe qualquer additamento, autorizar ao presidente
da reunião para assignar e soltar qualquer acto ou actos sup-
plementa.res, que forem preparados para evidenciar quaesquer
alte:ações, emendas ou aelditamentos quo porveatura venham

scr feitos, e cuj ) acto ou actos supplementares de alteração,
errl'n ula ou addietmento, uma vez sellado.s e assignados, serão
de plena e conclusiva evidencia e terão força para todos OS

CireitOS e serão obrigatorias a tod, ,s os accionistas pro lemore
da companhia, como so fossem contidos igualmente no referido
acto de installação. Que em uma aesemblea geral extraor-
dinaria dos accionistas da c impanhia devidameate convocada
e effeetuaela nos Lato Association Rooms, 11 Coa. Street, na
supracitada cetade de Liverpaol, no dia 30 do abril de 1891,
qual eu, o mencionado Duncan Graham dirigi como Prosidonte,
foi unanimemonte rasolvido o seguinte : Que o negocio da
companhia será fazer e enctuar seguros de propriedale
de qualquer natureza contra perda ou avaria peto fogo;
fazer e elfectuar seguros contra perda ou avaria de pro-
priedade de qualquer natureza em transito por terra ou
por agua, inclusive perda por furto ou confisco ; fazer o
effeetuar seguro: contra perda ou avaria em conseguem:da de
temporal, furacão ou accidento de qualquer natureza, quer
em terra quer na agua, quer se trate do propriedade ou do
pessoas ; fazer o effectuar toda classe de ro-,eguros ; fazer
taes negocios, ou fazer quaesquer transacções ou quaesquer
dos actos acima descriptos, sejam no Reino Unido, nas Coloidas,
dominios ou suas dependencias, ou em palmas e,trangeiras ;
fazer contractar o levar a effeito contracto ou contractos
para empreh indimentos ; pagar e cumprir toda ou qual-
quer parte dos seeuras e compromissos de outra companhia
eu sociedade, comtanto que nem um desses contractos preju-
dique de nenhuma maneira os direitos o interesses dos possui-
dores de quaesquer das aplicas existentes da companhia ; di-
Agite:arrendar, hypothecar ou operar de outro modo em qual-
suor propriedade real ou pessoal adaniriOn, ou mantida pela
eimpanhia.. de accordo com o acto de installação o Seus actos
Se1p1ementar0s; levantar dinheiro para os lias da companhia

autorizados pela acto do installaçã,o e actos supplementares;
fazer quaesquer actos como dos supra mencionados por inter
medio de quaesquer corporações, companhias ou pessoas; ai
fazer quaesquer outras operaçõe s que conduzam incidente-
mente á realização do todos ou de parte dos supracitados fins,
de qualquer modo autorizados pelo dito acto de installa,ção (9,
actos supplementares. (Comtanto, sempre, que qualquer se-
guro seja feito ou effectuado somente de accordo com ai
supramencionadas instruções o que faça parte da mesma
apolice, com um seguro contra perda ou avaria pelo fogo,
tanto quanto for razoavelmente necessario para o desenvol-
vimento da sução de seguros contra fogo da companhia).
E, com o fim de realizar em qualquer dos diminios, colonial
ou dependencias do Reino Unido, ou em qualquer pai: ou
Estado estrangeiro qualquer dos negocios em que a compa-
nhia estiver autorizada epro tempore» a fazer lá pelos Seus
agentes ou mesas locaes, ou por meio de outros canaes ou
organizações, a companhia pode formar ou auxiliar a formar
qualquer companhia e pode possuir e dispor de acções em
qualquer companhia existente ou que venha a existir de ac-
cardo cora as leis de taes dominios, colonias, depeudencias,
staizes ou Estados estrangeiros respectivamente, mas no ex-
creieb dos poderes a companhia deverá:

a) tel. no seu proprio leme, ou nos nomes do Seus pro-
,curado:es, uma parte do capital de tal companhia sulliciento
para habilital-a em todas a3 suas reuniões a ter uma maioria
do votos correspondente aos que preientemente possuem os pro-
prietarios do capital de tal companhia

O) reter ou assegurar-se do modo mais eficaz, de ao-
cardo com as leis do paiz ou log,ar cru que for a sédo do tal
companhia, direito absoluto do piedtibir tal csmaanhia da en-
carragar-se ou acceitar qualquer negocio, anus, compromisso
ou qualquer ess irecie de negocio, onus ou compromisso. Que o
prasidenta esta autorizado a assignar e sellar quaasquer autos
ou antas supplementares que forem nece:sarios para evidenciar
as suas divoesas alterações e additamentos. E que em uma
subsequente assembler( geral extraordinaria dos accionistas da
companhia, devidamente c invocada o effectuada no mesmo
lugar no dia 15 de maio de 1891. a dita supramencionada pri-
meira resolução foi confirmada, toado sido, outrosim, unanime-
mente resolvido como s igue, a saber: Que o capital da compa-
nhia se:a augwatado para £ 2.500.000 por uma emissão do
20.0,10 seeçees addicionaes de Se 25, cada uma, para serem emit-
tidas pelos directores de uma só vez ou em diversos poriodos,
com todos os requisitos quanto ao pramio e outros mais que
enes pensem lixar de tempos em tempos, o que o pre-
*sitiante está autorizado a assignar e sePar o acto supplo-
mentar evidenciando esta altera,çio. Em t cstemunho da
que e em virttelo e em obedioncia ás ditas citadas
resoluções, e para evideaciar e dar effeito ás mesmas, eu,
o já reienedo Duncan Graham, dou aqui testemunh ) e declaro
que as diversas alterações acima moneloaadas foram dev
meato feitas, e devem, a partir desta data, operar e eatrar
eu vigor reelectivamente. Em fé do que, eu, o dito Duncan
Grallam, assigno do meu proprio punho e silo neste dia 20 do
maio de 1891. L. S. D. Grata% Assigaa to, soltado e ontregtio
pelo mencionado Duncam Grahan na preseaça de Wm.Siono,
solicitador om Divorpool.

RESOLUÇÃO ESPECIAL

da London and Lancashire Fire Insurance Company, passada
dia 30 de abril de 1891.

—Confirmada no dia 15 de maio de 1891.
— Em uma assernbléa geral extraordinaria da cannalhia

London and Lancashire Firo Insurance, devidamente conv. (Arda
realizala na Lato Association Ruoins, 11 Cook Stree, Livwpoot,

no dia 30 de abril de 1801, foi devidamente passada a resolução
infra, e em uma sub:equente asse:nbléa geral extraordinaria
da dita companhia, davidameate convocada e realizada no
mesmo local, no dia 15 de maio de 1891, fui devidameate con-
firmada a resolução especial que se segue: Que sujeita a em-
firmação por um Tribunal com jurisilicçã,o do accirdo com o
acto de 1890 ou por acto do Parlamento, seja alterado o acto da
Iustallação em relação aos fins da companhia, e que o negocio da
com panhia seja ampliado eJiminando-se a clausula 2 e substituin-
do-se pela seguinte clausula:— 2. Que o negocio da compa-
nhia será fazer e (efectuar seguros do propriedade de qual-
quer natureza contra perda ou avaria pelo fogo ; fazer e
(efectuar seguros contra perda ou avaria de propriedade do
qualquer natureza em transib, por terra ou por agua, inclu-
sive a perda por furto ou confisco ; fazer e effectuar seguros
contra perda ou avaria em consequencia de tempmal, fueacão,
ou accidente de qualquer natureza, quer em terra quer em
agua, quer se trate de propriedade ou de pessoas ; fazer e effe-
ctuar toda a elase do r.-seguros; fazer taes negoclos ou fazer
quaesquer transacções ou quaesquer dos actos acima descriptos,
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seja no Reino Unido, nas colonias, dorninios ou suas depen-
'deneias, ou em paizes estrangeiros; fazer, contractar o levar a
elTe'to enastrado ou contractos para empreheudimentas ; pagar

cumpadr toda e qualquer parte dos seguros e compromissos
do orate' acompanha ou sociedade, caratanto que nem um desses
contradiz prejudique de nenhuma maneira os direitos o inter-
esses dortpassuldOTOS do quaesquer das apilices existentes da
companha; dirigir, arrendar, hypothecar ou operar de outro
Modo em qstalquer propriedade real ou passoal adquirida ou
mantida peia companhia, de accordo Com o acto do in-
staliação e SOUS actos supplernentares ; lovantar dinheiro
para os fins da campaahia autorizados polo acto de instai-
lação C actos supplementare3 ; fazer quaesquer actos como
dos Fupra.meacionados por iatermelio de quaesquer cor-
poraçaer. companhias ou pessoas ; e fazer quaesquer ou-
tras operas5es que conduzam incido:sana:ato á realiza,ção do
todos ou de parte dos supramoncionaslos fias de qualquer modo
auctorizadus pelo dita acto de installação o actos supplernonta-
res. (Matado, somore que qualquer seguro seja feito ou etre-

•ctuado somente de acc nsdo com as suprameaciona,da,s instrui-
cções e que, faça parto da Mesma apolica, com um seguro
contra perda. ou avaria pado fogo o taato quanta for razoavel-
mente necessario para o deseavolvimanto da sução de segaras
contra fogo da companhia.) E, com o flin de realizar em qual-
quer dor dorninics, colonias ou depaadeacias do Reino Caldo,
ou em qualquer paiz ou Estado estrangeiro qualqiier dos no-
gocios em que a companhia estiver autorizada g piso tomaore s
a fazer 14 pelos seus ageates ou mesas locares ou por meio de
outros canacs cii organiza.ç3es ; a comoanhia pólo firruar
ou auxiliar a formar qualquer companhia, e párie possuir
O dispor de acções em qualquer companhia existente ou
q:uo venha a existir de accordo com as leis de taes dominics,
colorei, dependencias, paizes ou Estalos, respectivamente,

• mas no exercido dos poderes a companhia. deverá.: (a) ter no
seu proprio nome, ou nos nomes de seus procuradores, uma
parta do capital do tal companhia suficiente para habilital-a
em todas as suas rouni5es a ter uma maioria de votos cor-
respandenta aos que prosentemente possuem os propriotarios do
capital' do tal companhia ; (b) reter ou assegurar-se do

• modo mal; eficaz do accordo com as leis do paiz ou logar
em que fhe a s Ido de tal companhia, direito absoluto de pro-
hibir ta coananhia de encarregarsse ou do acceitar qualquer
negocio., onus, compromisso ou qualauer especie do negocio,
onus ou e o npromisso. Datado de 2) da ta tio de 1801.-
.D. GrahaDI, presidente.

apolices existentes da companhia; dirigir, arrendar, h7-
pothecar ou operar de outro modo em qualquer proprie-
dade real ou pessoal adquirida ou mantida pela companhia,
de ace)rdo com o acto da instaUaçã.o e seus actos supple-
montares; levantar dinheiro para- os fins da companhia
autorizados polo acto da installaçla e actos supplemeatares ;
fazer quaesquer actos corna dos supramencionados por in-
termodio do quaesquer corporaeõos, companhias ou pessoas ;
e fazer quaesquer outras operações que conduzam incidente-.
mente á realização do todos ou de parte dos supracitadoe fins
de qualquer modo autorizados pelo dito acto do iustallação e
actos supplementares. (Comtanto, sempre, que qualquer se-
guro seja feito ou effectuado sómente de accordo com as supra-
mencionadas instrucções e que faça parte da mesma apolice,
cena um seguro contra perda ou avaria pelo fogo. e tanto
quanto for razoavelmente necessario para o de3envolvimeato
da secção de seguros contra fogo da companhia).

E, com o fim do realizar cru qualquer dos dominios, colo-
nio.s ou dependencias do Reino Unido, ou em qualquer paiz ou
Estado estrangeiro qualquer dos novelos em que a companhia
estiver autorizada pro tampore a fazer lá pelos seus agentes
ou mesas locaes ou por meio de outros canaes ou organi-
zações ; a coinpanhia pôde formar ou auxiliar a formar
qualquer companhia o pólio possuir e dispor de a.cções em
qualquer companhia existente ou que venha a existir, de accordo
com as leis de taes dominios, cobaias, dependencias, paizes ou
Estados respectivamente, mas no exercicio dos poderes a com-
panhia deverá :

a) ter no seu proprio nome, ou nos nomes de seus pro-
curadores uma parte do capital do tal companhia sufficienta
para habilital-a em todas as suas reuniões -a ter unia maioria
de votos correspondente aos . quc presentemoate pos.suena OS
proprietarias do capital de tal companhia

b) reter ou assegurar-se de modo mais eficaz, de
accordo com as leis do paiz ou logra ein que for a séde de tal
companhia, direita absoluto do prohibir tal companhia da
encarregar-se ou de acceitar qualquer negocio, onus, com-
promisso ou qualquer esoecie de negocio, ;mus ou compro-
misso. Por ordena da COrte, L. S., Entd. 1, 1V. I. 2 de
junho de 1801.

CERTIFICADO DE REGISTRO

da ordem do tribunal confirmando a alteração dos fins ou
fôrma da constituição. De accordo com a S 2 (1) de 53+5t
biol. ch. 62.

1801 ,—L.---N.° 156.
COrte da Chancellaria do Condado Palatino de Lameaster.

Di,tricto do Liverpool.
Quarta.-feira, no 27s dia do M3z do maio de 1391. Na Causa

da compo,ahla Lodo?' and Lancashirc Fire Insuranec ;
- Na. causa do acto das companhias de 1890 (Meinarandum

da Associação); e
• Na causa dos actos de 1850 a 1800 da Córte da Chancellaria

do Lancaster ;
Por pe.tição da componhia London and Lancaskirn rire rasa-

MICA dirigida no dia 23 do maio de 1801, ao Right lIonourable
Chancellerdo Ducada e Condado Palatino de Lancaster, depois
de ouvida o advogada da supplica,nte e depois de olvida a pe-
tição e ajurtranato de Charles Gcsusgo Fothergill, registrado no
dia 2Ü da maio do 1801 o exhibido como Jd foi dito. E este tri-
hunal,sendo de opinião que n Inhuma pessoa ou classe do pessoas
tem nocessida,le do ser notificada deste acto, confirma a; alto-
raç5os pro-lustas no acto da iustallaçtio da dita companhia
como a:Insulinas declarada; na espacific tçãa junta.

Que o acto da installação seja alterado em relação aos
fins da companhia, eliminando-se a clau;ula 2 e substituindo-so
pela clausula seguinte

Que o negocio da companhia será fazer e effectuar
seguros de propriedade de qualquer natureza contra perda ou
avaria polo fogo; faze: effectuar seguros contra a perda ou
avaria do propriedade de qualquer natureza em transito par
terra ou par agua, inclusivo perda por furto ou confisco; fazer
e effectuar seguros contra perda ou avaria em censequencia do
temporal, furacão ou accidente do qualquer natureza, (pior em
terra quer em agua, quer 90 trato do propriedade 011 de pessoas;
fazer e effectuar toda a classe de ra-s ;tiros; fazer taes nego-
cios, ou fazer quesquer transacç5es oa quaesquer dos actos
acima de;criptos, seja no Reino Unido, nas colonias, dorninios
ou suas dependoncias ou em paizes estrangeiros; fazer contra-
ctar e levar a effeito contracto ou contracto; para empre,hen-
dimentos; pagar o cumprir toda ou qualquer 'azotados se.pros
e comproinis.so.s de outra companhia ou sociedade, comtanto
que nem um desses coatractos prejudique de nenhuma maneira
os direitos e interesses dos possuidores de qamesauor das

(Armas)

A companhia Lendo;; and Lancashire Fire rasurance, tendo
alterado Os seus fins cai virtude de resolução es pecial con-
firmada par uma ordem dada pela Chancoliaria do Condado
Palatino do Lancaster, districto do Liver000l, trazendo a data
do dia 27 de maio do 1891. Por este eu c,Ttifica o registro
da dita ordena e de uma cópia impressa do acto da instaliação
assina alterado. Dada de meu proprio pu ano erra Loadres
no ;te dia 8 do junho de 1891. — J. S. Pareci'. Registros dm
sociedades anouyina,s.

Saibam quantas o pre ;ente instrumanto virem que eit.
Duncan Graliain, da cila le do Liverpaol.- negociante, á vista
do que reza o acto de installação da companhia London card Lan-
cashire Fire Insurance da ,ado do dia 10 do dever/lora de 1861.
ficou est ata .) que competiria á companhia, una I. vez auto-
rizada em qualquer ass nublea geral extraordin iria por uma
maioria nunca inferior a deus tsrços dos votas do; accionistas
presentes, pessaa' mente ou representados par procurapao,
alterar ou em lidar quaesquer do; artisos do dito acto do
installação ou fazer-lhe qualquer addit Imante, autorizar ao
presidaate da reunião para assigaar e sellar qualquer acto ou
actos supplomoatares que forem payaradoi para evidenciar
gila esluor alteraç5z, emendas ou add1tanento que porventura
venham a ser feitos, e cujo acto ou actos supplenvn-
tares de alteração, emenda ou additarnento, ti na vez
asilados e avignados, sortiu de plena e cona.usiva evidencia e
terão força para todas o c .citos e serão obrisatorlos a todos os
accionistas pro icmparc 1 ompanitia camo se fossem contidos
igualmente no referido acto de insta ilação; que, em uma
assombléa geral ostra.ardinaria dos accioaiaas d k companhia,
devidamente convocada, e effoctuala nos Lato Association
R. ,)o.ns, 14 Cooli Stre st, n i supracitadut cidade de Livorpool, no
dia, 4 de na tio do 19)2 (a:sem áa duque ou, o dito Duncan
Graliain, d rigi na qualidade de presidente da companhia)
foi resolvido unanimarnento que o acto da installação
da companhia fosso altoradi nas sezitintes particularidades, a
saber : Clausula 38.—Que as seguintes palavras sejam acere-
matadas no fim da clausula 38; tilni_dirJetor ficará sujeito
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citar vago o seu posto em cada um dos seguintes casos, a'
bei?: 1.0 Si deixar de ser accionista registrado, 'de um

mero de acçõea exigido como caução para a sua nomeação do
irector. 2.° Si elle, ou a firma da qual for sc cio,. abrir falleacia,

ou entrar em concordata com a maioria doseu ou dOiSeus cre-
dores. 3.0 Si se tornar director, gerente, empregado, guarda-
livros ou agente de qualquer outra companhia de seguros
contra fogo ou de seguros contra fogo e vida. 4. 0 Si elle deixar
de comparecer ás reuniões de directores durante um penedo de
seis mezes do calendario, .em licença especial para ausentar-se
da adminiatração ; e, desde que isso aconteça, o seu cargo de di-
rector será considerado vago no fim de um mez do calcada rio, a
menos que, dentro do dito referido mez a admini traçã,a, ou
uma as embléa geral, passe uma resolução de que elle não dava
deixar o cargo. Nenhum acto, p irém,de qualquer administração
do directores será p alio si porventura nelle tomar parte qual-
quer director nas condições acima referidas, ainda mesmo que
do seu não comparecimento resulte numero incompleto de dire-
ctores para constituir a mesa exclusiva de tacos directores,» Ppm.
sitia 51.—Esta clausula será eliminada e será substitu ida pela se-
guinte clausula, a saber: «51. Que todos o; nagocios e objaciiis da

•companhia serão geridos e encaminhados pelo conselho director,
o qual, em additunente aos pitares e autoridades que lhe saia
conferidos, expressamente, pelos preseatas, pode exerce&.
todos os ditos paderes e todos Os referidos actas estações, c ;mi
si fossem exercidos ou feitos pela e unpanhia, que nas) sao nein
por este nem pelos estatutos dirigidos ou requerbloa para
serena exercidos ou feitos pela c maymhi; em asaambhat geral
o os poderes conferidos por esta clausula não poilem ser limi-
tados ou restringidas pela refeaeacia ou inferencia de termas
do qualquer outra clausula, salvo o caso em que tal clausula
exigir exprassama,&.° a sanação de nau assamblaa geral». Clau-
sula 52. Que as palavras asem prejuizo dos poderes geram
conteridoa pela ultima clausula prece lente e os outros podavas
nesta conferidos, e por este 1113i0 exprassamante declarado que»
— sejam substituidas pelas palavras — jun sujeitas ás re-
stricções e pracauç5es no dito acta 7 e 8, Vid. c. 110, e deste
acto da installaçã:»—no começo da clausula 52. Clausu:a 53:—
Que na, clausula 53 a palavra — «e» se.,a, suparimida, hum i-
diatameate antes, e as pilavaaa «e empreaeadendo» — sujam
bisadas immediatamente após a palavra «adquirinao» —; e
que na mesma clausula a palavra — «e» saia omittida, imme-
diatamente antes, e as palavras «e re:pansabilidades» —
kejam insartas immeliatameatto dedais da palavra—«fundos»
onde esta mencionada pala primeira vez. Clausula 112
Que a clausula 112 seja eliminada e que a mesma seja
substituida pela clausula que se segue : a 112. Que quaesquer
capitaes da companhia podem ser empregados a juizo doa dire-
ctores, e quando estes julgarem opportuno c, sem prejuizo
generalidade das autoridades conferidas pelas palavras pra-
cedentes, e é expressamente declarado que quaesquee capi ,aes
podem sor empregados pelos directores na compra ou hyoo-
theca de stocks parlamentares ou fundos publicos do Reino
Unido, garantidos pelo governo ou fundos publicas ou garantais
dos governos dos dominios, calonias ou dependencias do Ramo
Unido ou de qualquer outro psi; ou Estado estrangeiro, ou
stochs, bonds, acçõea, hypothecas ou debeuturcs de qualquer
companhia, corporação ou corporação municipal, local, com-
marcial ou quaesquer outros, seja no Reino Unido ou fura dello,
Ou na compra ou, mediante segurança de qualquer proprie-
dade, real, pessoal ou de outra especie, seja onde for, si as 	 !
mesmas forem de identica classe das seguranças especificada-
mente mencionadas nesta clausula ou que ilidiram disso seja
no todo ou em parte, e esta clausula terá os mesmos effeitos
como si tivesse sido incluida no acto original, e deste modo,
todos os capitaes emp:egados anteriormente que não sio
incluidos dentro dos termos desta clausula serão canaideraalos
como devidamente feitos. E ainda mais, seado resolvido que
o presidente desta assembléa fosse, e por isso fiem, autorizado
a firmar e sellax tantos actos ou actos supplemeatares como
forem necessaxios para evidenciar as supramencionadas alte-
rações e additamentos. Em testemunha do que e em virtude
e em obediencia ás ditas citadas resoluções e para evidenciar
e dar effeito ás mesmas, eu, o já referido Duncan Urdiam,
sou aqui testemunho o declaro que as diversas alterações
acima mencionadas foram devidamente feitas, e devem a
partir desta (lata operar e entrar em vigor respectivamente.
Em fé do que, eu, o dito Duncan Oraham, assisam) do meu pra-
prio punho e silo neste dia 11 de maio de 1802.—L. 8. I). Groluon.
Assignado, senado e entregue pelo mencionado Dutican Graham
na presença de lom. Stone, solicitador em Liverpol.

Saibam quantos o proscrito iastrumiato virem que eu,
Duncan Graham, da cidade do Liverauol, negociante,
vista do que reza o acto da installaaão da companhia London
and Lancashire Fire ïnsurance, datada do dia 10 de dezembro

11361, fiem utatuido que competiria ii. compauhia, unia

vez autorizada em qualquer assembMa geral extraordinaria
por unia maioria nunca inferior a dou tmos de votos dá
accionistas preseates, pe,s oalunmte ou rapresontados por pra-,
curaçã alte'ai' ou emendar qua'quer (103 artigos do dita
acto da installação ou fazer-lhe qualquer aflita avilta, auto-
rizai.. ao presid •te da reli:Mão para asugnar e selar qu
quer acto ou actos sapaaan catara; qaa foram preparados para
evidenciar quites luar aattcaa ;:acs, emulai ou additam ontoa que
sporventura vanhara a ser feitos e cujo acto ou actos supp1e-
mimares (unia vez se!balos e aasigna los) serão de pleaa.
wanclusiva evidencia de a.iteraçã, emanta ou additamcato e .
terão força para talos os effa:tos o serão obrigatorioa a todos
os acai mistas pra lempire da c-Eu:ia-dna cama Si fossem con-
tidas ianalmente no o !ferido acto da instalação. Que em uma
as anblaa, geral extraardin iria doa vacionistas da companhia
devidamea • e convacada, e carecia:1, la, nos Enio AssoJiation
Rooins, 11 Co da Stract, na supraaitala cidade de Liverpoot,
1119 dia 27 de abril da 189a, a qual eu, o mancianado Duncan
Grithaan, dirigi coma presid mita foi turanimaraento rosolvido
o sagninte

que, sujeito á confirmação par um tribunal com jta
risdicaão de accordo C3M o acto do 1890 (memorandum da
ass-eiaÇão) ou por acto do Parlamento, seja alterado o acta
da installaaão ecu re!ação a-is flui s da companhia,. inserindo-
se na clausula 2, inainedi:dahzeate depois das palavras ((saia
de proprieda`le ou pessoas. , as seguintes palavras ou alguma
ultdilleaÇão snnelhante : Pazer effectuar seguros de propriedade
amtra roubo, furto, nentiora, violencia, ou quaesquer outras
contingencias; fazer effectuar seguros para proteger socios, em-
pregado, e outras pessoas, de ou contva prejuizo, damno ou
perda, eu conseguencia de frawle, furto. 1'010)0 ou outra desho-
nestilade ou negligencia de pessoas a) seu serviço ou agindo em, seu
nome, ocou pando o:1 por oca ipar q nalq rico posição fiduciaria ou
administrativa ou posição de cantava:a ; fazer e effectua,r se-
guros para protagar sociais, e ti:Irkmd..ios e outras peasoas de ou
contra raspais:Valida te par aacileatea, quer sajara fatus
quer não, que oca iraram aos opemrios ou outras pesam ao
seu sarviço ou causados por °parados ou outros pessoas ao
sei serviço, ou Ofil relação a que 11 alies deverã) estar subor-
dinados pelos estatutos ou s b quitas'ter regras ou obrigaaSe.a.
E omittindo da clausula, 2 as palavras :— « Contacto se ware
que tal contracto ou contraxtos posswn do nealtum mado pre-
judicar os direitos ou intesses dos Earssuidores de quaesauer
(ias ap alces existaates da companhia. » E omittialo tainbam
da clausula 2 as palavras : Cointaato sompro, que neahum
seguro ou re-seguro sujeito ás condições acima sc . a feito ou
effeetuado ccii coanexão unicamaate, e como hialina° na
mesma apolice com um segura ou re-sagura colara perda ou
dama° pelo fogo, e mutile Latada at o ale for julga lo razaavel-
meato necessario para dar imp lisa aos negooios do fogo da
companhia.»

2R—Que o prasideate saja autoriza i° a assigaar e sellar tal
acto ou mil IS supalemeat ires com, for necessario para eviden-
ciar as ditas varias alteraç5as e additameatosas

—« Que  os direct .,res tique ai autoriza los a dar q ua,esquer
passos qiie jitigarem necess trios para obteria a confirmação
das raferidas ressiluções, ou de qualquer deltas, soja pua meio
de uni tribunal tendo jurislicção de accordo, ou por acto do
Parkimento com) já foi mencionado, conforme ClICS julga.rem.
melhor e a fazerem tudo que julgarem llece3sari0 para
levarem a atreito os IlleMlos ou darem-lhos anda manto, o

Que cru uma sub..equente assemblaa geral extraordinaria
de accionistas da companhia, devidamente convocada, e etre-
ctuada no escript:rio da comp mhia, Dale Street, Liverpool,
no dia 15 de maio de 1899 a dita primeira resolução mencionada
na unanimemente cànfirmada. Em testemunho do que e em
virtude e em obadiencia ás dita a etadas resoluçaes, o para
evidenciar o dar &feito ás mesmas, eu, o já reibrido Duncan
Graharn, dou aqui te tamanho e declaro que as diversas
alterações acima mencionadas foram devidamente feitas, o
devem, a partir desta data, operar e entrar em vigor respecti-
vamente. Era fé do que, eu, Duncan Graham, assigno do moa
proprio punha e séllo neto dia 16 de maio de 1899.— D.
(Ira/iam. Assignado, senado e entregue polo meacionado Duncan
Graham na pre .Jena de 1. alarton llull, solicitador era Uivar-
p001,

RESOLUÇÃO ESPECIAL

Da London and Lancasltire Fiee Insurnuce Company. Passada
no dia 27 de abril de 1899. Confirmada tio dia 15 de
maio de 1809

Em uma assembléa geral extraordinaria, da compa:nbia
Ululou and Lancashire Pire Insurance, devidamante convoce kaaajaaaaa na um- Asjocialiort MIM, 	 Cook Street, Live-1
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pool, no dia 27 de abril de 1893, foi devidamente passada a
resolução infra e em uma subsequente assembléa geral extra-
ordinaria da dita companhia, devidamente convocada e reali-
zada no mesmo local no dia 15 do maio de 1899, foi devida-
mente Confirmada a resolução especial que se segue : Que,
sujeito a confirmação por um tribunal com jurisdicção de
accardo com o acto de 1890 ou por acto do Parlamento, seja
alterado o acto da installaçã.o em relação aos fins da com-
panhia, Inserindo-se na clausula 2, immediatamento depois das
palavras e seja de propriedade ou do pessoa » as seguintes
palavras, ou alguma modificação semelhante : c Fazer effoctuar
seguros de propriedade contra roubo, furto, penhora. violencia,
ou quaesquer outras contingencias ; azer e effectuar seguros
para proteger socios, empregados e outras pessoas, do ou contra
prejuizo, damno, ou perda, em consequencia de fraude, furto,
roubo ou outra deshonestidade ou negligencia do pessoas ao seu
serviço, ou agindo em seu nome, occupando ou por occupa,r
qualquer posição /Mudaria ou administrativa ou posição de
confiança ; fazer e effectuar seguros para proteger socios, em-
pregados, e outras pessoas do ou contra responsabilidade por
accidentes, quer sejam fa,taes quer não, que occorrorem aos ope-
rarios ou outras pessoas ao seu serviço ou causados par ope-
rarios ou outras pessoas ao seu serviço, ou em relação a quem
alies deverão estar subordinados pelos estatutos ou sob
quaesquer regras ou obrigações. * E ommittindo tambem •
da clausula 2 as palavras — Comtanto Sempre que tal
contracto ou contractos possam de nenhum modo prejudicar
os direitos o interessas dos possuidores de quaesquer das
apolices existentes da companhia». E omittindo tambem da
clausula 2 as palavras : c Comtanto sempre que nenhum
seguro ou re-seguro sujeito as condições acima soja feito ou
effectuado em conexão unicamente, e como incluido na mesma
apolico com um seguro ou re-seguro contra perda ou damno
polo fogo, o unicamente até onde for julgado razoavelmente
necessario para dar impulso aos negocios de fogo da compa-
nhia ). Datado de 19 de maio de 1899,—D. Gráhani, presidente.

1899.—L. n. 8.231.
Côrte da Chancellaria. do Condado Palatino de Lancaster.

Districto do Liverpool.
Segunda-feira, no 190 dia do mez de junho do 1899.

Na causa da companhia London and Lancashire •Fire Ima-
rance, e

Na causa do acta das companhias de 1890 (?nemorandunt
da associação); e

Na causa dos actos de 1850 a 1890 da Côrte da Chancel-
laria do Lancaater ; e

Por petição da companhia London and Lancashire Pire
Insterance, dirigida no dia 5 do junho do I809, ao Right liono-
rabie ~cella' do Ducado e Condado Palatino de Lanca.ster,
depois de ouvido o advogado da supplicante e depois de ouvida
a petição e os dons juramentos de Frederick William Paseo°
Rut ter, numerados 34.313 e 34.399, registrado respectivamente
nos dias 7 o 19 de junho de 1899 e exhibidos como já foi dito. E
este tribunal, sendo de opinião que nenhuma pessoa ou classe de
pessoas tem necessidade de ser notificada deste acto, confirma
as alterações prapast Is no acto da iastallação da dita com-
panhia, como as mes mas declaradas na especificação junta:
Que o acto da installação seja alterado em relação aos fins da
companhia, inserindo-se na clausula 2, immeliatamente dep ,is
das palavras «seja do propriedade ou pessoa o as seguiutas

palavras, a saber: Fazer e effectuar seguros de proprio-s.
dada contra roubo, furto, penhora, violoncia ou quaosquer
outras contingencias ; fazer e 01/actuar seguros para proteger
socios, empregados e outras pessoas do ou contra prejuizoa,
damno ou perda, em consequ ncia de fraude, furto, roubo ou
outra deshouestidade ou negligencia do pessoas ao seu serviço
ou agindo em seu nome, occupando ou por °ocupar qualquer
posição fiduciaria ou administrativa ou posição do confiança;
fazer e effectuar seguros para proteger SoCiO3, empregados, o
outras pessoa.s de ou contra responsabilidades por accidontes
quer sejam fataes quer não, que occorrerem aos operarios
ou outras pessoas ao seu serviço ou causados por operarioa
ou outras pessoas ao seu serviço, ou em relação a quem alies
deverão estar subordinados pelos estatutos ou sob quaesquer
regras ou obrigações. » E omittindo da clausula 2 as palavras::
cComtanto sempre que tal contrato e contratos possam do nenhum
modo prejudicar 03 direitos ou interesses dos posuidores de quaas-
quer das apolices de seguros existentes da companhia.» E omit-
findo tambem da clausula 2 as palavras—c comtanto sempre que
nenhum seguro ou re-seguro sejeito as condições acima seja feito
ou effectuado em conexão unicamente, e como incluido
mesma apolice com uni seguro ou re-seguro contra perda ou
darano polo fogo, e unicamente até onde for julgado ra,z03.-
velment° necessario para dar impulso aos negocios do fogo da
companhia.» Por ordem da Corte L. S. 27 de junho de 1899.
Entd. J. P.

••••••

CERTIFICADO DE REGISTRO

da ordem tio tribunal confirmando a alteração dos fins ou rói s. •
ma da constituição. De accardo com a S. 2 (1) de 53 e 54 hist.
ch, 62,

(Armas)

A companhia Lonclon and Lancashire Fire Insterance. tendo
alterado o seu acto de iasiallação em virtude de resolução es-
pecial confirmada por uma ordem dada pela Chancello,ria, do
Condado Palatino de Lancastor, districto de Liverpool, trazendo
a data do dia dezenove do junho de 1899, eu por esto certifico
o registro da dita ordem, e de uma cópia impressa do acto da
installa,ção assim alterado. Dada do meu praprio punho em
Londres neste dia sete dejullio de mil oitocentos e noventa o
nove. Ernest Cleave, assentant registrar das sociedades ano-
nymas.

Certifico que este documento é traducção fiel da cópia an-
nexa ao acto da installação da London and Lancashire Fira Instc-
rance Company, estabelecida cai 10 de dezembro de 1861. com
revisões até junho de 1839, da pagina 92 até a pagina 114.

Consulado Geral da Republica dos Estados Unidos do Brasil
em Liverpool, aos treze dias do rnez de setembro de 1004.

Tra,ducção n. 1.—J. C. da Ponseca Pereira Pinto, consta
geral.

Recebi doze libras, dezoito shillins e nove dinheiros.
Reconheço verdadeira a assi,gnatura do Sr. J. C. da Foaseca.

Pereira Pinto, consul geral em Liverpool.
Rio de Janeiro, 8 de outubro de 1904.—Pela directoria,

Alexandrino de Oliveira.

DECRETO N. 5.56I—DE 19 DE JUNHO DE 1903

Crea mais uma brigada de cavallaria de
guardas nacionaes na comarca de Ala-
goinhas, no Estado da Bahia

() Presidente da Republica dos Estadrs
Unidos do Brasil, para execução do decreto
n. 431, de 14 de dezembro . de 1896, de-
creta :

Artigo unico. Fica arcada na guarda na-
cional da comarca de Alagoinhas, no Es-
tado da Bahia, mais unia brigada de cavai-
lana com •a designação de 43s, a qual se
constituirá do dous regimentos sob os. 85 e
86, que se organizarão com os guardas qua-
lificados nos districtos da referida comarca ;
revogadas as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 19 de junho de 1905, 170
da Republica.

FRANCISCO DE PAULA RODRIGUES ALVES.

J. J. &abra,

Ministeri o da Justiça e Negocios
Interiores

Por decretos do 19 do corrente, foram
promovidos e nomeados para a guarda na-
cional:

CAPITA FEDERAL

1° regimento de artilharia de campanha

l s bateria— — 1 0 tenente, o 2° tenente
Jacques Peter Bischoff ;

20 tenente, o 1 0 sargento Antonio José
G onç al vos ,

2' bateria — 1° tenente, o 20 tenente Gui-
lherme Althaller ;

2° tenente, Laercio Fernandes da Silva.
3' bateria-2° tenente, Antonio do Abreu.
43 bateria — 2° tenente, Alfredo Roma-_ .

21 0 batalhão do infantaria

la companhia — Tenente, o alferes Carloã
Henrique Hasselmann.

2° batalhão de infantaria

Estado-maior — Tenente-coronel com Mala.
dants, João Baptista Roso.

ESTADO DA DAMA

Comarca da Capital

la brigada de artilharia

Coronel coinmandante, Maaimiano doa
Santos Marques.

Comarca da Malta de S. Joffo

75° batalhão do infantaria

Estado-maior — Major-fiseal, o co.Dittia.
Emygdio Antonio do Espirito Santo.guelra.
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— Foi transferido do commando •do 95° ba-
talhão de infantaria para o• 1° batalhão da
mesma arma, da guarda nacional do mu-
nicípio do Recife, no Estado de • Pernam-
buco, o tenente-coronel José Vicente Fer-
reira da Silva Junior.

73° batalhão de infantaria	 • .

Vstade-maior —Canil ão-cirurgiã.o, o pilar-
)Cau tico José Eu:inato da Silva.

companhia — Alferes, João Primo de
Eivar.

marca da leira de Sant'Anna

132° batalhão; de infantaria

Estado-maior — Tenente-caronel comman-
dante, Dr. Fabio Lata dos santos.

gica da Faculdade de Medicina do Rio de ha,
neiro, durante o impedimento do effectivo.,

.	 .
— Remetteu-se ao director do Externato

do Gynmasio Nacional o requerimento em;
que Bento Domingnes de Castro pede sejam
cowiderados válidos para a matricula no
curso juridico os exames que prestou nos tres
primeiros anncs do collegio Militar, afim do.
que infame na parle relativa ao exame do
portuguez, tendo em vista as instrucções •
para os exames prepa.ratorios e os program- .
mas de ensino adoptados, não só no Gymna- •
sio Nacional, mas tambem no dito acalcado.

EsTAuo 1,E MINAS GMIAES

Con?Crea t'e P 4ns

103° batalhão da raserva

3' companhia — Capitão, José Porfirio de
Castro

Odorico de Ca,tro e Saturnino
Rileiro de Castro.

—Foram mandados aggregar:

Ao estado -maior do commando superior
da guarda nacional de-ta Capiaal o tenente-
coronel da mesma ninada. no Estado de
Pernambuco, João Sabino Pereira Gi-
ra/dea

Ao 1 0 batalhão de infantaria da guarda
nacional da comarca da Capital do Estado da
Bailia o tenente da mesma milicia José
Felicissimo Freira e o alferes José Antonio
Ilaeario da Fonseca;

Ao 20 batalhão de infantaria da guarda
Racional da capital do Estado da Bahia o
tenente da referida milicia Athenodoro
Silva Neves.

Re2uerià?ento3 despachados

Ministerio da Guerra
Por decretos de 21 do corrente:

Foram promovidos:

Na arma do artilharia—A I° tenente, o
2° tenente Manoel Theophilo da Costa Pi-
nheiro;

A 20 tenente, os alferes-alumncs Accacio
de Faria Corrèa e Antonio Melina Gonçalves.

Na arma de infantaria—A capitão, o ca-
pitão graduado Corbiniano da Soledade Lima,
para a 1° companhia do 30° batalhão, e os
tenentes Alfredo Aflanso do Rego Barros,
para a 2° companhia do 30°, o Llora.cio Cle-
mentino dos Santos ema, para a 1 11 compa-
nhia do 35^, sendo o ultimo por estudos, e os
outros dous por antiguidade;

A tenente, os alferes Francisco Severiano
Ribeiro, Manoel Antonio Gonçalves e Anto-
nio Tertuliano Alves Ferreira, os dons ufa
timos por antiguidade, e o primeiro por
estudos;

A alferes, de accardo com o disposto no
decreto legi-latávo n. 082, de 7 de janeiro de
1903, os alferes-alunmcs Fernando Freire
Brandão e Augusto dos Santos Moreira.

—Foram mandados incluir no quadro or-
dinario da arma de infantaria os alferes
Licurgo de Escolar Moreira, Nabal. Dru-
mond da Costa, Pedro da Rocha Maciel, Al-
varo Figueiredo de Mendonça o José Fran-
cise) Ferreira da Cunha, que sa achavam
aggregados por excaderem do dito quadro.

—Foram transferidos OS majores João Car-
los Melina Barreto,da 5 0 reaimento de cavai-
lana para, o 80 ; Candido de Azambuja, Ran-
gel, do 8° para o 5'; Manoel Ignacio Domia-
gues, do 150 batalhão da infantaria para o
320 e Americo de Albuquerque Portocarreeo,
do 320 para o 150.

— Concedeu-se troca de exercido, entre
si, conforme pediram, ao capitão-ajudante
do 6° batalhão de infantaria Apollinario
Pereira Bustamante e ao capitão da 3° com-
panhia do mesmo corpo Antonio da Rosa
Pereira.

Expediente de 20 de junho de 1905

DIRECTORIA DA JUSTIÇA

Aut n=izou-se:

SECRETARIAS DE ESTADO

O general commandante superior da guar-
da nacional desta Capital a conceder guia
de mudança para a comarca de S. Fidelisom
Estado do Rio do Janeiro, onde pretende
fixar residencia, ao tenente-coronel comman-
èaute do 20 batalhão do infantaria da guarda
nacional da mesma Capital Frederico Au-
gusto Xavier de Brito;

O general eommandante da brigada po-
licial a provideaciar sobre a baixa do serviço
da brigada do cabo de esquadra graduado
Leonidio José de Sant'Anna, de conformidade
com a acta da inapecção de sa,udo a gim foi
submettido, e do 2^ sargento Josa Antunes
Ferreira, apreaintanda este sub lituto idoa
neo e indemuizendo a Fazenda Nacional do
que estiver a dever-lhe.

Ministe,rio da Justiça e Negocios
Interiores

—Foram declarados sem effeito es decreto,:

De 2 de janeiro ultimo, pelo qual foi man-
dado aggregar ao estado-maior do com-
mando superior da guarda nacional desta
Capital o tenente-coronel Luiz Tomasi

De 6 de fevereiro ultimo, na parte em que
nomeou Falia Naumann para o posto de
2° tenente da 4' bateria do I° regimento de
artilharia de campanha da guarda nacional
desta Capital

De 22 de maio findo, na parte em que
nomenu Luiz Carlos Nogueira da Gama para
O posto de capitão-ajudante do 20° batalhão
da reseeva da guarda nacional da comarca
de Alagoinha, no Estado da Bahia

De 2 de maio do anno proximo passado,que
promoveu José Albino do Souza Pimentel
posto de tenente-secretario do 8° batalhão do
infantaria e consequentemente o da 10 de
abril ultimo, que o privou do referido posto;
ficando subsistente o de 11(10 maio de 1903.
pelo qual foi nomeado para o posto de alferes
da 3° companhia do 14° batalhão da mesma
arma, da guarda nacional desta Capital

— Foram privados dos respectivos paios,
nos termos do art. 65, § 1° da lei n. 602, de
19 de setembro de 1850, os alferes Heitor de
Mello Cordeiro Gitahy e Alfonso Theodoro
dos Reis, este da 4° e aquelle da 1" compa-
nhias do 12° batalhão de infantaria da guar-
da nacional desta Capital.

— Foi cencedida a Alfredo Ribeiro do
Santos a dends ão que pediu do post da
t enente-coronel commandante do 241° batata
lfião de infantaria da guarda nacional da-
comarca 4a, Capital do Estado de S. Paulo.

Expediente de 19 de junho de 1905
—Declarou-se :

DIRECTORIA DO INTERIOR

Foi naturalizado brazileiro o subdito por-
tuguez Custodio Duarte de Freitas, resi-
dente nesta cidade.

—Foi nomeado o Dr. Carlos da Silva Lou-
reiro para exercer as funeçaas de assistente
da cadeira de clinica pbstetricit e g3-necolo-

Que o primeiro e seaundo supplentes 03
substituto do juiz feaeral no Munieipio de
Mundo Novo, na secção da Bahia, nomeado
por decretos de 22 de maio fiado, cita manas°
Deoclides Barreto de Araujo e Symphrouio
Ferreira de oliveira, e ião De,oclide4 Alves
Dari•eto e Syniphranio Pereira de Oliveira,
como coasta d:s1110,,MOS decretos ;

Antonio Nunes de Mattos, pedindo se lhe •
expeça titulo declaratorio de cidadão lirazi-
loiro, de acamai° com o art. 12 do decreto
n. 904, de 12 de novembro de 190=4—Não
pôde ser deferido porque não está ainda re-
gulamentado o decreto n. 904, de 12 de no-
vembro de 1902.

Capitão Emygdio Rodrignes Corra.—SelIe
os documentos cola estampilhas federaes.

Guilherme Taveira de Mesquita e outros, •
pedindo providencias para que seja transfe-
rida para outro local a séde da commissão
do alistamento de eleitores no District° Fe-
deral.--Falta competencia ao Ministerio
Ju'aiça e Negocios Interiores para resolver
sobre o a , sumpto.

Atina de Miranda Carvalho, pedindo en-
treara, dos documentos com que instruiu o
requerimento solicitando autorização para
matricular seu filho Josa de Miranda Car-
valho no 30 armo do Internato . do Gyinuasio
Nacional. — Entreguem-se os documentos,
mediante recibo.

Lino Gomes.-0 roquerimento foi remet-
tido, com officio de 19 do corrente mez, ao
delegado fiscal do Thesouro Federal no Es-
tado do Ceará para ( s fins do art. 46 do de-
creto n. 3.504, de a2 de janeiro de 1900.



Ao consultor geral da Republica. para
,•eonsultar com o sou parecei ., os papeis rela-
tivos á representação do oficial do registro
facultativo de titules e documentos contra a
nã,o observaneia, iam parte das repartições

'publicas, do disposto no art. 76 do regula-
-mento approvada pelo decreto n. 4.775, de
10 do fevereiro de 1903

Aojaiz federal na seecão do Pará, seis de-
' eretos nomeando supplentes do juiz substi-
tuto e ajudantes do procurador da Rept'-

. Mica. nos municipiGs de Bragança, Breves e
Maracanii ;

Ao presidente do Estado do Ceará, cópia
do termo de obito, lavrado a bardo do
paquete nacional Inquieta, referente ao pas-
sageiro Joaquim Saltas, natural do mesmo
Estado ;

Ao juiz federal na sução de Pernam-
buco, o decreto nomeando o 2° supp/ente
•do juiz subustituto no municipio de Na-
.2a.reth ;

Ao juiz federal na socção de Sergipe,
:sete decretos »mimando supplentes do juiz
substituto o ajudantes do procurador da
Republica nos municipios de S. Christovão e
Simão Dias;

Ao juiz federal, na secção da Bahia, 10
decretos nomeando supolentes do juiz sub-
stituto nos municipios de Inhambupe, Ita-
pleura e Santo Antonio do Gloria o o

'ajudante do procurador da Republica no mu-
nicipio de curralinho;

Ao juiz federal na sução do tio de ia.-
hoiro, o decreto nomeando o Br. José Acareio

•Cenigno para o logar de ajudante do pro-
curador da Republica no muiticipio de Nova
Frib rgo ;

Ao juiz federal na secção de Santa Ca-
Carina, o decreto nomeando o 1° supplente
do juiz substituto no municipio de Ara-
rangua ;

Ao juiz federal na secção de Minas Geraes,
, OS decretos nomeando supalentes do juiz fe-
deral substituto no municipio de S. Migue/
de Guanirães e os ajudante; do procurador
tia Republica nos municiplos do Vila Platina

Carangola.

• —Ao general commandante da brigada
•policial, para os fins convenientes, os pro-
cassis julgadas pelo Supre:no Trilemo! Mi-
litar, relativos aos soldalos Carlos Arthur

•da Silveira; Fernando Antonio Rodrigues,
João da Costa Ferreira e Pau!ino Ignoto da

•4 Silva.,

Expedienta de 21 de junho de 1905
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Que 0 aWante do procurador da Repu-
blica no munieipio de S. Volix, na secção da

- Balda, nomeado por decreto de 20 de feve-
reiro, ultimo, chama- se Benjamin Vaz Lor-
dello e não Benjamin Paes oordello, como

; Consta do mesmo decreto.

—Transmittiram-se

DIRECTORIA DA JUSTIÇA.

*. Autorizou-se o coronel commandante su-
perior interino da guarda nacional no Es-

do do Picailly a conceder guia do mu-. _

dança para a capital daquelle Estado, onde
pretende lixar residência, ao capitão assis-
tente da 263 brigada de infantaria da refe-
rida milicia na comarca de Amaranto CyRO-
belirio Torres Costa.

— Concederam-se 15 dias de licença, de
aceordo com a inspecção de saudo a que foi
subniettido, e com os vencimentos a que
tiver direito, nos termos do art. 152 do re-
gulamento em vigor, ao 2 0 sargento da bri-
gada policial José Custodio de Oliveira Ju-
nior.—Enviou-se a portaria ao cozi:mandante
da brigada.

Devolveu-se ao Ministerio das Rela,ções Ex-
teriores, devidamente cumprida, a carta ro-
gatoria, expedida pelas justiças de Portugal
as desta Capital, a requerimento de José
Joaquim de Mello e sua mulher, para citação
de Josê Romeiro Ferreira e sua mulher.

—Transrnittiu-se ao juiz de direito da Prt-
moira Vara Criminal,para infor n a.r, o reque-
rimento em que o sentenciado Manoel Mala-
guias dos Santos pede transferencia da Casa
de Correcção para a fortaleza de Santa
Cruz.

Repieriazentos despachados

João Ribas de Oliveira, Gonçalo Pinto
Duarte e Joaquim Mariano dos Prazeres,
2° sargento e soldados da brigada policial.—
Indeferidos.

Manoel Joaquim Ferreira Junior, ex-sar-
gut° da brigada p

Expediente de o 1. da junho de 1905

DIRECT( RI.1 GERAL DE SACDE rumou

Por portaria de 21 (lo corrente, foi nomeado
o Dr. Jo:0 Calor° para exercer, em commis-
são, gratuitamente,o logar de delegado de
Saude do Porto do Pelotas.

—Accusou-se ao consta do Brazil em Ge-
nova o roc :bimento do officio n. 122, de 24
de maio finda.

— Solicitaram-se providencias

Do sub-gerente da Rio de Janeiro City
Improvoments Cotnietny para que sejam ef-
fectuada,s as obras do exgott o de que neces-
sita o predio n. 109 da rua do Riachuelo,
onde funcciona o Laboratorio Bacteriologico;

Do director da Estrada do Ferro Central
do Brazil para que seja remettida a esta di-
rectoria uma caderneta do passes de 2'
classe, válida no percurso entre a; estações
Central e de Santa Cruz, para sor concedida
ao capataz Antonio Brites Martins, que se
acha destacad) na 10" Delegacia de Saloio.

— Communicou-se ao juiz do 2' Protoria
que o partuguez Antonio Soares, fallecido
rua Barão do Bom Retiro n. 63, foi sepul-
tado, em 31 de outubro de 1003, no ceraiterio
do S. Francisco Xavier.

—Devolveu-se, informado, ao director ge-
ral de Industrio, o memorial descriptivo da
preparado denominado Balsamo Philan-
tropo », invelie0 (19 J90 Apstisto de Ma-
41440.	 s.	 •	 •

—Remetteram-se :

Ao director geral da Contabilidade a rala-
ção de contas, na imoortalicia, de 11:(3:Wif4.+1;(1,
proveniente de fornocimentos feitos ao Là-
borstorio Ba.cteriologico, durante os mezea
de março, abril e maio unimos;

Ao director da Estrada de Ferro Centra.
do Brazil os laudos dos exame; de validei
de Manoel Fernandes Pereira, Julio A ugu.sta
Vieira Braga, Alberico do Barros Figueira,
Aristide; Leal, Benjamin Santiago de Gotivaa,
Antonio Alves de Souza, Manoel Pinto dta
Silva e Mario Silva

Ao administrador dos Correios idem do
Mario Pereira da Silva.

Requeriinewtos despachados

Dia 21 de junho de 1905

Pereira, Valeatirn & Comp. (4° districto).
—Requeira em tempo.

Manool Nogueira de Oliveira. — Solle 03
documentos annexos.

Joaquim Pereira Leito (8 0 distric t o) .— In-
deferido.

.Tulia da Motta (7° districto). — indee•
rido.

Maria Eulalia Sobral Moreira. — Certifi-
que-se.

Frias 3: Comp. (4° districto).—Indererido.

Domingos Lopes de Almeida (4° districto).
—Prorogo o prazo até 30 de junho corrente.

José de Barros Franco (44 districto).—Não
lia que deferir.

Dr. Ernesto do Nascimento Silva (4 0 dis-
trieto).—Concedo 40 dias.

Mendes Raupp & Martins (4° districto).
—Deferido.

João Ramos & Comp. (4 0 districto).— De-
ferido; intime-se o proprietario.

Antonio Joa,nuim Teixeira (4° districto). —
Prorogo o prazo até 30 do agosto proximo
vindouro.

José Maria Gonçalves (4 0 districto).—Con-
cedo CO dias.

Nanes do Sá & Comp. (4° di &ido). —
Concedo 30 dias.

Joaquim. da Silva Para,nlioa Filho.— Sella
e volte.

Tenente-coronel Ignacio von Dcellinger
(4° districto).—Concedo GO dias.

Antonio Cirando (100 districto).	 Defe-
rido.

José Moreira dos Santos. —Sim, mediantcs
recibo.

rouca no DISTRICT() FEDERAI,

Por pitaria do 22 il -n corre qle, foi sus-
ponso o aioaluenv de h secretaria IZubews
de Oliveira Azevedo, ai» que cesaon es Cio-
tivos de caracter re,;eva,(.1, sebr4 a Wzi,. CO2.-1 
dueto.
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Minisierio da Fazenda

CIRCULAR N. 23
'Rio de Janeiro, 16 de junho do 1905.
O Ministro do Estado da. Fazenda, em nome do Presidente

da Republica, determina que no serviço de uniformização em
um só typo das apolices da divida publica dos diversos
emprestimos internos, papel, do juro do 5 ?s, ordenasia, pelo
decreto n. 4.330, de 28 do janeiro de 1902, se observem as
Seguintes

INSTRUCÇÕES

A uni formização dos titulos será feita no Thesouro Federal
o nas delegacias fiscaes, observando-se a ordem alphabetica em
relação aos possuidores.

II
O Thesouro Federal o as delegacias fisscaos, estas em tempo

avisadas telegraphicamente pelo director de Contabilidade da-
quella repartição, annunciarão pelos jorna.es officiaes e outros de
maior circulação, com antecodencia, pelo menos, de quinze dias
a data em que deverá começar a substituição das apolicoe re-
ferentes a uma ou mais lettras.

Cinco dias antes de findar o prazo do que trata o artigo an-
tecedente, a Caixa do Amortização o as delegacias fisscaos sus-
penderão a transferencia dos titulos em substituição e o
pagamento dos juros que se vencerem dessa data em dente o
organizarão uma relação por ordem alphabetica (modelo A),
que será sem demora remettida. ao  Thesouro, da qual constem
os nomes dos possuidores, a quantidade das apolicos, seus va-
lores, taxa actual dos juros e coneiçOes ou clausulas que as
gravarem.

IV
Findo o prazo do art. 2s, começará no Theeouro a substituição

dos titulos inscriptos na Caixa do Amortização, mediante pro -
posta impressa ( modelo B), fornecida gratuitamente por esta
repartição, assignada pelos proprios possuidores ou por seus
representantes legaes, da qual constem a sua nacionalidade, os
numeros dos referidos titulas, o armo da emissão:o mais infor-
mações indicadas no art. 30, afim do ser conferida com a respe-
ctiva conta corrente.

V
Feita a conferencia de que trata o artigo antecedente, será a

conta corrente em acto continuo encerrada, averbada com a
declaração de ter sido apresentada proposta para a substituição,
assigna.da o datada pelo empregado designado p ira esse serviço,
com indicação do numero e data da proposta ; sondo esta na
Capital Federal entregue ao interessado depois de conferida,
datada, numerada o rubricada pelo mesmo empregado e pelo
chefe da secção do contabilidade da Caixa do Amortiba.ção.

VI
Do posso da proposta devidamente conferida, o dona dos titulos

a apresentará, juntamente com estes, ao Thosouro, que, depois
de verificar a sua numeração, quantidade, valores e mais esela.-
rechnentos mencionados na relação organizada do accordo com
O art. 3^, o a identidade do apresontante, entregará os novos
titulas, mediante recibo passado na referida proposta, que SOM

encadernada e arehivada.
VII

Nos Estados, as delegacias, findo o prazo do art. 2', remetterão
ao Thesouro a reine() reeonamondada no art. 3°, juntamente com
os antigos titulos, que receberão do interessados mediante re-
cibo, o conservarão em seu poder a proposta, rabricada pelo

p r og a d o encarregado do serviço e pelo e sntador, na qual será
pelos mesmos interessados passado recibo dos novos titules,
quando forem estes remettil s pelo Thesouro áquellas rapar-
Lições, que resgatarão então o documento dado.

VIII
O Tiles:ouro, á prosporção que for entregando aos possuidores

titules que devam sei inscriptos na Caixa de Amortização e

remettendo ás delegacias os que n cilas o devam ser, enviará -ai
Caixa no primeiro dia util de cada semana duas relações, distirià
etamento numeradas: uma dos titulos dados em substituição
nesta Capital, com a indicação dos nomes dos possuidores, sua
nacionalidade, quantidades dos ditos titules, seus .numoroe, va-
lores, taxa da juros e condições ou clausulas que os gravarem,
&lu de serem na.quella repartição abortas as respectivas contas
correntes o pagos Os juros em atrázo; o outra, em tudo identica
á primeira, dos que forem remettidos para os Estados.

I X
Na Caixa de Amortização so abrirão então novas contas cor-

rentes ( modelo C) para os possuidores dos titules que devam ser
alli inscriptos e se averbarão emelivro proprio ( modelo D) Os
-nomes desses possuidores em frente ao numero do cada apolice,
fazendo-se o mesmo quanto aos titulos qua devam ser inscriptos
nas delegacias fiscaes, com indica& do Estado a que porton.
corem.

X
Depois de feita a inscripção pagar-se-hão ogjuros em atrazo,

os quaes serão rolasioaalos em folha especial, assignando as
partidas o empregado epie olfectuar o calculo e o chefe da secção
do contabilidade na Caixa do Amortização e o contador rias
delegacias fiscaes.

XI
No caso do oxtravio ou destruição dos antigos titulo, o The-.

eouro e as delegacias tiscao-s só entregarão os novos depois de
-observado o disposto no art. 103 do regulamento aprovado
peto decreto n. 9.370, do 14 do fevereiro do 1885, o paga a taxa
do 1/2 0,s , devida pela substituição.

XII
Os tituloe das antigas ernissks ainda não substituidos, que

formei transferidos das • delegacias fisca.es para a Caixa do
Amortização, e vice-versa, serão inscriptos nos antigos livros o
depois feita a substituição pela ferina indicada nestas instruis
cçõos, abrindo-se então conta corrente nos novos livros.

XIII
A escripturaçã.o dos novos titulos será feita em livros pra

warados do accordo com os modelos C, D, E, F, annexos, appro-
vados por despacho dosto Ministerio, do 30 de abril de 1902.

XIV
Os livros dos modelos C, D o E si serão usados na Caixa dd

Amortização.

Na farina do art. 2 , ao decreto n. 4.330, de 28 de janeiro de
1902, é permistido aos possuidores de apoliees de 80000,

• 60 .$000, 500$000, 400.000 e 200000 t..oc il-as p )r apolioes do
valor de uni conto de reis, desde quo a sornaa dos valores
daquellas corresponda, a 1:000 :O ou multiplo desta quantia.

XVI
Serão considerados ropresentant?s le,gae4 para os fins indi-

cadoa nestas instrucções es tutores, os curadores, as pessoas que
apresentarem ao Thesouro procuração especial ou que tiverem
procuração sun farina para receber juros na Caixa de Ammti-
zação, circumstancias que o signatario da proposta mencionará
abaixa desta, sendo a declaração, depois de vereicada a sua exa-
ctidão, rubricada pelo empregado que, nos termos do art. 5",
conferir a proposta.

XVII
Os corretores de fundos publicos devidamente habilitado

do accordo com o nagulamonto approvado pelo:docreto n. 2.175:
do 13 do março de 1897, poderão, independensemente de pro-
curação, fazer o assignar as propostas pelos donos dos titulo
ou SOUS represtnitantes. Os titules, porém, só lhes serão tias
tragues si tiverem procuração para recebei-os.

Le,,poldo de Bulhões,
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MODELO ap

Catalag-o dasá apolices no valor nominal do 1:000000

1
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NOME DO POSSUIDOR LOGAR DA INSCRIPÇÃO
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t..IDirectoria do Expediente do Tesouro
Federal

Requerimentos despachados
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Suniko — 1906 goea

. 4 Pe10 Sr. Ministro :
• 'Alvaro de Moniz, pedindo cumprimento

e um alvará para entrega da importancia
11e apolices sorteadas, pertencentes a Anna
: Guilhermina, de S. — De accardo com os
+pareceres, cumpra-se o alvará.

The Amazon Telegraph Company, limita,
4pedindo isenção de direitos na Alfaudega do
Pará para material destinado aos seus ser-
'VIÇOS e licença para baldeal-os para outro
vapor. — Autorize•se o despacho mediante
termo do responsabilidade e com o prazo do
00 dias para o preenchimento das formali-
dades legaes. Telegraphe-se, correndo as
despezas por conta da supplicante. Quanto
á baldeação, dirija-se ao inspector da Alfan-
dega do Pará.

Luiz de Souza Pinto, pedindo licença para
vender o dominio util de um terreno de
*marinhas em Nitheroy.—Reconheça a firma
do juiz signatario do documento de fls. 20.
• Ernest Dunfee, pedindo isenção de direitos

' para material do minoração. — Satisfaça
a exigencia da Directoria do Rendas,

Julio Alberto da Costa, pedindo para pre-
star fiança em favor do Dr. Eufrasio da
Cunha, thesoureiro da agencia da Correio
da estação central da Estrada de Ferro Cen-
'trai do Brazil. — Lavre-se o termo do fian-
ça. Seja o processo presente ao Tribunal de
Contas. Opportunamente communique-se ao

`Ministerio da Industria e á Caixa do Amorti-
' zação.

%acharias Vieira da Motta, eollector das
rendas federaes de Carmo e Sumidouro,

..;listado do Rio de Janeiro, pedindo para ser
arbitrada a sua fiança.— A fiança já foi ar-
bitrada e approvada por despacho deste

• Ministerio, de 24 do maio do acne passado.
Joanna dos Santos Viegas, pedindo paga-

mento da pensão a que Mein direito seus
filhos menores Gumerdno e outros.— Apre-
sente certidão extrahida dos livros do The-
souro ou, na Mita destes, dos respectivos
cheques.

Miguel Gomes de Miranda, pedindo cum-
primento do um alvará para entrega da
importando do uma apolice sorteadas —
Cumpra-se o alvará de accordo com os pa-
receres.

Ovidio Cardoso Dantas Junior, fiel do the-
soureiro da Recebedoria desta Capital, pe-
dindo novamente a sua aposentadoria.— A'
vista do parecer, indeferido.

Viscondessa de Lima Duarte, pedindo cum-
primento do um alvará para entrega da
importando, de apolices resgatadas, de 1868.
—Cumpra-se o alvará do accordo com os
pareceres.

Edifique, Cais, pedindo isenção de direitos
na Alfandega, do Ceará para material des-
tinado ao abastecimento de agua para seu
uso.—Venha por intermedio da Delegacia
Fiscal no Ceará.

Eugenio José do Almeida e Silva, pedindo
cumpeimonto do um alvará para entrega
da importancia de apolices resgatadas, do
1808.—De accordo com os pareceres. Cum-
pra-o o alvará entre gando-se ao corretor
'Eugenio José de Almeida e Silva a impor-
-Muda de 35 apalices do emprestimo de 1808,
do valor nominal de 1:000$ cada limam de 24

'Io do 500$, todas resgatadas, dos nu meros
constantes do alvará e certidão do lis. 2
ia 4, o pertencentes a D. Maria Teixeira da
Cunha Carneiro de Souza Prego, com a clail-

'suta de sdata.ea :e inalienaveiss.
' Jou) Rodrigues Coutiuho, reclamando con-
'Ira o parecer da secção dos proprios uo..

cionaes na parte referente as dimensões da
um terreno de marinhas em Nitheroy, que
pretende transferir para seu nome .—Na fôr-
ma dos pareceres. O aforamento do que se
trata no presente processo correspondo a
11%70 do frente e igual largura nos fundos
e a 10,1,80 de comprimento da frente ao
fundo, com as confrontações mencionadas
na informação do zelador dos proprios na-
cionaes.

Pedro de Alexandre Leito Pinto, collector
estadual e encarregado da arrecadação das
rendas federaes de Santo Antonio de Pa,dua.,
Estado do Rio do Janeiro, pedindo para
reforçar a sua fiança.—Lavre-se o termo.
Seja o processo presente ao Tribunal do Cou-
tas. Opportunamento communique-se á
Caixa de Amortização.

London and Brasilian Bank Limited, pe-
dindo para substituir por outras as 20 apo-
ticos depositadas no Thesouro pela Com-
panhia de Seguros Mannheimer Versiche-
rungsgesellschaft, em garantia das suas
operações.—Satisfeita a exigencia da Di-
rectoria do Contencioso, lavre-se o termo
com as condições indicadas e expeça-se guia
para o levantamento das primitivas apolices
e recolhimento das novas, ora offereci-
das. Officio-se opportuna,mente ao inspector
geral do seguros e, si for preciso, á Caixa
de Amortização.

Dr. Heitor Bastos Cordeiro, pedindo cum-
primento de nin alvará para entrega da
iniportancia de apolices resgatadas, do 1868.
—A' vista dos pareceres, cumpra-se o al-
vará.

Maria Augusta, pensionista, como filha
do finado capitão-tenente A tronso Augusto
Rodrigues de Vaseoncellos, pedindo altera-
ção do semi nome na respectiva folha, para
Maria Augusta Mattosa de Vasconcellos Vil-
lalba, visto se haver casado.—Preceitaa
expressamente o art. 39 do decreto n. 912A,
de 31 de outubro de 1801, no n. 2, que a
pensio se extingue com a maioridade, sal-
vas as disposições dos arts. 34 e 35 do mes-
mo decreto. Nos termos do art. 33, § 2^, as
netas só quando solteiras é que terão di-
reito á pensão. Tendo a supplicante, pen-
sionista do montepio obrigatorio, na qaali-
dado de neta do contribuinte falecido,
attingido a maioridsde por haver se casado
e não se achando as natas comprehendidas
naquellas citadas disposições dos arts. 34 o
35, que apenas moncionam as filhas ou ir-
mãs do contribuinte, filhos varões e irmãos
do contribuinte, invalidos ou interdicto3,
ainda maiores ou emancipados, que serão
collocados em igualdade com os filhos
menores e netas solteiras e irmãs, pro-
ceda-se de accordo com o parecer da Dire-
ctoria da Contabilidade.

—Processos de pagamento de dividas de
exercicios findos:

General José Alipio Macedo da Fontoura
Costallat.—Relacione-se, de acordo com o
parecer supra, a importancia de 597$770 de
que é credor o general de brigada José Alipio
Macedo da Fontoura Costallat, de differença
de gratificação que deixou de receb.1' em
1003, como lente cathedratico da Escola Mi-
litar do Brazil.

Santa Casa de Misericordia de >ta Capital.
— Relacione-se.

Affonso de Novaes.— Relacione-se.
Theolora da Rocha Chaves.—Na farma do

parecer.
Primitivo & Irmão.—Relacione-se.
Camillo José Fazenda.— Relacione-se.

- Socidtd Metallurgigue da Territoire de Bel-
fort.— Relacione-se.

—Pelo Sr. director:
Irmandade do Santissi mo Sacramento da

Candelaria, pedindo uma certidão. — Certi-
fique-se.

Recebedoria do Rio de •Janeiro	 -
Repeerinentos despachados

Dia 22 de junho do 1005
Maria da Conceição Resende Faria.—Pasa,

a multa de 20$ e o imposto cai cobrança,
transfira-se.

Manoel Amoedo Moinho. — Exonere-se do
pagamento de 10 1113ZCS do corrente exer-

Maria Mariani.—Selle os documentos.
D. Anua de Andrade Coutinho.—Restitua-

se a quantia de 41$100, solicitando-s credito.
Ribeiro & Costa.—Paga a multa de 50$,

transfira-se.
José de Souza Loureiro.— Pago os impos-

tos ein debito. transfira-se.
Antonio Satyro Bittencourt Barbosa. —

Restitua-se a quantia de 100$000.
Peres Felippe dc Fernandes.—Provem o ai-

legado.
Francisco Valente da Silva Sobrinho. —

Restitua-se a quantia de 12$000.
Antonio Teixeira.—Prove o allogado.
Antonio Nunes.—Satisfaça a exigencia.
Antonio de Miranda Marques. — Senado o

conhecimento, rectifique-se a inscripçào.
Dr. Fructuoso Augusto de Lemos Souza.

—Prove o direito de dispor.
Philomena de Simas.—Corrija-se o lança-

mento.
Maria Theodora C. Ferreira o Souza. —

Idem.
Maria de Mendonça Lima Barreto.—Recti-

fique-se a inscripção.
Anua Azevedo Castro. — Pago o imposto

em cobrança, transfira-se.
Manoel Lopes Ferreira. — Prove o direito

de dispor por parte do vendedor.
José Rodrigues dos Santos. — Pago o im-

posto em cobrança, transfira-se.
Jacintho Thomé de Abrant3s e Bernardiuo

de Paiva Gasparinho.—Transfira-se.

Ministerio da Guerra
RequerimeAlos despachados

Dia 22 do junho de 005
Deoelee,iano dos Santos Leal, soldado do

17 0 batalhão de infantaria, inclusão no asylo.
—Indeferido.

Antonio Joaquim Soares, c'-praça do exer-
cito, inclusão no asylo.—Indeferido.

Julio Cesar de Oliveira,opera,rio da Fabrica.
ae, cartuchos, abono de gra,titicação, visto
estar servindo no logar de apoatador.—Inde-

fellnI(o'iitnoel Caetano Vieira da Paz, alferes do
42° de voluntarios da patria, inclusão no
a,sylo.—Indeferido, em vista do disposto no
aviso n. 188, de 25 do janeiro de 1001.

11enriqne Josó Ferreiras tenente honoraria,
inclusão no asylo.—Indeferido, de c mformi
dada com o disposto no aviso n. 188, de 25 de
janeiro de 1901.

Luiz Bezerra dos Santos, capitão do 400 de
infantaria, rectiacação em seus assenta-
mentos da data do seu nascimento.— Apre-
sente a sua certidão de baptismo em ori-
ginal.

D. Maria Damia,na Soares Lopes da Silva.
filha do tenente-coronel Dr. José Lopes da
Silva Junior, entrega, de documentos.—Indo-
ferido.

Capitão João Baptista Martins Pereira,
restituição de desconto.— Indeferido.

Agricola Ewerton Pinto, tenente-coronel
de engenheiros, rectificação da data do seu
nascimento.—Apresente, em original, a aia
certidão de baptismo.

Antonio José Lopes, capitão de infantaria,
restituição de documento.—Entregue-so, me-
diante recibo.
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Manoel Pereira. dos Santos, ex-corneteiro,

IncIstaão no asylo.— Indefeeido.
Dia &Rosno Smarindo do Oliveira, certidão

do 'tempo que serviu no" exercito.— Declare
para que ffiqs pede a certidão.
. Manoel Ferreira Fidalgo, propondo-se a
arrendar as pedras soltas existentes na po-
deeira do antigo Palacio Isabel, nesta cidade.
—Indeferido.

João Francisco dos Santos, operario do
Arsenal de Guerra, contagem do tempo de
serviço desde que completou IG annos de
idade na companhia do aprendizes artitices
do Arsenal do Guerra .—Indeferido.

José Alves da Silva, ex-ansaeça.da. inclusão
no asylo.—alantenho o despacho anterior.

Antonio Nunes da. Costa Agre, ex-praça,
passagem para o Estado do S. Paulo.—Ao
Sr. general chefe do Estado-Maior para pro-
videnciar como lar de lei.

Guilherinina Alves Machado dos Reis,
'VIUVa do capitão honorario Francisco Ma-
chado dos Reis, entrega de documentos.—
Entreguem-se mediante recibo.

Deonor Carlota Reinam, da Silva Cunha,
viuvo, do tenente honorario Pedro Augusto
da, Cunha, restituição do documeutos.—En-
treguem-se mediante recibo.

Gaidino Celestino do Saart'Anna, cortidã,o
do resultado da inspecção a que se sub-
rnetteu.—Deciare os fins para que requer
a certidão,

Eduardo Taurisano, negociante de armas
em S. Paulo, autorização para despachar
volumes de armas e munições na Alfaudega.
de Santos.-0 supplicaute deve sellar e as-
sinar o seu requerimento.

°alanoel Joaquim Gouvea, ex-soldado, ine
clusão no asylo.—Indeferido.

Damião Josi Soares, pharmaceutico refor-
mado, autorização para passar procuração
ao seu neto Damicio Duarte Silva. para re-
ceber os seus vencimentos.— Deferido.

Manoel Ruamo da Hora, ex-praça, inclusã,o
no Asylo.— Indeferido.

Weacesião Alves, ex-praça do exercito,
colono no Alto Uruguay, pede que se lhe
passe o titulo do lote que occupea—Passe-se
()titulo provisorio.

D. Ilerminia Florisa da Gloria, irmã (19
falleeido alferes reformado Adelino José dos
Reis, pagamento da quantitativo para fu-
neral do seu irmão.— Mantenho o despacho
anterior.

Pa,scoal Pouné, sargento quartel mestre,
entrega de caderneta da Caixa Econoinica,
que contem o peculio aceumulado durante o
tempo em que fui aprendiz artilheiro. —
Indeferido.

Maria Rodrigues de Mello, viuvo, do alferes
do 10 batalhão de infantaria Alberto Luiz
de Mello, pagamento de vencimentos devidos
a esse oflieial.— &lie o attestado e prove
ser viuva.

Thomaz Alexandre Seabra do M:.11o.
a,sylado, psgameuto de fardameino._

Indeferido.
Caiada° José da Fonseca, ex-musico do ex-

ercito, inclusão do asylo.—Indeferido.
Manoel lamodicto dos Praseres, sargento

quartel-mestre reformads,ineltaão no A,sylo.
—Indeferido.

Alfredo Vidal, capitão de artilharia, pro-
fessor da Escola Militar, capo dição de titulo
do divida de ,gratificações addicionaes em
exereicio findo. —Passe-se o titulo do di-
vida.

Presciliana de Albuquerque e Saia, viuvo,
do tenente honorario Luiz Fernaudesda
Silva, restituição de d.cumoutos.—Entre-
guem-se, nealeztnte recibo.

•Galdino Bispo Ribeiro, ex-20 sargento,
restituição te vario s attestados sobre os soes

•viços que prtetou nas expediçGes contra Ca-
n udos.—Enfeesteum-se 03 attestados juotas
ao peticiooario.

• Amelia Alves Paiva, vima do capitão
honorario Bernardino Antonio Paiva, entrega
de documeutos.— Entregue-ai, mediante
recibo.

Antonio Faustino da Silva, tenente refor-
mado, pedindo que esta Secretaria de Estado
lhe entregue varios documentos.— Entre-
guem-se, mediante recibo.

Guilherme Francisco Lavor, alferes de In-
fantaria, averbação nos seus assentamentos
de alterações constantes de um officio que
lhe dirigiu o chefe da commissão do linhas
telegraphleas no Estado do Rio Grande do
Sul .—indeferido.

Gestão Coelho, 20 sargento. pede, p ir me-
nagem, o quartel do 250 de infantaria, onde
se acha preso.—Indeferido.

Francisco Fiorentino Esquivei, 2' sargento
do corp» do transporte, pede, por menagem,
o quartel do 250, onde está preso.—Indefes-
rido.

Josephino Saraiva, forriel do 80 de cavai-
leria, preso para sentenciar no 250 de in-
fantaria, pede, p ir menageneo quartel desse
ultimo batalhão—Indeferido.

Abrilino da Silva Freitas, furriel do 60 de
cavallaria, preso para sentenciar no 250 de
infantaria, pede, por menagem, o quartel
desse corpo.—Indelerido.

Antonio Marcolino de Oliveira, ex-musico
do exercito, inclusão no Asylo.—Indeferido.

Antonio Odorico Irenriques, tenente do 5"
de infantaria, licença para prestar exames
vagos na Escola Militar.—Mantenho o des-
pacho anterior.

Innocencio Serzedello Corrêa, coronel de
engenheiros, solicitando reconsideração do
despacho que indeferiu o seu requerimento
anterior, pedindo conselho de investigação e
de guerra.—Não ha que deferir, uma vez
que se trata de transgressão disciplinar,
regulamentarmente punida.

Antonio Ferreira de Carvalho, cabo de
esquadra reformado, inclusão no Aselea-
Indeferido.

Cicero Camillo de Carvalho, alferes do 90
de infantaria, transferencia para o 330 da
mesma arma .—Indererido.

Argemiro Guterres, sargento, tres me-
zes de licença para ir a Guarahy.—Inde-
ferido, de conformidade com o disposto no
n. 7, art. 5°, do regulamento de 3 dejaneiro
de 1866.

ilermogeneo de Azevedo Coutinho, despa-
chante da Intendencia Geral da Guerra,
pede autorização para consignar ao Banco
dos Funccionarios Puleicos mais 6000O.—
Indeferido.

Sala,dino de Souza Nunes, sargento do 30
regimento de cavai/orla, presa no 250 bata-
lhão do infantaria, pede, por menagem, o
q uar te I desse ultimo corpo. —Indeferido.

Jose Alexandrino Pereira, Ci..deço, pedindo
par certidão o despacho deste ministeáo, de
17 de dezembro de 1001, dado ao seu reque-
riment) de 5 de novembro eles 'e anno, e do
aviso n. 1.074, de21 de dezembro do mes-
mo armo. dirigido ao Ministerio da Fazenda.
—Deferido, quanto a certidão do .vi si de 27
de dezembro; dirija-se ao alinkterio da Fa-
zenda quanto á outra certidão.

NOTICIARIO
Instituto Vacein leo — Irontem,

ás O horas da manhã, o Sr, Presidente da
Ronabliea, acompanhado do chefe de sua
caia militar, dirigiu-se em visita ao Insti-
tue) Vaccinico Municipal.

alli aguardavam a chegada de S. Ex. os
Ministro da Justiça, Prsfeit ) Municipal,

Sesadora C Deputados, que, coojunctamente
emi o dimetor do estabelecimento e todo o
peesoal, Ibiani ree:bel-o C 3»rta do edificio.

ATAS os cumprimentos tio estylo, S.. Ex„.-
guiado pelo director do instituto, percorre4
diversas secções, assistindo aos trabalhos dztl
extracção da va.ccina, acondicionamento dci
ptis vaccinico por meio de apparelhos mu-
demos e á va,ceinação dos animam visitanaes
por fim, além de outras dependencias, o estas
bulo onde ficam de observação os animes.

A visita terminou iis 10 liras da mutila,
retirando-se então S. Ex.

griribunal de Co ll Las — Sessão
extraordinaria, em 21 de junho de 1905 —
Presidencia do Sr. (brutal' nodolpiann Pa..
dilha — Repre3entante do Minalerio Puhlico,
Dr. TItomaz Cochrane ; secretario, Couto
Nevei.

Pre nentei os Srs. director Dr. Viveiros do
Ca da), e sub-directores J. M. da Silva Par-
tilho e Dr. Francisco Machado, no exernicio
interino dos cargos de, director, este da l a di-
roctoria o aquelle da 2e, foi aberta a sessão.

Relatados pelo Sr. Dr. ViVeir03 de Castro:
Processos de tomada de contas
Do conunissario de 4' classe da armada,

Pedro Caetano Duarte Nunes, no tempo do-
corrido do O de novembro do 1896 a 15 do
junho de 1898, em que serviu no cruzadora,
Parnaltyba

Do fiel de 2' classe Raymundo Athanasio
Barros e Vasconcellos, de 12 de março a 25
de setembro de 1903, no aviso Jutaky

Do ex-collector das rendas federaes do mu-
nicipio de Araxel, Estado de Minas Gerpees,
Augusto Teixeira Alvares, de 23 de dezembro
de 1892 a I de junho de l89.3.

havendo sido recolhidos os alcances dei
227a021, 2$009 e 2$ e juros da múra na im-
portancia de 40 reis, a que foram condenjua-
dos a pagar, por amasiais de 14 de setembro
de 1900, 25 de novembro de .1901 e 10 da
março deste atino, os mencionados respon-
saveis,resolveu o tribunal declarai-os quites
com a Fazenda Nacional.

Foi approvada a redacção dos accaraãoa
lavrados nos processos apresentados na ses-
são ordinaria anterior, relativas ás contas
dos ex-agenes do Correio Paulo Carlos
Wendelino Lachnit, José Manoel da Silva,
D.D. Josina Morado e Margarida Vieira, da
secretario da Capitania do Porto do Estado do
Rio Grande ao Sul José Gothardo Nato e du
patrão-mór de 3a classe João Tavareilracenta,
julgando-os quites com a Fanado. Federai
e mandando que se requisite o levantamento
das fianças pre fadas pelos ex-agentes do Cor-
reio, do ex-collector interino das rendas
federa,es do municipio do Leopemosa, Es-
todo de Minas Geraes, Aureliano Lopes do
Faria, declarando-o em credito pela quantia
de 10(i29S . ; do commissario da armada
João Monteiro da, Cruz, do ex-agente do
Correio de Cravinhos, Estado do S. Paulo,
Arthur Ferreint Guimarães e do ex-collectoe
das rendas federaes do municipio de Bar-
bacena, Estado de Minas Genes, João Bi-
wano Ferreira de Ca-dro, fixando os alcan-
ces apurados, o marcando o prazo do 30 dias
para o respectivo recolhimento, aceeescidoa
de juros (1 'mira OS do ex-agente do cai'
meio o do ex-collector.

—Relatados pelo Sr. sob-director J. M. da,
Silva Portilho :

Ministerio da Fazenda:
Officio n. 114, da Directoria, do Expediente

do Thesouro Federal, do 2-1 de maio ultimo,
remettendo a cópia do contracto celebrado
com a Companhia. c/toes/eters /Munis, para a
arrecadação do imposto de transporte eus
seus vapores.— O tribunal deu registro ao
contracto.

Informação da 2 1 Sub-Directoria de Conta-
bilidade do Thesouro Federal, de 23 de nutiof
findo, referente a concessão do credito
1:180$ á Delegacia Fiscal no Estado Espirito
Santo, para desnezas da verba 23', com o'
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abono de gratificaçõos aos ompacoadOSda
deleoacia, iuôuinikidesi1/4 caszfeaçãoO fora

das horas do expediente, de balanços do va-
rios era-cicios.— O tribunal fez registrar a
distribuição dos menciaaados creditos.

Ministerio da Marinha
Avisos as. 87G e 889, de 31 de maio e

5 do corrente, sobre a concessão dos ore-
ditos de 17:045$946 á Delegacia Fiscal do
Thesouro Federal no Estado da Balda, para
despezas da verba 24", 2:220a á no Estado
do Maranhão, para as da verba. 8a .— O tri-
bunal determinou que se registre a distri-
buição desses credites.

Ofilcios us. 111 e 116, da Contadoria da Ma-
tinha, do 18 e 23 do dito mez de maio,trans-
tnittindo o primeiro os contractos celebrados
com os negociantes Gonçalves Castro &
Comp., Laport, Langgaard & Comp. e José
Silva & Comp., para o fornecimento de ar-
tigos proprios para Mundana() e lubrifi-
cação, no corrente nano, e o segundo a cópia
do contracto effoctuado com C. F. Ilargrea-
VOS, para o provimento e installação de ma_
chinas e accessorios necessarios ao pbarol
electrico da ilha Rasa, no prazo de 120 dias.
— O tribunal autorizou o competente re-
gistra.

alinisterio da Guerra:
Aviso a, 312, de 30 de inalo ultimo, pe-

dindo a concessão dos c,reditos de 9G0$ á
Delegacia Fiscal do Thasouro Federal no
Estado do alatto Grosso, para despezas
.verba. 11", o de 13:270$809 a do Estado da
Bahia, para as das verbas 1* e II'.— O tri-
bunal ordenou o reaistro das distribuições
dos credites, feitas as devidas amaina-
çbas.

Officio n. 407, da Direcção Geral de Conta-
bilidade da Guerra, de 5 do corrente,enviando
a cópia da contracto celebrado com lIa.upt,
13ichn St Comp., representantes da Deutsche
Wafferwnd Manitions fabrihen, de Berlim,
para o fornecimento de varios artigos, no
prazo de nove mexes, contados da data ao
pagamento da primeira prestação.— O tri-
bunal deu resistro ao contracto.

—Relatados pelo Sr. sub-director Dr. Fran-
algo() Machado:

alinisterio da !adastrai, Viação o ()Oras
Publicas:

Aviso n. 1,638, de 10 deste ntez, requisi-
tando a ancessão do credito de 2ota; á De-
legacia Fiscal do Thesouro Federal no Es-
tado do Ceará, para despem da bO13-consi-
gração—Eventuaes— sob o titulo—Directo-
ria Geral—da verba 3" .-0 tribunal fez re-
gistrar a distribuição do credito.

alinisterio da Justiça e Negocios Intorioses
—Aviscs:

N. 1.709, de 20 do maio til timo,solicitando
o pagamento pela verba 15a da quantia de
38'34200 ao jornal A Unif70, proveniente do
ama conta de publicações realizadas por
brdem do ministerio,em abril findo. —O tri-
bunal mandou devolver ao ministerio
conta transmittida com o aviso, afim do
que sejam visads s os documentos a que olla,
se refere, por isso que a propria, conta está
sem o visto da, autoridade comaeteate.

Foi voto vencido o do Sr. director interino
Silva Portilho, por entendor guanos termos
do art. 174 do regulamento annexo ao de-
creto n. 2.400. de 23 de dezembro de 1806, a
ordem do pagamento está revestida das pre-
cisas selemnidados externas, não sendo ca-

• bivel a oxigeneis), do visto do chefe de policia,
Porque a conta está documentada, conferida
O visada pela Directoria da Contabilidade do
Ministerio.

Ns. 1.927, 1.951, 1.932 o 1.955, de 7 e 9
do corrente, solicitando o pagamento das se-
guintes quantias:

De 584700, pela verba 34', a diversos, de
fornecimentos o publicações feitas,em março
e abril proxim.0 paSSadas,ao Museu Nacional;

RTAAtIO Oa'neTa.T.

1)es40113033; pela :ver tia 21' ao a pzialre Leo-
nardo Felippe • Fortunato, pelo aluguel do
predio em que fancciona o Laboratorio Ba-
cteriologica, relativo aos meus de abril e
maio unimos;
• De 464;, pela verba 101 , a Gaiata & Comp.
do trabalhos executados em inalo findo para
a Secretaria do Estado do Ministerio;

De 28$ ao jornal A Noticia, pala publicação,
em março, de um edital, referente a obras
no adindo do Instituto Benjamin Constant.

N. 1.972, de 12, sobre a concessão, á Da-
legacia Fiscal do Thesouro Federal no Es-
tado do Paraná, do credito de 96(8, á conta
da eansignação—aluguel do casas para as
inspectorias— do material da verba 21',
afim de occorrer á despeza com o aluguel da
casa eia que Cauciona a Inspectoria de Saude
do Porto, do mesmo Estado.

O tribunal ordenou o registro das alludi-
das despezas o da distribuição do credito
de 904100.

Foi julgada comprovada a a,pplicação
quantia de 57:g, feita, par conta de adeanta-
mento recatado, pelo porteiro tio Museu Na-
cional, com despozas miudas, em abril pro-
ximo passado.

—Ordens de pagamento sobre as qil aos pro-
feriu despacho do registro em 22 do cor-
rente o Sr. presidente deste tribunal.

Ministerio da Industria, Viação o Obras
Publicas—AviSOS:

N. 1.689, de 15 d) corrente, pagamento
de 600$ a Manoel de Carvalho. de trabalhos
executados para a Administração dos Cor-
reios do Districto Federal e Estado do Rb de
Janeiro, no mez de abril ultimo

N. 89, da mesma data, idem de 479$909
Antonio da Cruz Rangel o João Leopoldo Mo-
desto laia', das despesas etlectuadas com a
trananissão á União, de terras e aguas do
rio Trapicheiro

N. 1.088, da mesma data, idenn de
12:70:1$9l0 a diverso.. de fornecimento4 á
Directoria Gorai d s correios no> Raizes de
abril e maio ultimos

N. mon, da mosnat data, idem de 32,
da féria de transportas a que foram obri-
gados por mataria de serviço, durante o
mez de maio ultimo, Os guardas gelato> es-
tafetas e feitoro> do volautos da Inspecção
das Obras Publicas

N. 1.5q3, de 8 do corrente, idem de
1: 13743 a diversos, do ga.z consumido
durante o I s trimestre deste atino, de for-
necimentos feitos e trabalhos executados, em
abril ultimo, para o observatorio do Rio de
Janeiro

N. 1.585. da mesma data, Wein de
172$-300 a diversos, de fornecimentos feitos
e trabalhos executados, em abril ultimo,
para o Observatorio do Rio de Janeiro

N. 1.631, de 10 do corrente, idem da 51$
á Nocijtd Anouyme itt Ga3 dc Rio de Janeiro,
de trabalhos executados para, a Inspecção
Geral das Obras Publicas. em março ultimo;

N. 1.030, da OlO3Ma, data, idem de 611$200,
a diversos. de fornecimentos efectuados, em
março e abril ultimos, para os serviços das
reprezas, aqtzeductos e reserva toldos, a
cargo da. Inspecção Geral ti si Obras Pu-
blicas

N. 1.037, da me ma data, idam de
1:524200 a diversos, de fosnaciinentos,
março e abril ultimas, para o serviço do con-
servação do collectores o galerias de aguas
pluviaes, a cargo da Inspecção das Obras
Publicas ;	 •

N. 1.645, da mesma data, idem de 3464:820
a diversos, do furta:cimentos á Repartição

Corroi(' — Eata ropartição expedi: á.
malas hoje palas seguintes paqueass

Pelo Newloo, para os portos do Pacifico,
recebendo impressos até mis li horas da, ma-
nhã, cartas para o exterior até ás 12 e
etos para registrar até ás 10.

Nota, — Saques para Portugal o vaie
postaes para o interior, nos dias uteis,
ás 2 Ira horas da tarde.

— Recebimento de encommendas para..
Portugal, Açores o Madeira, nos mesmos dias.
das 8 horas da manhã ás 5 da tarde, até a
vospera da partida dos paquetes que so dosti-
narera a Lisboa, exceptuando Os da Ceia-
pagnie Messageries Maritimes ; o entrega,
ta.abera nos me3M0atiia,S, dPit$Q, d,?. Meã
ds 2 da, ta,rd9.

isc

* Geral dos Telegrapltos, nos rhezes de fero-
toiro e março ultitnos

N. 1.633, da mosata data. idem do 78X00
Societé Afloraras. (tulhas de Rio de Janeiro,

de trabalhos executados, em março ultimo,
no proprio nacional da ladeira do Aseurra,
cargo da Inspecção das Obras Publicas

N. 1.062
'
 do 12 do corrente, idem da

797$789 a diversos, de foraecimentos
Repartição Geral dos Telegraphos, 1103 ItICZO3
de fevereiro, março e abril unimos

N. 1.655, da mesma data, idem de 37'41991
Societó Anonyme dtt Ga: de Rio de Janeiro,

de gaz consumido pela Directoria Coisa do
Estatistica, no primeiro trimestre do corrente
MOO

N. 1.000, do 13 do esrrente, idom do •09$
ao engenheiro Luiz de Souza Mattos, de
ajuda de custo

N. 1.664, da mesma data„ idem de
1:171$230 a diversos, de fornecimento de
gas e alugueis do casas pira as SUCCAll'SaC3
a cargo da Administração do> Corna): do
Districto Federal e Estado da Rio de Janeira
nus meus do janeiro a abril do corrente
anuo ;

N. 1.612, de 10 do corrente, idem do
140a154 a direta is, de fornecimentos á Re-
partição Geral dos Telogra,phos, uos ITICZCS
de fevereiro e março unimos;

N. 1.663, do 13 do corrente, idem det
463$980 a Lauzinger & Comp., de objeetos
fornecidos á Secretaria de Estado, em ma ia
ultimo

N. 1.081, do 11 do corrente, idem der.
3;02aa 140 a, diversos, do fornecimantos á Es-
trada de Ferro Central do Brazil, no> meztia
de janeiro a março ultituos

N. 1.001, do 12 do corrente, idem de 13.S
ao jornal O Pai:, de 1-Jubila:não feita da
ordem deste Ministerio em maio ultimo.

Ministerio das Relações Exteriores:
Avisa n. 163, de 13 do corrente, paga-

mento de 606$500 ao porteiro da Secretaria
de Estado Paulino José Soares Pereira, dit.
rolha das despezas da mesma secretaria, em
inalo ultimo.

— Ministerio da Fazenda:
Officio n. 798, da Casa da Moeda, de 16 da

corrente, pagamento de 5:8•15;$250, da folha,
dos operara s encarregados da producção
de soai( s tb,s impostos de consumo, nu mez.
de maio ultimo.

--Requerimento despachado:
Ciem.° Garcia Gil Pimenta reclamanda

sobre desconto soffrido, a titulo de sello do
nomeação, nos seus vencimeatos de porteira
do Lazareto da, (lha Grande.— Não ha que
deferir.



?2020 Sexta-feira aa
	

tu 3
	 Junho — 19199

MARCAS REGISTRADAS

N. 4.9

Oliveira (4e Santos, negociantes, estabele-
cidos nesta praça com commercio de ins-
trumentos de musica, optica, cirurgia o ou-
tros artigos, á rua dos Ourives n. 84, voem
apresentar a esta junta a marca acima,
a qual consiste no seguinte : Um rótulo em
papel branco,repre sen ando uma faixa larga
com as extremidades finas e collceada em
sentido sinuoso o fôrma flutuante de
alto a baixo; na pai te superior, sobresaltindo
a dita faixa, vê•se urna grande estreita dar-
dejando raios luminosos pela parte ante-
rior da mesma, terminando esses raios na
sua base.Sobre a faixa.,1O-se, nas tres voltas
sinuosas o seguinte : W. Stonassers Suhne
4xGraslitz Bohnieno. A referida marca será
usada pelos supplhaantes em todos os instru-
mentos musicaes, em etiquetas, o gravsda,
podendo variar em dimensões e côres, atiro
do garantir os seus direitos de propriedade
e commercio. Achava-se inutiliza.da, uma
estampilha de 300 rais da seguinta forma:
Rio de Janeiro, 8 de março , do 1905.—Oh-
seira et Santos.

Apresentada na secretaria da, Junta Com-
marcial da Capital Federal, á 1 hora da
tarde de 8 de março do 1905.— O secre-
tario, Cesar de Oliveira.

Registrada, sob n. 4.299, por despacho da
Junta Commercial em sessão de hoje. Pagou
no primeiro exemplar OS600 de sello por es-
tampilhas. Rio de Janeiro, 19 de junho de
1905.-0 secretario, Coser de Oliveira. (Ao
lado estava o carimbo da Junta Commercial.)

N. -1_.uoa

Oliveira Se Santos, negociantes esta,bale-
eidos nesta praça com commercio de instru-
mentos de musica, optica, cirurgia e outros
artigos, á rua das Ourives n. 84, veem
apresentar a esta junta a marca acima, a
qual consiste no seguinte: um pequen ora-
talo em papel de fundo acinzent . tdo, onde em
um quadro branco ornamentado de forma
eurvilinea o estreita, terrnivattdo as extre-
midades por duas cabeças de gallos; no seu
interior, lo-se a palavra: 31onopole o em
linha vertical um fecho amarrad ) pelo fundo
do quadrado onde sobresahe a haste de unia
lança, usada pelos antigos escudeiros reses.
A referida marca serti usada pelos suppli-
cantes nos instrumentos musieaes de seu
commercio,cm etiquetas e grava(' ;, podendo
variar em dimensões o ceras, afim do ga-
rantir os seus direitos de propriedade e cota-
m )rcio. Achava-se inutilizada unia estam-
pilha de 300 róis da seguinte Pirata: Rio de
Janeiro, 8 de março de 19:f5.—Oliceira
Santos.

Apregentasla na secretaria da Junta Com-
marcial da Capital Federalá 1 liara da tarde
de 8 de março de 1905,-0 secretario, Coser
de Oliveira.

Registrada sob n. 4.300, por despacho da
Junta Commercial em sessão do luae, Pagou
no primeiro exemplar 0e'5600 do sello por es-
tampilhas. Rio de Janeiro, 19 do junho de
1905.-0 secretario, Coser de Oliveira. (Ao
lado estava o carimbo da Junta Cominar-

IV. 4.301
Oliveira .4c Santos, negociantes estabele-

cidos nesta praça, com cominareis) de lastra-
saiontos do IlltUlei4, optiva, cirurgia e outros

artigos, á rua dos Ourives n. 84, voem
apresentar a esta junta a marca acima, a
qual consista na seguinte Um rótulo pito-
tographa,do representando uma navalha so-
mi-aberta, lendo-se no centro da folha a
palavra, Caio. ladeada de dons naipes de
paus. No fecho da folha da dita navalha
Icem-se os dizeres 81 Solingen. A referida
marca será usada pelos supplicautes nas
navalhas de seu continuai° o bem assim nas
caixas e demais envolucros que as contenham,
podando variar em eõres e dimanãos,aflin
garanta) os seus direitas do propriedade.
Achava-se inutilizada uma estampilha de
300 réis da seguinte fórma. : Rio do Janeiro,
8 do março do 1005.—Oliveira Santos.

'Apresentada na secretar:a da Junta C nn-
morei d da Capital Fed )ralai 1 hora da tardo
de 8 da março do 1905.— O secre'.ario,
Coser de Oliveira.

Regisrlda sob n. 4.301, por despuho
Junta Commereial em sessão do hoje. Pagou
no primeiro exemplar 0) .03e0 de sello por
estampilhas. Rio do Jarieiso. 19 do junho
de 1905.-0 secretario, Coser de Oliveira. (Au
lado a.eltava-s I o carimbo da Junta Cominar-
cial.)

N. 4.302

Oliveira 8,-, Santos, negociantes estabele-
cidos nesta praça, com commercio da ins-
trumentos de musica, optica, cirurgia, o
outros. artigos, á rua dos Ourives a. 84, veem
apresentar a esta junta a marca acima, a
qual é consistente no de ;anho de uma na-
valha, lendo-se na sua folha a palavra-
BraW—ladeada de dons quadrilongos, onde
se vem as inicittes O. vC, S. No fee.ho da filha
da dita navallualeenase os dizores:Os/«in a-
lin gen . A rolarida, marca será usada pelos
sapplicantas nas navalhas de seu cora:nascia,
e bem assim nas caixas e dentais envolto:tas;
que as contenham, podendo variar era cõros
e dimensões: Mim de garantir os seus direitas
da propriedade.. Achava-se inutilizada unia
estampilha do 200 réis da sasuinto fôrma
Rio de Janeiro, 8 do março de 1905.—Oliveira
tf. Santos.

Apresentada na secretaria da Junta Coal-
moreial da Capil.al Federal, á. 1 hora da
tardo da 8 d5 março de 1905,-0 secretario,
Ces:w de Oliveira.

Registrada sob n. 4.302, por despacho da
Junta Commarcial em SeS3ão de hoje. Pagou
no psimeirs exemplar Gsa300 de sello por
estampilhas. Rio do Jan :ir a 19 do junho
do 1995.-- O soeratario, Coser de Oliveira.
(Achava-a) ao lado o carimbo da Junta Com-
marcial .)

RENDAS PUBLICAS

RECEt3EDORIA DO RIO DE JANEIRO

Rotula do dia 22 de junho de 1905

Interior 	 38:127$306
Consumo:

Fumo 	 575$000
Bebidas 	 145$000
Phosphoros, 	 2:000900
Calçado 	  . . 1:150E000
Perfumarias.. 12000
Conservas....,
Chapéos 	

50$000
130$000

Vinhos 40$000
Registro 	 10$000 4:2424000

---
Ex tr serdi n 81.33 	 564$113
Deposito 	 SOO

Renda com applicação espe-
cial 	 	 531,i;655

43:473E071
Renda dos dias 1 a 21 de junho 1.936:485E459

_
1.979:958E533

Em igual periodo de 1904.— 1.300:274$174

Differença P ara mais. 	 	 679 :fi81$0.5D

EDITAES E AVISOS
Instituto ISonjaAnin Consitant

De ordem do Sr. director e do conferiu-
dado com as instrucç5e3 mandadas observar
pelo Sr. Ministro da Justiça e Neaocios Inte-
riores, as situes foram publidadas no Diario
Officiel de 4 do setembro de 1904. o, bem
assimale accordo com o aviso n. 1.516, do 17
do outubro do mesmo armo, faço putVieo que,
pelo prazo de tres mezes, da data infra, estará,
aberta, nesta secretaria, das 11 horas da
manhã ás 3 da tarde, nos dias uteis, a ia-
scripção do concurso ao provimento da ca-
deira de instrucção moral e civica e ele-
mentos do pedagogia, deste inst:tuto.

As provas para este Concurso são: escripta,
oral e pratica.

Para que posa inscrever-se, deverá apre-
sentar o candidato documento que prove ser
cidadão brazileiro no goso dos direitos civis
e politicos e folha corrida, podendo, na ()oca-
sião de se inscrever, aléns dos documentos
especificados, apresentar outros quaessuer
que julgar convenientes, como titulo do ido-
neidade ou provas da serviços prestados tis
lettras e ao Estado.

A inseripção poderá fazer-se por pro-
curação.

Secretaria do Instituto Benjamin COIIMarlt,
28 do março de 1905.—Trajaao Adolpho Lopes,
escripttirario-archivista.

--
13eciano quinto batallstio do

infantaria, tia g, narda na-
cion:L1

CONSELHO DE QUALIFICAÇãO DE GUARDAS NA-•
CIONALS DA PAROCIIIA DE INHAUMA (13"
IntrroRIA)

Segunda reunicTo

Aviso aos interes,ados que no dia 20 da
corrente, com a assisteuia do Sr. Dr. juiz
pretor da 13' pretoria, começarão os tra-
balhos da segunda reunião do ensono de
qualificação, no edifieio da rua da Piedade
n. 1-1 o se prolongarão diariamente das 9
horas da manhã ás 2 da tarde, atO o dia 4 do
julho, afim de rever as listas que se acham
anisadas no edificio do quartel e na 13° peo-
teria e publicadas no Diario Official de do-
mingo, 18 do corrente.

Durante os CiliCo primeiros dias o conselho
attenderá ás reclamações sobre os saguintes

cal 0°6, quahifleaço de cidadão quo não esteja
era circumstaacia de ser guarda nacional;

2" omissão ou exclusão do que dover ser
qualificado;

3", classificação na lista da reserva do que
dever pertencer ti do serviço activo, ou
nesta do que dever pertencer 'sumas;

40 , concessão ou denegação da dispensa de
todo o serviço, ou sómente do activo. (De-
creto n . 722, art. 33 e a. 1.139, art. 20).

Toas reclamações só serão admittidaa
quando feitas por meio de requerimento as-
signado pelos reclamantes ou seus procuras.
dores, instruido com documentos.

Sala do conselho de qualificação de guar-
das nacionaes da parochia de inhauma, 10
de junho de 1905,—.K05ti Niculaa Evriumuvi,
ieuente-euronel presidente.
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lairectoria Geral do Sande
Publica

De ordem do Sr.Dr. director geral de Sa.ude
Publica, convido os propriotarios, arrenda-
tarios ou seus procuradores, dos predios
abaixo mencionados, a comparecerem nesta
directoria, dentro do prazo do 10 dias, con-
tados desta data, afim de tomarem conheci-
mento das intimações que lhes foram feitas
pelo inspector sanitario da zona em que se
acham situados os referidos praias, sob as
penas da lei

Rua da Providencia n. 32.
Rua Barão do Pirassinunga os. 3, 5, 7 e 9.
Rua Pedro Ivo n. 17.
Rua Nora n. 4 A.
Rua da Relia Vista n. 28.
Rua do D. Romana u. 13 (ba.rracães).
Rua Vital n. 15.
Rua Cardoso n. 39.
Rua de Souza Barros n. 2 (barracão).
Rua do Enoenho Novo n. 10.
Rua do Sen:.lor Euzebio ns. 121 (1a;a) e 103.
Rua do Passeio n. 62 (sobrado).
Travessa de S. Salvador a. 1.
Secretaria da. Directoria Geral do Saude

Publica. Rio de Janeiro, 18 do junho de
1005.-0 secretario, Dr. J. Pedroso,	 (•

INFRACÇUES DO REGULAMENTO SANITÁRIO

Foram intimados a satisfazer nesta Dire-
ctoria Geral, no prazo de cinco dias, as
multas que lho foram impostas ou, findo
esse prazo, se verem . procossar, de accordo
com o regulamento sanitario vigente:

Pela 3° Delegacia de Saude:
D. Maria Julia Aguiar do Oliveira, re-

sidente á Praia do Flamengo n 54, multada
em 125$ p)r não ter cumprido a intimação
n. 6.757, para melli,ramontos no predio
n. 54 da rua \Iscando do Marangua.pe, in-
fringindo o § 1 0 do art. 98 do regulamento
sanitario.

Pela 6° Delegacia de Saude:

D. Maria Rosa Rego Diog,o, rasideate á rua
do Carmo il. 41, na pessoa de seu procura-
dor Dr. E. V. Catta-Preta, multada em 125$,
por não ter cumprido a intimação para me-
lhoramentos no predio do sua propriedade á
rua do Lavradio n. 128, infringindo o § 1°
do art. 98 do regulamento sanitario;

José Martins Leite, residi:sido á rua do
Lavradio n. 137, multado em 50$ por não
possuir o livro Registro Sanitario na casa
n. 133 da referida rua, da qual é arrenda-
tarjo, infringindo a lettra b do art. 122 do
regulamento sanitario.

Secretaria da Directoria Geral de Sande
Publica, 23 dojunho de 1905.-0 secretario,
Dr, J. Pedroso.

Itecolaodoria do Rio do
Janeiro

CONSUM) DE AGUA

Do ordem do Sr. director inte?ino, se faz
publico, para conhecimento dos interessados,
que durante o inez de junho proxima futuro
serão arrecadadas, á bocca do cofre desta
repartição, as taxas do consumo de agua,
sentia de 54$ aos predios cujo valor locativo
escada a 2:•00$ annuaes o de 36$ aos que
não attinjam áquella quantia, ficando sujei-
tos é. multa de 10 °/,), que será elevada a
15 0/,,, si passar do exeroicio de 1905, os de-
vedores que não realizarem o pagamento no
citado mez.

Recebedoria, em 10 de maio de 1905.—
Eulalio T. de Sott;a,Bub-d kector. 	 (•

Alranclega, do Rio de Janeiro
Do ordem do Illm. Sr. inspector, faço

publico, na conformidade do art. 46, das
instrucçtin anuexa,3 ao decreto n. 3.529, do
15 do dezembro de 1899, que, nesta data, foi
lavrado o seguinte termo de perempção.

Terceira Secção da Alfandega do Rio de
Janeiro, 19 de junho de 1905.-0 chefe inte-
rino, Claudio Jeremias da Silva Jacques.
Termo de peremyao em que incorreram Mor-

ph° & Veiga por mio terem interposto re-
curso contra a decisaV da inspectoria que
julgou procedente a apprehensao de drogas
feita pelo 10 escripturario Manoel Teixeira
Coimbra

A03 19 dias do mez dej unho de 1005, nesta
3° Secção da Alfándega do Rio de Janeiro,
lavrei, em obediencia ao despacho da inspe-
ctoria, da mesma data, este termo, em vir-
tude do qual é declarada a perempção do
direito dos negociantes Adolpho & Veiga de
intentarem recurso, para superior autori-
dade, da decisão da mesma inspectoria que
julgou procedente a apprehensão de drogas,
feita pelo Sr. 1 0 escripturario Manoel Tei-
xeira Coimbra, na importancia de oitocentos
e trinta e sete mil setecentos o vinte e qua-
tro reis (837$724) paga pela nota n. 11.494
de maio de 1905. E, tendo passado em julgado,
esta deci ,ão, de accordo com o Regula-
mento, lavrei este termo, para todos os
effeitos legaes, aos 19 dias do mez do junho
do armo supra citado, o qual vao assig,nado
pelo Sr. clinfe interino da mesma secção; o
eu, Alberto Teixeira Coimbra, 2" esc iptti-
rario com exercicio na 3s Secção, o escrevi.

caefe interino, Claudio Jeremias da Silva
Jacques.

Contadoria da Marinha,
ASSiGNATURA DE CONTRACTOS

São c invida.dos a, comparecer nesta re-
partição, dentro do prazo do tres dias, os
Srs. Silva Irmãos, Adolpho & Veiga, Freire
Guimarães & Comp., Bragança Cid & Comp.,
Bragança,. Sá. & Comp., A. de Mallet Soares
e Arthur Leitão para a assigna,tura dos re-
spectivos contractos.

Contadoria da Marinha, 21 de juaho de
1905.-0 contador, A. de Babo Junior,

Ministerio da Marinha
ESTADOS UNIDOS DO BRAZIL

Repartiçao da Carta Maritima
AVISO AOS NAVEGANTES N. 24

Estado do Ceará
Boia desapparecida

Aviso aos navegantes que a bola do recife
da Velha desa.ppareceu.

Brevemente será substituida, dando-se
aviso.

Directoria de llydrographia, 21 de junho
de 1005.-0i/roa Balhoes, director.

Commissaviado Geral da
_Armada

COSTURAS
Esta repartição distribuo costuras no dia

24 do corrente, ás senhoras matriculadas
sob os ns. 51 a 70, das quatro categorias.

Commis.sariado Geral da Armada, 22 do
jimbo do 1905.— O secretario, Pedro Nunes
Corrêa de Sã.

Capitania do Porto
De ordem do Sr. capitão do porto são cha-

mados a comparecorem, amanhã, 23 do cor-
rente, ás 10 horas da manhã, nesta Capita-
nia do Porto, todos os arras empregados
nas lanchas do trafego do pmto, a objecto da
serviço.

Secretaria da Capitania do Porto, Rio de
Janeiro, 22 de junho do 1905.—Tosd A. Ai-
ro4a, secretario._

Cominando do 40Distrletu
Militar

ASSIGNATURA DE CONTRACTO

De ordem do Exma. Sr. general ~man-
dante do districto e presidente do conselho
do fornecimento, convido dos Srs. Almeida
& Mendes, Antonio Soares, Irmão & Comp.,
Eduardo de Assis Bandeira, Jusé Justino
Teixeira, José Pereira da Fonseca, José Ro-
drigues Teixeira, Macedo & Coutinlio, Pe-
reira Barbosa & Comp., Souza & Pestana,
Valia Rego & Cotia, Rogerio Noguoira da
Silva, José Pacheco da Rocha e Empresa
Progresso, de Himo & Comp., a compare-
cerem no dia 24 do corrente mez, ás 12 horas
do dia, na secção do material deste districto,
afim do firmarem o contracto dos artigos
que lhes foram acceitos na sessão de 20 de
inalo findo, devendo anteriormente ser feito
o deposito correspondente a 5 04, sobre o
fornecimento provavel durante o segundo
semestre do anuo de 1905.

Rio de Janeiro, 20 de junho de 1905. —
Capitão, Antonio Au _gasto da Cunha.

Conunissíto Fiscal. o Admini,
trativa das Obras: do Porto,
do Rio do Janeiro

PROPOSTAS PARA O FORNECIMENTO DE MA.TE-
RIAES A' SEGUNDA DIVISÃO, DURANTE o 2,
SEMESTRE DE 1905

Do ordem do Sr. Dr. director technica,
faço publico que, no dia 20 do corrente mez,
á 1 hora da tarde, recebem-se prop istas
para o fornecimento de materlaes especifi-
cados nas rolo.çrnis sob ns. 1 e 2, que os em-
currentes devem vir examinar, no °geri-
ptorio technico desta divisão,á rua Primeiro
de Março n. 103, 2^ andar, das 11 horas da
manhã ás 3 da tarde, onde serão apresen-
tadas aos proponentes as condiçZles para a

. i0?nPIPtoV0aRe(nlIpcsoanptit:eascettio'tarão,ató á vez') era
do dia da concurroncia, no armazem das
obras da Avenida do Mangue, as respectivas
amostra.s dos materiacs a fornecer, CORVO-
nientemente numeradas e mil a declaração
do nome do proponente.

As propostas deverão ser estampilhadas,
(latadas e assignadas, sendo nellas especifi-
cado, sem rasuras, sem emendas, sem acres-
cimos e por extenso, o preço de cada um dos
artigos.

Oa proponentes deverão apresentar do-
cumentos cuia que provem estar quitei com
a Fazenda Nacional quanto ao pagamento
do imposto do alvarás do licença para o
exercicá de negocio, profissão e industria.

Todas as propostas apresentadas no dia e
hora acima mencionados s ,rão abortas,
numeradas, rubricadas e lidas na presença
dos concurrentes e nenhuma sorá recebida
ou retirada depois de aberto o concurso.

Cada proponente caucionará na thesou-
raria desta commissão, até a vespera 'do
dia da concurrencia, o mediante gula ex-
pedida por esta divisão, a quantia de
200, para garantia da assignatura do con-
tracto, sendo 03 recibos dessas cauções exhi-
bidos em separado no acto da apresentação'
das propostas.

O proponente preferido para o forneci•
mento de qualquer artigo, recusando-se a
assignar o contracto dentro do prazo
cinco dias, a contar da data do aviso qui
por esta divisão lhe for dirigido, perderá
o direito á caução.

03 proponentes preferidos para o forneci-
mento de madeiras o areia reforçarão as
suas cauções com mais 5 o de cada
pagamento que se effectuar.

Fica rnervado o direito de se escolhe,.
entre as propostas os abjectos que se



• •
A:poliees perditlaço

Jr 0 de Barros Franco, residente CITI •
S. Paulo, faz publico que, nos termos do
art. 108 do decreto n. 9.370, de 11 de lia-
veleiro de 1885, vae reetierer novos ti-
tules das apoliecs gemes, de sua proprie-
dade, que se estraviaram, o de ns. 62.060.
emissão de 1863; I2.Sl2, 122.813, 122.819
a 122.853, emissão de 1868; 222.709 e 222.770,
Ofni4sãO de 1870, e os. 36.073 e 36.074 do
empre,stimo . de 1889, todas do N"alor do
1:000s, juros de 5 í.

ANNUNCIOS- •
4
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cç
snder.conveniente eontractar com o respe-
ivo concorrente.
Segunda divisão da Commissão Fiscal o

Administrativa das Obras do Porto do Rio
de Janeiro, 12 de junho de 1905.—Alvaro

•Torres, ornejai.	 (

. Commissrto Fiscal e AA Ilm i nt is-
I trativa das Obras do l'orto
! do Ui° de ,Tanei ro

PROPOSTAS PARA O FORNECIMENTO DE MATE-
RIAES E ARTIGOS DIVERSOS Á SEGUNDA DI-
VISÃO DURANTE O 2" somas-mo DE 1905
Do ordem do Sr. Dr, director technico

faço publico, para o conhecimento dos inter-
essados que, ao havoindo expediente no dia
25, serão acceitas até as 12 horas do dia 20
do corrente as cauções para apresentação
de propostas de que trata o edital de 12 do
corrente, bem como que, no armazem da
Avenida do Mangue,serão recebidas as amos-
tras dos materiaes até aquella hora.

Segunda Divisão da Commiasão Fiscal Ad-
ministrativa das Obras do Port), 19 de
junho de 1905.—Alvaro Torres, official. (,

• EDITAES
Juizo da Terceira Vara

CO1111110 veiai
De citeça, coni prazo de 10 dias, nos credo-

res da fallencia de Manoel Gonçalves Moia,
para, dentro doquelle aniso, exhibirenz neste
Juizo 09 seus titulos credito rios.
O Dr. Nestor Meira, juiz de (limito da 3.'

Vara Commercial do District° Federal, etc.:
Faço saber aos que o presente edital

virem, em como por parte do syndico
provisorio da fallencia de Manoel Gon-
çalves Mala, me foi dirigida a petição do
teor seguinte : Petição — Illm. e Exm.
Sr. Dr. Juiz da 3.* Vara Commercial.
Diz A. Clausen, syndico provisorio da fal-
lencia de Manoel Gonçalves Mala, que as
condições nas peses se acham escripturados
os livros do fiando, e que constam do
laudo dos peritos por V. Ex. nomeados a fl.,
não fornecem os precisos elementos para a
organização da lista e classificação dos cre-
dores. O supplica,nte trazendo esse facto
ao conhecimento de V. Ex., requer se digne
V. Ex. ordenar o que for de direito. Nestas
termos pede deferimento. Rio de Janeiro, 6
de abril de 1905, — A. Causes. (Estava sel-
lado) Despacho : Convoquem-se os credores
para, no prazo de dez dias. exhibirem, em
Juizo, os seus titulos creditorios. Rio, 6 de
abri/ de 1905.— T. Figueiredo. Em virtude
de que se passou o presente edital, pelo qual
são citados os credores da fallencia, de Ma-
noel Gonçalves Meia, para, dentro do prazo
do dez dias exhibirem, neste Juizo, os seus
titules creditorios. E,para constar,passaram-
se este e mais dons de igual teor que serão
publicados e affixados na fórum da lei, pelo
oficial de semana deste Juizo que, de as:im
0 haver cumpr ido, lavrará a competente
certidão, para ser junta aos autos. Dado e
passado nesta cidade do Rio de Janeiro, aos
17 do junho de 1905. E eu, João de Souza
Pinto Junior, escrivão, o escrevi. — Nestor
Meira,

SOCIEDADES ANON YMAS
Club dos Diarios

ACTA DA ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINARIA
REALIZADA EM 19 DE JUNHO DE 1905

Aos 19 dias do mez de junho de 1905, ás
5 horas da tarde, presentes, na sala do Club
dos Dia,rios, á rua Sete de Setembro n. 95,
sobrado, 24 socios effectivos, conforme consta
do livro do presença, o Sr. Dr. Luiz Felippe
de Souza Leão, presidente, declara que, sendo
esta a terceira convocação, podia a assem-
bléa geral extrahrdinaria ftuiccionar COM

qualquer numero de socios, e indicou para
preaddil-a . 0 Sr. Dr. Augusto Brandão; acceita
1111aniMOD~t0 a indicação, asaumiu o Sr.
Dr. Augusto Ileandão a presidencia e convi-
dou para secretarias os Srs, coronel Samuel
Oracle e Antonio Lorbes.

Disse o Sr. presidente que, não havendo
aeta a ser lida e subinet tida ;l approvação,
porq na fita a da assem bléa geral anterior foi
approoada, nessa mesma assembléa, man-
dava pôr ern discussão o objecto especial das
convocações para a assembléa geral extra-
ordinaria de hoje e dava a palavra a qual-
quer membro da directoria para expor o
a ss u ni

Obtendo a palavra, o Sr. De. Luiz Felippe de
Souza Leão disse que, pela 6;rina, declarada
nos annuncios, a Ilha:et-mia do olub dos Dia-
rios vinha pe lir aos seus meios a autoriza-
ção necessaria, para venda de apJlices. per-
tencentes ao activo do elidi, para o fini
cccorrer ao fenecimento do quantia até
50:000:3 pedidos por emprest imo pela Socie-
dole Novo Cassino Fluminense,

Disse o Sr. director presidente que esse
empresi imo pedido é uni accreseimo ao em-
presidiu .) de 159:000,s, já feito á. 1110StI1a so-
ciedade em janeira deste anuo e que foi re-
conhecido instaciente pata a conclusão das
obras que se estão fazendo no predia da rua
do Passeie n. 08, ficando extensivas a essa
nova prestação todas as garantias da hypa-
theca já coustituida ; disse mais que a dire-
ct iria ti Club des. filarias entendo ser de
o mveniencia realizar esta nova prestação,
e, para occorrer a cila, pede á assembléa os
paderes precisos para vender apolices per-
tencentes ao club, em numero sutileiente.

SIMICUid0 pelo Sr. presidente a deobe.
ração da assembl.a o pedido da directoria,
obteve a palavra o Sr. Dr. João do Rego
Barros que proaoz fossem concedidos á dire-
ctoria do Club dos Diarios amplos e plenos
Poderes para vender as apolices da divida
publica, do emprestimo de 1895, de paoprie-
dade do mesmo club, em numero que enten-
desse necessario, receber o preço e dar qui-
tação, ficando especialmente O seu presi-
dente Dr. Luiz Felippe de Souza Leão auto-
rizado a assignar na Caixa da Amortização
asrsspectivas transferencias.

Posta a votos a proposta do Sr. João do
Rego Baeras ibi a mesma, unanimemente ap-
pravada, e o Sr. presidente declarou então
a directoria investida dos psderes pedidos.

Nada inals havendo a tratar-se o Sr. presi-
dente suspendeu a sessão para ser lavrada a
acta.

Reaberta a sessão, ás G horas da tarde, foi
lida a presente acta, posta em discussão e,
não havendo quem pedisse a palavra, foi
unanimemente approvada, sendo em se-
guida assignsda pelos meios presentes, com-
migo 1" secretario. —Seaatel Gracia.

1100040 Ilraadt7o.
Antonio Lorbes.
Angela _Velo.
Luiz l'elippe de Souza Lea'a.
l. Azere to.

Luiz P. Pria.:.
Dr. 0. Móniz 11«rreto.
Airreeo il Carralho.
for7o do nego .1]
J. I, . de Souza 7)aalas.
Jose JI, Pereira de Smavaia.
Eagen'o G lulia
.1. hreqpis
brido!laa Cardoso.
Illart?o de Ibirocaley.
Arliado de Soara Gomes.
Eduania filo dc Sc.
Lviz Eetteerrria.
E. J. de Al,,ieida e Silva.
Alfredo	 Gainlorties.
Luis da Rocha Miranda.
Pedro Lago.
A. dá 3. Pires rerreira.§

.Apoliees perdidas
Ernesto de Barros Franco, residente em

Pernambuco, tendo perilillo as apolicaa
gemes de sua propriedade, os. 62.143 a
62.149 de 1:000;i, cada unia, juros de 5
emissão de 1803, faz publieo que vete re-
querer novos titulas nos termas do art. 103
do decreto n. 9.370, do 14 de fevereiro do
1885.

Imprensa, Nacional
G1tAVADoRES•1,1-IIIoGR Arilos

A Imarens t Nacional preci sa de dona gra-
vadorss-lyt,ilograo:los e paga ;t diaria de G:$

l2S:, confasine, as liabilitaçães, pravatlas
exame pratisOanal.	 (•

Imprensa Nacional
Acham-se 0, venda na Thesouraria desta

Lime'le% i"ci i..i.°1:utt, Eleitoral. de-
creto n. 1.720, de 15 de novem-
bro de 1901: reforma a legisla-
ção eleitoral e dá outras provi-
dencias 	

Instrueeõei para o
alistamento de elei-
tores na ltepubliea,
decreto n. 5.391, de 12 de de-
zembro de 1901 	

reerorma .1 te. dielaria
do El>istrieto Ftsderal

n. 1.338, de 9 de janeiro
de 1905— Reorganiza, a justiça
local do District° Federal — o
Decreto n. 5.433, de 16 de janei-
ro de 1905 — Manda observar as
dispoações provisoras para a
execução da lei a. 1.338, de 9

dzt eej
aneiro 	

Mt	 de fabrica e
de coanmereio— Lei nu-
mero 1.236, de 24 de setembro
de 1001—Modilica o decreto nu-
mero 8.343, de 14 de outubro de
1887. Decreto n, 5.124, de 10 do
janeiro de 1905—Approva o re-
gulamento para a execução da
lei n. 1.230, do 21 de setembro
de 1901, sobre, marcas de fa-
brica e de cot:onerei° 	

01.-4 . a. men Lo	
l$000

e desveza, pa LL IttotiZ;
—Leis n . 1.313 e 1.316, do 30
e 31 de dezembro de 1901, que
orça a receita e fixa a dospeza
Republica para o exercieio do

	

1905, e dá outras providencias 	

	

As latinas do nrazil O	
1$000

sua legislação, peio Dr.
.1. !a	

plti•a,	
6P00J ndiá Calogeras,	 volume

ele ições rede raes
er,do n. 5.453, de 6 do feve-
reiro do 1905 	 • . .	 $50)
A .4 vendas superiores a 100$ toem o abati-

mente de 15 °/„.
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